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I - INTRODUÇÃO 

O presente documento apresenta as informações e esclarecimentos 

solicitados no Parecer Técnico CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 314/09, emitido em 21 

de agosto de 2009, no âmbito do processo de licenciamento ambiental para a 

Atividade de Perfuração Maritima na Area Geografica Bacia de Santos (AGBS), 

processo Nº 02022.003032:05. 

O documento de resposta foi elaborado seguindo a itemização utilizada no 

Termo de Referência CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 006/06, sendo listados apenas os 

itens que apresentaram pendências segundo o Parecer Técnico supramencionado. 
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II - RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS DO PARECER 

TÉCNICO CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 314/09 

II.2 - CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE 

Questionamento: Solicita-se revisão da tabela de volume de cascalho do poço-tipo 

do Pólo BS 500, em específico, a extensão da fase III.  

Resposta/Esclarecimento: As tabelas de volume de cascalho do poço-tipo do 

Pólo BS-500 foram devidamente revisadas. Visando facilitar a compreensão e 

organização deste documento de resposta, as tabelas são apresentadas 

juntamente com o questionamento a seguir.  

Questionamento: Solicita-se revisão da tabela de volume de fluido do poço-tipo de 

Merluza, em específico, a volumetria das fases III, IV e V, onde é prevista a 

utilização de fluido não aquoso e os volumes de fluido descartado. 

Resposta/Esclarecimento: As tabelas de volume de cascalho do poço-tipo do 

Pólo BS-500 (referentes ao questionamento anterior) e as tabelas de volume de 

fluido do poço-tipo de Merluza revisadas estão reapresentadas a seguir. 



 
 

EIA/RIMA - Atividade de Perfuração Marítima 
na Área Geográfica Bacia de Santos 

Resposta ao Parecer Técnico
CGPEG/DILIC/IBAMA 

No 314/09 

Pág. 
3/132 

    
 

 
   

 
_________________________  

Coordenador da Equipe 
_________________________  

Técnico Responsável 
 Revisão 00

07/2010 

 

Pólo BS 500 - Informações médias referentes a um poço-tipo de desenvolvimento e exploratório a ser perfurado na AGBS. 

Tabela II.2-1 - Volumetria de poço aberto e revestimento 

  POÇO ABERTO REVESTIMENTO 

Fase Diâmetro 
(pol) Intervalo (m) Extensão 

da fase (m)
Capacidade 

(m3/m) 
Volume 

nominal (m3) 
Diâmetro 

(pol) Intervalo (m) Capacidade 
(m3/m) 

Volume 
estimado (m3)

* - 0-1377 - - - - - - - 
I 36 1377-1412 35 0,656 23 28 1377-1412 0,397 14 
II 16 1412-2622 1250 0,129 162 12,515 1412-2657 0,079 102 
III 12 ¼ 2622-4452 1790 0,076 136 8,681 2657-4447 0,038 117 
IV 8 ½ 4452-5420 968 0,036 35 4,92 4447-5420 0,012 49 

 

Tabela II.2-2 - Volume de Cascalho 

Fase Diâmetro da 
broca (pol) 

Diâmetro fator de 
alargamento (pol) Profundidade (m) Extensão da 

fase (m) Inclinação 
Volume de 

cascalho gerado 
(m3) 

Volume de 
cascalho 

descartado (m3) 
* - - 0-1377 - - - - 
I 36 39,6 1377-1412 35 V 28 28 
II 16 18 1412-2622 1250 V 199 199 
III 12 ¼ 13 2622-4452 1790 I 157 157 
IV 8 ½ 9 4452-5420 968 H 40 40 
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Tabela II.2-3 - Fluido de Perfuração 

Volumetria Estimada (m3) 

Perdida Recebida Total Descartada Aderida ao 
Cascalho   

Fase Fluido 
Diâmetro 
(pol) com 
fator de 

alargamento 

Intervalo 
(m) Fabricada 

Formação Superfície Fase 
Anterior

Tanque de 
embarcação Formação Mar Embarcação (m3) % 

* - - 0-1377 - - - - - - - - - - 

I Aquoso 
Argiloso 36 1377-1412 442 0 0 0 0 0 442 0 0 0 

II Aquoso 
Argiloso 16 1412-2622 678 0 0 0 0 0 686 0 0 0 

III Base 
Parafínica 12 ¼ 2622-4452 0 0 0 0 888 0 0 0 16 6,9 

IV Base 
Parafínica 8 ½ 4452-5420 0 0 0 872 69 0 0 932 9 6,9 

 
Pólo Merluza - Informações médias referentes a um poço-tipo de desenvolvimento e exploratório a ser perfurado na AGBS. 

Tabela II.2-4 - Volumetria de poço aberto e revestimento 

POÇO ABERTO REVESTIMENTO 

Fase Diâmetro (pol) Intervalo (m) Extensão da 
fase (m)  

Capacidade 
(m3/m) 

Volume 
nominal (m3) Diâmetro (pol) Intervalo (m) Capacidade 

(m3/m) 
Volume 

estimado (m3) 

*  0-160 - - - - - - - 
I 36 160-240 80 0,66 53 28 160-240 0,4 32 
II 26 240-500 260 0,342 89 18,75 240-500 0,18 47 
III 17 ½ 500-2000 1500 0,156 234 12,515 500-2000 0,08 120 
IV 12 ¼ 2000-4000 2300 0,076 153 8,681 2000-4000 0,04 80 
V 8 ½ 4000-5000 1000 0,037 37 6,094 4000-5000 0,02 20 
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Tabela II.2-5 - Volume de Cascalho 

Fase Diâmetro da 
broca (pol) 

Diâmetro fator de 
alargamento (pol) Profundidade (m) Extensão da 

fase (m) Inclinação Volume de cascalho 
gerado (m3) 

Volume de 
cascalho 

descartado (m3) 
* - - 0-160 - - - - 
I 36 39,6  240 80 V 64 64 
II 26 28,5 500 260 V 107 107 
III 17 ½ 19,75 2000 1500 V 297 297 
IV 12 ¼ 13 4000 2000 V 171 171 
V 8 ½ 9 5000 1000 V 41 41 

 

Tabela II.2-6 - Fluido de Perfuração 

Volumetria Estimada (m3) 

Perdida Recebida Total Descartada Aderida ao 
Cascalho Fase Fluido 

Diâmetro 
(pol) com 
fator de 

alargamento 

Intervalo 
(m) Fabricada 

Formação Superfície Fase 
Anterior 

Tanque de 
embarcação Formação Mar Embarcação (m3) % 

* - - 0-160 - - - - - - - - - - 

I Aquoso 
Argiloso 36 160-240 126 0 0 0 0 0 126 0 126 100 

II Aquoso 
Argiloso 26* 240-500 259 0 0 0 0 0 259 0 259 100 

III Base 
Parafínica 17½ 500-2000 0 0 68 0 610 0 0 0 68 6,9 

IV Base 
Parafínica 12 ¼ 2000-4000 0 0 17 542 297 0 17 0 17 6,9 

V Base 
Parafínica 8 ½ 4000-5000 0 0 9 822 72 0 9 885 9 6,9 
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II.3 - DESCRIÇÃO DOS ASPECTOS OPERACIONAIS DAS 

ATIVIDADES 

Questionamento: Conforme Ata de Reunião CGPEG/DILIC/IBAMA nº 049/08, 

datada de 08.08.08, a PETROBRAS deverá somente utilizar os fluidos de 

perfuração, os fluidos complementares e as pastas de cimento já aprovados no 

Processo Administrativo 02022.002330/08, específico para os fluidos utilizados 

pela PETROBRAS. No referido processo, a CGPEG continuará a regular a 

utilização dos fluidos, ou seja, aprovar, excluir e solicitar esclarecimentos sobre 

suas formulações e impactos ao meio ambiente. Portanto, todos os fluidos a 

serem acrescentados ou alterados deverão ser aprovados por meio de anuência 

no processo específico de fluidos de perfuração e complementares. 

Resposta/Esclarecimento: A PETROBRAS reitera que está ciente da 

orientação dessa Coordenação e seguirá as diretrizes estabelecidas. 

II.4 - INFORMAÇÕES DE CARÁTER AMBIENTAL 

II.4.1 - Área de Influência da Atividade 

II.4.1.1 - Área de Influência Direta - AID 

Questionamento: Os mapas de pesca artesanal apresentados são de difícil 

visualização. Foram apresentadas as áreas de pesca de cada Colônia de 

Pescadores dos municípios da área de influência e muitas dessas áreas estão 

sobrepostas com áreas de outras Colônias. Considerando ainda que nem todos 

os pescadores pertencem a uma colônia, a CGPEG solicita que seja apresentada 

uma área de pesca por município e não por Colônia de Pescadores. Além disso, a 

empresa deverá informar qual a metodologia utilizada para elaboração dos mapas 

de pesca artesanal. 
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Resposta/Esclarecimento:  Em função da emissão do TR nº 05/10 - Termo de 

Referência Complementar para o EIA/RIMA para a Área Geográfica Bacia de 

Santos, foi determinada uma nova Área de Influência para as atividades nessa 

região. Sendo assim, em consonância com o solicitado por essa coordenação, os 

mapas referentes às áreas de pesca artesanal foram reelaborados, considerando 

a espacialização da área de pesca por município constituinte da nova área de 

influência, serão apresentados em breve no atendimento ao TR 05/10, e 

complementação da Área Geográfica Bacia de Santos. 

Tanto os mapas de pesca artesanal apresentados no item II.4.2.3.N do EIA 

da AGBS, como os mapas apresentados no item I.2.2.1 - M do TR nº 05/10, foram 

elaborados a partir do cruzamento de informações obtidas em trabalhos de campo 

nos municípios da área de influência, com os dados obtidos a partir de fontes 

oficiais, como: Ministério da Pesca (MPA), Centro de Pesquisa e Gestão de 

Recursos Pesqueiros do Litoral Sudeste e Sul (CEPSUL), Centro de Pesquisa e 

Gestão dos Recursos Pesqueiros Lagunares e Estuarinos (CEPERG), Estatística 

Pesqueira do IBAMA (ESTATPESCA), Instituto de Pesca do Estado de São Paulo 

(IP), e Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro (FIPERJ). Além 

das fontes oficiais, foi realizada uma ampla revisão bibliográfica de publicações 

especializadas e também de estudos anteriormente conduzidos pela 

PETROBRAS na Bacia de Santos. 

II.4.2 - Diagnóstico Ambiental 

II.4.2.1 - Meio Biótico 

A - Principais Ecossistemas 

Questionamento: No Parecer Técnico CGPEG/DILIC/IBAMA N°038/2008, foi 

sugerido que fossem utilizadas fotos locais dos ecossistemas descritos. A 

empresa respondeu que “De modo a facilitar e promover um melhor entendimento 

dos leitores, as fotos locais foram reapresentadas com uma melhor resolução e 

são reapresentadas na resposta do próximo questionamento”. Ainda 

complementa que esta resposta está contida no item relacionado às Unidades de 
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Conservação. No entanto, o questionamento se relaciona aos ecossistemas 

costeiros, item suprimido deste documento de resposta. Percebe-se que houve 

algum tipo de confusão no item relacionado ao Meio Biótico. Desta maneira, 

solicita-se que sejam apresentados, na resposta a este parecer, somente os itens 

questionados e mantendo a itemização original da Rev 00. 

Resposta/Esclarecimento: As fotos dos ecossistemas locais descritos nos itens 

questionados estão incluídas ao longo do item B (Principais Ecossistemas) 

reapresentado abaixo. 

B - Principais Ecossistemas 

Neste item serão descritas as principais características dos ecossistemas da 

área de influência do empreendimento, sendo eles: costões rochosos, praias 

arenosas, estuários, restingas e lagoas costeiras, manguezais, e locais de 

ocorrência de recifes de corais (incluindo recifes de corais de águas profundas), 

bancos de algas e moluscos. Também são abordadas informações acerca da 

sensibilidade e susceptibilidade destes ecossistemas em relação aos potenciais 

impactos da atividade proposta. 

1) Costões Rochosos 

Costões rochosos são afloramentos de rochas de embasamento cristalino na 

linha do mar, sujeitos à ação das ondas, marés, correntes e ventos. Representam 

um ambiente de transição entre ecossistemas terrestres e marinhos. 

O costão rochoso é um ambiente extremamente heterogêneo que pode ser 

formado por paredões verticais bastante uniformes, estenderem-se muitos metros 

acima e abaixo da superfície da água ou ser composto por matacões de rocha 

fragmentada de pequena inclinação (CARVALHAL & BERCHEZ, 2005). 

Dentre os habitats da zona costeira, os costões rochosos são considerados 

um dos mais importantes ecossistemas por abrigarem numerosas espécies de 

reconhecida importância ecológica e econômica, tais como mexilhões, ostras, 

crustáceos, algas e peixes. Estes ecossistemas, geralmente, recebem grandes 
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quantidades de nutrientes provenientes dos sistemas terrestres, podendo assim, 

em alguns casos, apresentar elevada biomassa e produção primária de 

microfitobentos e de macroalgas (COUTINHO, 2002).  

Os costões rochosos são locais de alimentação, crescimento e reprodução de 

um grande número de espécies vinculadas por fortes interações biológicas, como 

conseqüência da limitação de substrato ao longo de um gradiente existente entre 

os habitats terrestre e marinho (COUTINHO, 1995). 

A zonação em costões rochosos se dá através de um gradiente bem definido 

e nitidamente percebido desde o limite superior do supralitoral até o limite inferior 

do infralitoral. A zonação está relacionada, principalmente, às variações da maré. 

Além deste, outros fatores abióticos como temperatura e exposição aérea, 

determinam os limites superiores de ocorrência de espécies em faixas mais altas 

do costão. Já os fatores bióticos, como a predação, a herbivoria e a competição, 

determinam a estrutura da comunidade no limite inferior do costão. Portanto, 

estes fatores influenciam a comunidade presente nestes ecossistemas e as 

espécies que ocorrem em cada faixa (COUTINHO, 2002). 

O padrão de distribuição vertical dos organismos é definido pela variação da 

altura da maré, inclinação do costão, grau de exposição a ondas e ao sol 

(COUTINHO, 2002). Com a observação de que padrões locais de distribuição se 

repetiam em outros habitats, foi estabelecido um padrão geral de características 

da zonação de costões rochosos, capaz de prover uma base de dados que 

pudessem ser comparados internacionalmente (COUTINHO, 1995). 

De acordo com a distribuição dos organismos, os costões rochosos podem 

ser divididos em zonas: o termo supralitoral ou franja supralitoral caracteriza o 

limite superior de ocorrência dos organismos marinhos; a região entremarés é 

chamada de eulitoral, médio litoral ou mesolitoral; e a região da maré baixa até 37 

metros de profundidade de sublitoral, infralitoral ou circalitoral. Esses limites são 

coincidentes com os níveis de maré e com a distribuição de organismos 

indicadores (COUTINHO, 2002). 
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A distribuição de organismos bentônicos em costões rochosos na costa 
brasileira é resultado de uma interação complexa entre fatores históricos e 
biogeográficos e as características das massas d’água presentes, particularmente 
das correntes do Brasil e das Malvinas, das ressurgências, da disponibilidade de 
substrato, da presença de cursos de água doce de maior vazão e de interações 
bióticas (COUTINHO, 2002). 

Segundo a descrição de COUTINHO (2002), apresentada a seguir, na costa 

brasileira, a região acima do supralitoral dos costões rochosos é caracterizada, de 

maneira geral, por coloração escura devido à presença de liquens, normalmente 

de espécies de Verrucaria ou de cianofíceas dos gêneros Calothrix, Entophysalis, 

Hyella, Lyngbya, Oscillatoria, Schizothrix e Scytonema, entre outras. 

A zona do supralitoral caracteriza-se ainda pela presença de algas 

cianofíceas endolíticas, isto é, que vivem dentro da rocha, e casmoendolíticas, 

que vivem em reentrância de rochas, incluindo espécies como Gloeocapsa 

crepidinum, Entophysalis granulosa, Pleurocapsa entophysalioides e Hyella 

caespitosa. 

Na zona do supralitoral é comum, também, a presença de outros tipos de 

algas, normalmente anuais, tais como as rodofíceas Bangia e Porphyra, a 

feofícea Hincksia e a clorofícea Enteromorpha. Em locais protegidos da luz, mas 

com alta umidade (como, por exemplo, fendas e cavernas) também pode ser 

observada a presença de espécies da rodofícea Audouinella (= Rhodochorton). 

As espécies de gastrópodes do gênero Nodilittorina são provavelmente as 

mais características e abundantes na parte inferior do supralitoral. Estas espécies 

podem ter um importante efeito na estrutura da vegetação presente nesta zona 

por se tratarem de organismos herbívoros. O isópodo do gênero Lygia também é 

bastante comum nesta zona, além de pequenos caranguejos. 

Entre as macroalgas comumente encontradas na parte superior da zona do 

mesolitoral destacam-se os gêneros de rodofíceas Litothamium, Centroceras, 

Ulva e Hildenbrandia e de clorofíceas como Enteromorpha, Gelidiella e 

Cladophora. Na parte média e inferior do mesolitoral é comum a presença de uma 
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flora mais rica, composta de espécies da clorofícea Chaetomorpha, da feofícea 

Dictyota e de rodofíceas como Gigartina, Corallina, Laurencia, Polysiphonia, 

Acanthophora, Gracilaria, Hypnea e Jania. 

Em termos biológicos, os costões apresentam, de modo geral, como 

organismos mais abundantes espécies sésseis como cirripédios do gênero 

Chthamalus (C. proteus e C. bisinuatus) e Tetraclita (T. stalactifera), bivalves 

como Brachidontes (B. darwinianus e B. solisianus), Perna (P. perna), além da 

ostra (Crassostrea rhizophorae). Entre os herbívoros vágeis, encontram-se 

principalmente moluscos dos gêneros Acmaea (=Collisella), Fissurella, Siphonaria 

e Littorina. Os predadores estão representados pelos gastrópodes Thais 

(=Stramonita) e Leucozonia, além de decápodas como os caranguejos do gênero 

Pachygrapsus e Eriphia. Uma comunidade muito rica de algas também é 

encontrada, sendo comuns as clorofíceas Ulva, Enteromorpha, Caulerpa e 

Codium, as feofíceas Ectocarpus, Padina e Sargassum, e ainda as rodofíceas 

Porphyra, Hypnea, Gigartina e Acanthophora. Também podem ser observados os 

gêneros Centroceras, Giffordia, Laurencia, Jania, Calithamnion, Taenioma, 

Dyctiota e Dasya. 

Na área de influência das atividades de perfuração na Área Geográfica Bacia 

de Santos, os costões rochosos ocorrem nos recortes das baías e enseadas e 

também nas numerosas ilhas e ilhotas separadas por praias arenosas e 

desembocaduras de rios. 

A porção sul do litoral do Rio de Janeiro, por exemplo, caracteriza-se por 

apresentar um litoral recortado que apresenta extensos costões rochosos, com 

muitos blocos de pedra isolados, de vários tamanhos e formatos, destacando-se 

na Baía de Paraty a Ilha dos Meros (Figura II.4.2-1), a Ilha Comprida de Fora e a 

Ilha da Pescaria. 
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Figura II.4.2-1 - Costão rochoso na região da ilha 
dos Meros na região de 
Paraty, RJ. 

Fonte: paraty.com.br 

 

A porção norte do litoral paulista caracteriza-se por apresentar uma área 

plana relativamente estreita, onde se intercalam inúmeras praias entre esporões 

rochosos que avançam para o mar. Esta área possui 331,7 km de costões 

rochosos. Os municípios de Ubatuba e Ilhabela são os que possuem as maiores 

extensões de costões rochosos com 147 e 120 km, respectivamente, 

representando 61% dos costões do estado de São Paulo (Figura II.4.2-2).  Neste 

trecho mais de 70% dos costões ocorrem em ilhas, destacando-se a Ilha 

Anchieta, em Ubatuba. No litoral sul paulista, entretanto, os costões rochosos são 

pouco expressivos devido ao afastamento entre as escarpas da Serra do Mar e a 

linha de costa, em direção ao sul. Nesta região constam apenas 21 km de costões 

rochosos. 
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Figura II.4.2-2 - Costão rochoso na região de 

Ilhabela, SP. 
Fonte: ilhabela.com.br 

 

Assim como no litoral sul paulista, na zona norte do litoral paranaense os 

costões rochosos são poucos expressivos, alcançando apenas 11 km de 

extensão. Cabe mencionar que as ilhas neste setor da costa são 

predominantemente sedimentares de deposição fluvial e oceânica, apresentando 

trechos de costões rochosos intercalados por praias arenosas. 

Desde a divisa dos estados do Paraná e Santa Catarina, na Barra do Saí, até 

a região da Barra do Sul, figuram algumas formações rochosas nas praias de 

Figueira (Figura II.4.2-3), Itaguaçu e Enseada. Entre a região da Barra do Sul e a 

área de Ponta de Ganchos destaca-se, ainda, a presença de inúmeros costões 

rochosos que dominam a península de Bombinhas e Porto Belo, ambas em Santa 

Catarina. 
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Figura II.4.2-3 - Costão rochoso na Praia da 
Figueira, SC. 

Fonte: http://litoral-praia.com/wp-content/uploads/2010/04/7.jpg 

 

A região entre a Ponta da Faísca e a divisa dos estados de Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul caracteriza-se pela presença de planícies mais amplas, 

entrecortadas por pequenos remanescentes rochosos. Nesta região Garopaba se 

destaca pela presença de costões rochosos heterogêneos e diversificados, com 

muitos refúgios, além de enseadas e praias de alta energia, apresentando uma 

elevada diversidade biológica. Cabe mencionar também a pequena presença de 

costões rochosos na área de Laguna.  

O Quadro II.4.2-1 apresenta as áreas prioritárias para a conservação dos 

costões rochosos na área de influência das atividades de perfuração na Área 

Geográfica Bacia de Santos, bem como sua importância biológica segundo o 

MMA (2002). 
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Quadro II.4.2-1 - Áreas prioritárias para a conservação dos costões rochosos na área de 
influência das atividades de perfuração na Área Geográfica Bacia de 
Santos. 

Áreas Prioritárias para Conservação Importância Biológica 
Picinguaba (SP) Alta 
Norte de Caraguatatuba até Picinguaba (SP) Muito Alta 
Ilhabela (SP) Alta 
Boracéia, Guaecá (SP) Muito Alta 
Bertioga (SP) Insuficientemente Conhecida 
Ilha Monte de Trigo (SP) Insuficientemente Conhecida 
Laje de Santos (SP) Extrema 
Ilhas Queimada Grande e Pequena (SP) Insuficientemente Conhecida 
Norte da Praia Grande, Norte da Ilha de Santo Amaro (SP) Muito Alta 
Cibratel, Conchas e Givura (SP) Extrema 
Praia do Guaraú até Praia do Canto (SP) Muito Alta 
Ilha do Cardoso, Juréia (SP) Alta 
Guaratuba e Ilha do Mel (PR) Insuficientemente Conhecida 
Bombinhas, Porto Belo, Ilha do Arvoredo e Camboriú (SC) Alta 
Ilha de Santa Catarina (SC) Alta 
Garopaba (SC) Alta 
Laguna (SC) Insuficientemente Conhecida 
 

2) Praias Arenosas 

As praias arenosas representam um importante ecossistema para o país por 

constituírem um dos mais extensos ambientes litorâneos brasileiros (GIANUCA, 

1987), constituindo também a maior parte do litoral da Bacia de Santos 

(PETROBRAS, 1993). 

Esse ecossistema é definido como a faixa arenosa costeira que se estende 

do limite superior, próximo às dunas, até a faixa de arrebentação das ondas, 

inclusive a faixa aquosa que se estende da zona de surf até o limite de atuação 

das células de circulação (MCLACHLAN, 1983). Nessas áreas ocorrem 

complexos processos deposicionais e hidrodinâmicos influenciados pelos ventos, 

marés, regime de ondas. Com isso, é considerado um sistema dinâmico que vive 

em constante alteração (BROWN & MCLACHLAN, 2006). 
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Os tipos de praias são definidos pelo tipo de areia, onda e regime de marés. 

As praias reflexivas são consideradas mais estreitas e inclinadas, enquanto as 

dissipativas são mais largas e planas. Além disso, as praias reflexivas possuem 

sedimentos mais grossos, são mais permeáveis, sem zonas de surf, enquanto as 

dissipativas são compostas por sedimentos finos, e conseqüentemente menos 

permeáveis, e zonas de surf extensas. Apesar da menor permeabilidade, ressalta-

se que as praias com sedimentos finos possuem boa filtração e oxigenação 

quando abertas (MCLACHLAN & TURNER, 1994). 

A diversidade e/ou abundância de espécies neste ambiente está diretamente 

relacionada com fatores associados à morfodinâmica, como inclinação da praia e 

tamanho das partículas do sedimento. Como dito anteriormente, em geral, quanto 

maior o tamanho do grão, mais íngreme é o perfil da praia (VILLWOCK, 1994). 

Por conseqüência, quanto maior o diâmetro do grão e a declividade, menor a 

diversidade e a abundância específica (MCLACHLAN, 1990). Com isso, é 

essencial o conhecimento em relação às características particulares de cada 

praia, pois este permite o conseqüente conhecimento da fauna associada. 

A zona entremarés é o habitat de uma grande diversidade de organismos. A 

parte dominada pelos sedimentos é composta por um grande número de 

organismos intersticiais como bactérias, protozoários, microalgas e a meiofauna 

(animais de pequeno porte que vivem enterrados no solo). Invertebrados 

macrobênticos, com capacidade de se enterrar ativamente, são normalmente os 

organismos dominantes, e incluem vários filos como: Crustacea, Mollusca e 

Annelida. Esses grupos apresentam características únicas de adaptação a um 

ambiente dinâmico como as praias, tais como a mobilidade, a capacidade de se 

enterrar, o exoesqueleto, entre outras (CHELAZZI & VANNINI, 1988; SCAPINI et 

al., 1995; BROWN, 1996; SCAPINI, 2006). Destaca-se ainda que a cadeia 

alimentar é baseada principalmente em recursos marinhos, como o fitoplâncton e 

diversos tipos de algas (BROWN & MCLACHLAN, 2006). 

Apesar da grande importância das praias arenosas, poucas informações 

foram publicadas a respeito de sua biodiversidade (MMA, 2002). As áreas mais 
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estudadas encontram-se nas regiões Sudeste e Sul, com destaque para o Rio de 

Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul (AMARAL & BORZONE, 2008). 

O Quadro II.4.2-1 apresenta as áreas prioritárias para a conservação das 

praias arenosas na área de influência das atividades de perfuração na Área 

Geográfica Bacia de Santos, bem como sua importância biológica segundo o 

MMA (2002). 

Quadro II.4.2-2 - Áreas prioritárias para a conservação de praias arenosas na área de 
influência das atividades de perfuração na Área Geográfica Bacia de 
Santos. 

Áreas Prioritárias para Conservação Importância Biológica 
De Caraguatatuba até ponta da Juatinga (Figura II.4.2-91), SP, RJ Muito Alta 
Canal de São Sebastião (Figura II.4.2-91), SP Extrema 
Praias de Guarujá a São Sebastião, SP Insuficientemente Conhecida
Praias de São Vicente a Santos, SP Muito Alta 
Praias de Itanhaém a Praia Grande, SP Insuficientemente Conhecida
Praias de Cananéia a Peruíbe, SP – Inclusive o Parque Estadual da Ilha do 
Cardoso e a Estação Ecológica Juréia-Itatins Insuficientemente Conhecida

Praias e dunas frontais entre Guaratuba e pontal do sul (Figura II.4.2-91), PR Muito Alta 
Restingas de Barra Velha e de Barra do Sul, e Praia Grande, na ilha de São 
Francisco do Sul, SC Insuficientemente Conhecida

Praias Vermelha, Poá e São Roque, SC Insuficientemente Conhecida
 

 
Figura II.4.2-4 - Ponta da Juatinga, RJ. 
Fonte: http://www.conut.com.br/site/images/stories/juatinga.jpg 
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Figura II.4.2-5 - Canal de São Sebastião, SP. 
Fonte: http://www.ilhabela.sp.gov.br/banco_fotos/baepi.jpg 

 

 
Figura II.4.2-6 - Balneário Shangrilá, Pontal do Sul, 

PR. 
Fonte: http://mw2.google.com/mw-panoramio/photos/medium/2524479.jpg 

 

No litoral do estado de São Paulo, muitas praias encontram-se abrigadas em 

pequenas baías e enseadas, formando, algumas vezes, extensos ambientes 

intermareais com alta dominância de invertebrados de pouca mobilidade, como 

moluscos e principalmente poliquetas, que têm menor habilidade para enfrentar 

essas condições (AMARAL et al., 2003). Estes autores caracterizaram os 
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diferentes tipos de ambientes que compõem a região entremarés do litoral norte 

paulista, bem como sua composição faunística. Foram reconhecidos seis grupos 

distintos de ambientes entremarés: areia fina e cascalho, areno-lamoso, planície 

de maré, areia fina/muito fina, areia média/grossa e areia com fragmentos 

rochosos. Praias protegidas similares foram morfodinamicamente descritas para 

as adjacências da desembocadura e do interior do Complexo Estuarino da Baía 

de Paranaguá, sendo denominadas de praias estuarinas (ROSA & BORZONE, 

2008). 

As praias do Paraná se estendem no litoral oceânico aberto, por cerca de 90 

km. Os sistemas estuarinos englobam extensas áreas cobertas principalmente 

por manguezais, situadas na região entremarés, denominadas planícies de maré. 

Tais planícies ocupam no litoral paranaense uma área de aproximadamente 

310 km².  

O litoral catarinense, situado na costa sul do Brasil, apresenta 538 km de 

extensão e a Ilha de Santa Catarina, localizada no setor central, apresenta 

450 km² de área. 

Em relação à biodiversidade, as espécies consideradas mais importantes e 

que aparecem ao longo de todo o litoral brasileiro são: poliquetas: Capitella 

capitata, Diopatra cuprea, Glycinde multidens, Hemipodus olivieri, Laeonereis 

acuta, Owenia fusiformis, Sigambra grubei; moluscos: Anomalocardia brasiliana, 

Cerithium atratum, Hastula cinerea, Lucina pectinata, Macoma constricta, Neritina 

virginea e Tagelus plebeius; crustáceos: Callichirus major, Callinectes danae, 

Emerita brasiliensis, Excirolana braziliensis, Kalliapseudes schubarti, Ocypode 

quadrata, Orchestia platensis, Pinnixa patagoniensis; e o equinodermo Mellita 

quinquiesperforata. 

A maioria dos estudos realizados nos estados do Rio de Janeiro, do Paraná e 

do Rio Grande do Sul refere-se a ambientes praiais com maior grau de exposição 

a ondas, caracterizados por uma dominância de crustáceos e bivalves 

(GIANUCA, 1998; BORZONE & SOUZA, 1997; VELOSO et al., 1997). As 

espécies comumente encontradas nas praias classificadas como dissipativas, de 
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acordo com os estudos de Borzone & Souza (1997), é composta principalmente 

por Decapoda: Arenaeus cribarius, Callichirus major, Lepidopa richmondi e 

Neocallichirus mirim; Mysidacea: Bowmaniella brasiliensis e Metamysidopsis 

elongata; Isopoda: Emerita brasiliensis, Excirolana armata, Macrochiridathea 

lilianae e Tholozodium rhombofrontalis; Amphipoda: Bathyporeiapus ruffoi, 

Phoxocephalopsis zimmeri e Puelche sp.; Bivalvia: Amiantis purpuratus, Donax 

gemmula, D. hanleyanus, Mesodesma mactroides, Tivela mactroides e T. 

ventricosa; Gastropoda: Buccinanops duartei, Hastula cinera, H. salleana, 

Olivancillaria auricularia, O. vesica, Terebra imitatris e T. riosi; e Polychaeta: 

Dispio remanei, Euzonus furciferus, Hemipodus olivieri, Scolelepis gaucha, S. 

goodbodyi e Sigalion cirriferum.  

As praias classificadas como reflexivas exigem maiores adaptações dos 

organismos devido à grande mobilidade do substrato. Desta forma, apresentam 

menor riqueza e estabilidade na composição faunística quando comparadas com 

as demais. Neste tipo de praia, os crustáceos são os animais mais freqüentes, 

pois suportam melhor o impacto das ondas e têm maior mobilidade e rapidez para 

fuga. As espécies dominantes são os Amphipoda: Pseudochestoidea brasiliensis 

e os Isopoda: Emerita brasiliensis, Excirolana brasiliensis e Hippa testudinaria 

(VELOSO et al., 1997). 

Baseado na compilação de estudos apresentadas no diagnóstico sobre praias 

arenosas, também são comuns o caranguejo Ocypode quadrata, o anfípoda 

Pseudorchestoidea brasiliensis e os coleópteros Bledius bonariensis, P. testacea 

(=Phaleria brasiliensis), além de espécies típicas de ambientes estuarinos, como 

Aratus pisonii, Chasmagnathus granulata, Goniopsis cruentata, Panopeus herbstii, 

Sesarma angustipes, Uca maracoani, U. mordax, U. rapax e Ucides cordatus. O 

mediolitoral é ocupado principalmente pelos poliquetas Armandia agilis, Capitella 

capitata, Cirriformia tentaculata, Diopatra cuprea, Glycinde multidens, Hemipodus 

olivieri, Heteromastus filiformis, Isolda pulchella, Laeonereis acuta, Notomastus 

lobatus, Owenia fusiformis e Sigambra grubei; pelos moluscos Anomalocardia 

brasiliana, Cerithium atratum, Donax hanleyanus, Hastula cinerea, Lucina 

pectinata, Macoma constricta, Nassarius vibex, Neritina virginea, Olivella minuta, 
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Tagelus plebeius e Tivela mactroides; pelos crustáceos Arenaeus cribarius, 

Callichirus major, Callinectes danae, Emerita brasiliensis, Excirolana armata, E. 

braziliensis, Kalliapseudes schubarti, Neocallichirus mirim, Orchestia platensis, 

Orchestoidea brasiliensis, Penaeus subtillis e Pinnixa patagoniensis; e pelo 

equinodermo Mellita quinquiesperforata. 

As maiores ameaças à biodiversidade marinha e costeira são a degradação 

e/ou descaracterização de habitats, sobreexplotação para consumo e/ou 

ornamentos e a introdução de espécies exóticas. O turismo desordenado tem se 

mostrado especialmente danoso nas regiões de recifes de corais e fundos 

calcários. A poluição, principalmente por pesticidas, produtos químicos e esgoto 

industrial constitui um forte agente de ameaça para as espécies marinhas. 

Entretanto, a falta de conhecimento do efeito dos poluentes sobre as espécies 

torna difícil avaliar a sua extensão. A grande quantidade de matéria orgânica, 

praticamente sem tratamento prévio, despejada nos oceanos, além de causar 

graves conseqüências ao equilíbrio ecológico dos ambientes marinhos, é um 

problema de saúde pública. 

3) Estuários 

Os estuários são corpos de água costeiros, semi-fechados, que apresentam 

uma livre conexão com o mar aberto e dentro do qual a água salgada é diluída 

gradativamente pela água doce proveniente da drenagem terrestre. Essas áreas 

podem ser consideradas zonas de transição, ou ecótonos, entre habitats de água 

doce e marinhos. Porém, muitos dos seus atributos físicos e biológicos mais 

importantes não são transicionais, porém exclusivos (ODUM, 1988). 

Os estuários são considerados zonas de abrigo e reprodução de espécies 

fundamentais para a cadeia alimentar marinha. A riqueza biológica dos 

ecossistemas estuarinos faz com que essas áreas sejam grandes "berçários" 

naturais, tanto para as espécies características desses ambientes, como para 

peixes anádromos e catádromos e outros animais que migram para as áreas 

costeiras durante, pelo menos, uma fase do ciclo de vida. 



Pág. 
22/132 

Resposta ao Parecer Técnico 
CGPEG/DILIC/IBAMA 

No 314/09 

EIA/RIMA - Atividade de Perfuração Marítima 
na Área Geográfica Bacia de Santos  

   

 

   

 
_________________________  

Coordenador da Equipe 
_________________________  

Técnico Responsável 
 Revisão 00

07/2010 

 

Os estuários são locais de criação para importantes espécies animais, onde o 

alimento abundante e a proteção contra predadores aumentam a sobrevivência e 

o crescimento rápido nos estágios bionômicos críticos (ODUM, 1988). Ostras e 

caranguejos comestíveis permanecem nos estuários durante todo o seu ciclo vital, 

e vários tipos de camarões, além de muitos peixes comerciais e esportivos que 

são pescados em alto-mar, passam a parte inicial da sua vida em estuários. 

No estado do Rio de Janeiro, os municípios de Paraty e Angra dos Reis estão 

localizados na Baía da Ilha Grande, corpo de água salgada semi-confinada, com 

cerca de 800 km² de superfície. A bacia hidrográfica desta baía pode ser 

classificada como uma região hidrográfica, à semelhança das bacias contribuintes 

das Baías de Guanabara e de Sepetiba (SEMADS, 2001). 

A bacia da baía de Ilha Grande abrange cerca de 1.740 km² em território 

fluminense, compreendendo as superfícies continentais e insulares dos 

municípios de Angra dos Reis e Paraty. Além disso, abrange uma pequena 

parcela do Estado de São Paulo, correspondente ao alto curso dos Rios 

Mambucaba, Bracuí e Ariró (afluente do Rio Jurumirim), onde estão os municípios 

de Bananal, Arapeí, São José dos Barreiros e Cunha (SEMADS, 2001). 

Uma característica peculiar desta bacia é a grande quantidade de rios e 

córregos com alterações significativas entre as declividades do curso superior e 

inferior, além de quedas de água e cachoeiras. Suas nascentes são ainda 

bastante preservadas pela Mata Atlântica. No baixo curso de muitos rios, observa-

se a retirada clandestina de areia e seixos para emprego na construção civil, o 

que acarreta a elevação da turbidez da água e a desfiguração dos leitos 

(SEMADS, 2001). 

O Rio Mambucaba, devido ao seu porte, destaca-se na bacia, tendo como 

principais afluentes, pela margem direita, os Rios Guaripu e Funil e, pela 

esquerda, os Rios Memória e Santo Antônio. Além do Mambucaba, merecem 

destaque os seguintes rios: Jacuecanga, Japuíba, do Pontal, Jurumirim, Bonito, 

Bracuí, Grataú, da Conceição, Japetinga, do Funil, de Barra Grande, Pequeno, 

Perequê-Açu, do Morisco, dos Meros e Parati-Mirim (SEMADS, 2001). 
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Devido à sua morfologia, o trecho norte do litoral paulista possui poucas 

áreas estuarinas, as quais se restringem à desembocadura de alguns rios, sendo 

as mais expressivas as encontradas nas enseadas ou Baías de Picinguaba, 

Ubatuba, Caraguatatuba, Canal de São Sebastião e Enseada de Maresias (Rio 

Barra do Saí). 

Localizado no litoral norte do estado de São Paulo, o Canal de São Sebastião 

compreende uma formação de aproximadamente 25 km de extensão, entre o 

continente e a ilha de São Sebastião. A origem do Canal de São Sebastião está 

relacionada à erosão subaérea e ao efeito das marés, durante os processos 

regressivos e transgressivos do Quaternário. Possui largura variável entre 1,9 km 

e 7,4 km, apresentando a sudoeste profundidades máximas entre 20 e 25 m e ao 

norte, entre 18 e 20 m. Dentro do canal, as profundidades podem variar desde 

inferiores a 5 m, junto ao continente, até 30 ou 50 m, no meio do canal e junto 

à ilha. 

No litoral central do estado de São Paulo, identificam-se três baixadas 

alternadas entre as proeminências da Serra do Mar, sendo elas: de Bertioga, 

Santos e Itanhaém. Esses ambientes são constituídos de planícies e terraços de 

origem marinha e fluviomarinha, com presença de restingas herbáceas e 

arbóreas, dunas fixas e móveis sobrepostas aos cordões arenosos, planuras 

salobras margeando costas baixas e canais. 

Tais modelados aparecem em pequenas enseadas e praias amplas, 

distribuídas de maneira quase contínua por este segmento da costa e separadas 

pelos maciços e colinas costeiras e escarpas da Serra do Mar, interpenetrando-se 

em grandes estuários, como é o caso da região de Santos / São Vicente. 

Na região estuarina de Santos e Bertioga, Rhizophora ou Avicennia dominam 

as franjas dos bosques, enquanto a parte interna pode ser ocupada pelas duas 

espécies anteriores ou por Laguncularia, formando bosques mistos. 

No litoral sul paulista as escarpas da Serra do Mar, cada vez mais afastadas 
da linha de costa, dão origem a extensas planícies litorâneas intercaladas por 
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maciços isolados como os de Itatins e da Juréia (AZEVEDO, 1965). Nestas vastas 
planícies, distinguem-se amplas áreas estuarinas-lagunares, como a de Iguape-
Cananéia, que é barrada por linhas de antigas restingas, e as ilhas Comprida, de 
Cananéia e do Cardoso. 

O sistema estuarino-lagunar de Iguape-Cananéia apresenta uma área 
aproximada de 200 km². A região apresenta lagoas costeiras e características de 
estuário, sendo considerada um complexo estuarino-lagunar. A porção lagunar 
está separada do oceano adjacente pela Ilha Comprida, caracterizada como uma 
ilha barreira quaternária, comunicando-se com aquele por duas saídas principais, 
a Barra de Icapara a NE e a Barra de Cananéia a SW. A circulação no sistema 
lagunar é dirigida principalmente pela ação da onda de maré entrando pelas 
Barras e pela contribuição de água doce dos rios, influenciada ocasionalmente 
pelos ventos. 

Na região sul do estado de São Paulo também está presente o estuário do 
Rio Itanhaém, no Município de Itanhaém, que faz parte da Baixada Santista 
(Figura II.4.2-7). É o segundo maior estuário do estado, com uma área de 
manguezal de 3,75 km² (LAMPARELLI, 1999). Ao longo do rio, a montante dos 
mangues, existem inúmeros pontos de exploração de areia, muitos já 
abandonados, os quais alteraram significativamente o perfil hidrológico, formando 
grandes lagos. 

 
Figura II.4.2-7 - Baixada Santista vista de Santos, 

SP. 
Fonte: http://unisantos.br/~metropms/fotosem/ 
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O litoral do estado do Paraná caracteriza-se pela pequena extensão linear e 

pela presença de dois estuários de grande porte  (Paranaguá e Guaratuba) 

(Figura II.4.2-8). O Complexo Estuarino de Paranaguá (CEP) é composto 

basicamente por dois eixos de orientação: o primeiro, denominado Baía de 

Paranaguá, com 56 km de extensão no eixo leste-oeste; e o segundo, 

denominado Baía das Laranjeiras, com 30 km de extensão no eixo norte-sul. 

Outros segmentos menores interligam-se a esses dois corpos aquosos de maior 

porte, como as baías de Guaraqueçaba, Antonina, Pinheiros, Itaqui, Benito e rio 

Medeiros (LAMOUR & et al., 2004). 

 
Figura II.4.2-8 - Estuário Guaratuba, PR. 
Fonte: http://www.guaratuba.pr.gov.br/site/images/stories/ 
prefeitura/video/hostoria/baia01.jpg 

O Complexo Estuarino de Paranaguá faz parte do Complexo Estuarino 

Lagunar Paranaguá-Cananéia-Iguape, considerado o terceiro estuário mais 

produtivo do mundo em termos de produção primária. 

A região de Cananéia-Iguape possui áreas deposicionais recentes, 

freqüentemente colonizadas por Laguncularia e Spartina. As franjas são 

dominadas por Rhizophora, enquanto as partes mais internas podem formar 

bosques mistos com Avicennia e Laguncularia, ou ainda apresentar um gradiente 

estrutural de bosque monoespecífico de Rhizophora (MMA, 2002). 
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O estado de Santa Catarina caracteriza-se pela existência de grandes 

estuários, como o estuário da Baía da Babitonga, e os estuários do rio Itapocú, do 

rio Itajaí-Açú e do rio Tijucas, que deságuam diretamente no mar, devido à 

presença de vales perpendiculares à costa na região adjacente. 

O estuário da Baía da Babitonga (Figura II.4.2-9), com 160 km², está 

localizado no litoral norte do estado de Santa Catarina e abriga a última grande 

formação de manguezais do hemisfério sul, com 6.200 ha de bosques de mangue 

(IBAMA, 1998). As áreas do entorno da Baía de Babitonga estão classificadas 

como de prioridade "extremamente alta" no Projeto de Conservação e Utilização 

Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO), que identifica as Áreas 

Prioritárias para Conservação, Utilização e Repartição de Benefícios da 

Biodiversidade Brasileira. A Baía de Babitonga também encontra-se na lista de 

Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade dos Mamíferos Marinhos 

do relatório de "Avaliação e Ações Prioritárias para a Conservação da Zona 

Costeira e Marinha", estando classificada como de importância biológica 

"extremamente alta" (MMA, 2002). 

 
Figura II.4.2-9 - Estuário da Baía de Babitonga, SC 
Fonte: http://www.solamac.net/ 

A área abriga duas populações de mamíferos marinhos. O boto cinza, Sotalia 

guianensis, cuja população apresenta elevados níveis de residência (HARDT, 

2005), está classificada com o status de "dados insuficientes" no "Plano de Ação 
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de Mamíferos Aquáticos do Brasil" (IBAMA, 2001). A toninha (Pontoporia 

blainvillei) corresponde à única espécie de cetáceo de pequeno porte relacionado 

na "Lista Oficial das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção" 

(IBAMA, 2003), sendo a Baía da Babitonga a única região do Brasil onde uma 

população desta espécie ocorre em ambiente estuarino, utilizando a área ao 

longo de todo o ano para alimentação, descanso, reprodução e cria de filhotes 

(CREMER & SIMÕES-LOPES, 2005).  

A Baía da Babitonga e costa adjacente também é uma importante área no 

ciclo de vida do mero (Epinephelus itajara). O mero na lista de espécies de 

organismos aquáticos na categoria "sobre-explotado" (apud MMA, 2004), em 

complemento à "Lista Oficial das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de 

Extinção". A União Mundial para a Conservação da Natureza considera esta 

espécie como criticamente em perigo de extinção (SADOVY, 1996).  

A Baía da Babitonga é a terceira maior formação estuarina em Santa Catarina 

e também o local de maior concentração de manguezais no estado. Os principais 

sistemas hidrográficos que compõe o compartimento são os rios Cubatão e 

Cachoeira, que deságuam na Baía da Babitonga, e o rio Negro, além de 

pequenas bacias litorâneas.  

Outra área de relevância corresponde à bacia do rio Itajaí-Açu (Figura 
II.4.2-10) que é a maior das bacias hidrográficas que drenam para o Oceano 

Atlântico no estado de Santa Catarina. A região do estuário do rio Itajaí-Açu atua 

como um importante local de alimentação e repouso para bandos mistos de aves 

marinhas costeiras, como Larus dominicanus e os sternídeos (Sterna eurygnatha, 

S. maxima e S. hirundinacea); aves limícolas como P. brasilianus, ardeídeos (C. 

albus, Egretta thula e E. caerulea), Charadrius semipalmatus e C. collaris, 

Gallinula chloropus. Atua ainda, como uma fonte alternativa de alimento para 

habitantes das bordas, como Vanellus chilensis, Pitangus sulphuratus, que 

durante a baixamar excursionam pela planície de maré a procura de poliquetas e 

crustáceos (BRANCO, 2000). 
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Figura II.4.2-10 - Foz do Rio Itajaí-Açu, SC. 
Fonte: Google Earth, 2009. 

Na enseada da Foz do Arroio Inferninho (Figura II.4.2-11), em Governador 

Celso Ramos, Santa Catarina, ocorrem pequenas ilhas fluvio-estuarinas que 

exibem vegetação característica de mangues. Estes naturalmente cobrem 

extensões menores neste compartimento, tendo sido praticamente dizimados pela 

expansão urbana. 

 
Figura II.4.2-11 - Foz do Arroio Inferninho, SC 
http://www.panoramio.com/photo/5662699 

Devido a proximidade dos ecossistemas estuário, manguezal e lagoa 

costeira, o Quadro II.4.2-1 apresenta as áreas prioritárias para a conservação 

desses ecossistemas na área de influência das atividades de perfuração da Área 
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Geográfica Bacia de Santos, bem como sua importância biológica segundo o 

MMA (2002). 

Quadro II.4.2-3 - Áreas prioritárias para a conservação dos estuários, manguezais e 
lagoas costeiras na área de influência das atividades de perfuração 
da Área Geográfica Bacia de Santos. 

Áreas Prioritárias para Conservação Importância Biológica 
Baía de Sepetiba, RJ Extrema 
Baía de Ilha Grande, RJ, SP Extrema 
Baixada Santista, SP Extrema 
Juréia, SP Muito Alta 
Complexo estuarino-lagunar Cananéia-Iguape-Paranaguá, SP, PR Muito Alta 
Baía de Guaratuba, PR Muito Alta 
Barra do rio Saí e baía de São Francisco do Sul, PR, SC Extrema 
Baía de Babitonga, SC Extrema 
Estuário do rio Itajaí, SC Alta 
Foz do rio Tijucas, SC Muito Alta 
Lagoa da Conceição, SC Muito Alta 
Massiambu, SC Muito Alta 
Complexo estuarino de Laguna e delta do rio Tubarão, SC Muito Alta 
Rio Araranguá, SC Alta 
Rio Mampituba e Lagoa do Sombrio, RS e SC Muito Alta 
 

4) Restingas e Lagoas Costeiras 

O termo restinga apresenta diversos significados. No sentido geomorfológico 

designa terrenos de planície recobertas por depósitos sedimentares com 

influência marinha (IBGE, 1990). Desde um ponto de vista fitogeográfico designa 

um conjunto de ecossistemas dominados por formações pioneiras de influência 

marinha e fluvial (vegetação halófita, limnófila, psamófila e litófila), além de 

formações campestres, savânicas e florestais (FEPAM, 1999). Segundo estudos, 

(REITZ, 1962) que descrevem este conjunto como vegetação da zona marítima, 

enquanto, outros (WAECHTER, 1985) preferem o termo vegetação de restinga, 

ambos englobando sob este título a maior parte dos tipos de ecossistemas 

considerados neste diagnóstico.  
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Recentemente, o termo Restinga foi definido pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente através da Resolução nº 261 de 30 de junho de 1999, para fins de 

regulamentar o artigo 6º do Decreto nº 750 de 10 de fevereiro de 1993, sobre as 

normas e restrições de uso da Mata Atlântica. Segundo esta resolução "Entende-

se por restinga um conjunto de ecossistemas que compreende comunidades 

vegetais florísticas e fisionomicamente distintas, situadas em terrenos 

predominantemente arenosos, de origens marinhas, fluviais, lagunar, eólica ou 

combinações destas, de idade quaternária, em geral com solos pouco 

desenvolvidos. Estas comunidades formam um complexo vegetacional edáfico e 

pioneiro, que depende mais da natureza do solo que do clima, encontrando-se em 

praias, cordões arenosos, dunas e depressões associadas, planícies e terraços. 

Os sistemas lagunares representam 13% dos ambientes costeiros mundiais 

(BARNES, 1980) e servem como áreas de retenção de matéria entre os sistemas 

terrestres e marinhos (MEE, 1978, UNESCO, 1981). A América do Sul tem 12,2% 

de sua costa assim formada, contando com 10,3% das lagoas costeiras do 

mundo. Destas, grande parte encontra-se no litoral brasileiro e incluem desde 

lagos de água doce até lagunas com características estuarinas ou marinhas 

(ESTEVES et al., 1984). 

As lagoas costeiras são ecossistemas de grande importância ecológica, pois 

contribuem de maneira direta para a manutenção do lençol freático e para a 

estabilidade climática local e regional, podem ser definidas como corpos de água 

interiores, encontrados em todos os continentes, normalmente orientados 

paralelamente à costa e separados do oceano por uma barreira e conectados a 

este por um ou mais canais restritos que permanecem abertos, mesmo que 

intermitentemente (KJERFVE, 1994). 

Além disso, a elevada produtividade desses ecossistemas tem importante 

papel na economia local (pesca, aquacultura, recreação), na manutenção da 

biodiversidade e na reserva de água doce (ESTEVES, 1998).  

A Área de Proteção Ambiental (APA) Cairuçu localiza-se no município de 

Paraty, Rio de Janeiro, Brasil, entre os paralelos de 23º 10’ e 23º 23’ S e os 



 
 

EIA/RIMA - Atividade de Perfuração Marítima 
na Área Geográfica Bacia de Santos 

Resposta ao Parecer Técnico
CGPEG/DILIC/IBAMA 

No 314/09 

Pág. 
31/132 

    
 

 
   

 
_________________________  

Coordenador da Equipe 
_________________________  

Técnico Responsável 
 Revisão 00

07/2010 

 

meridianos de 44º 30’ e 44º 51’ W. Nesta região são encontrados os seguintes 

tipos de vegetação, em ordem de importância: Floresta Ombrófila Densa; Mata 

Secundária ou Floresta Secundária; Afloramento e/ou Costões Rochosos; 

Vegetação com Influência Fluviomarinha (Manguezal); Vegetação com Influência 

Marinha (Restingas), que cobrem cerca de 80% da área. 

O ecossistema de restinga encontra-se mais desenvolvido nas praias do Sono e 

Trindade. Possui vegetação característica, destacando-se: pitanga, araçá, aroeira, 

murici, e outras plantas (http://www.paratyvirtual.com.br/ecologia/ecologia2.htm). 

A Reserva Biológica da Praia do Sul, no Rio de Janeiro (Figura II.4.2-12), 

criada pelo Decreto Estadual nº 4.972, de 02 de dezembro de 1991, é formada 

por cinco ecossistemas naturais diferentes: mata de encosta, manguezal, restinga, 

lagunas e costão rochoso, constituindo-se no conjunto mais bem preservado do 

Estado. A reserva situa-se a sudoeste da Ilha Grande, no município de Angra dos 

Reis, com área de 3.600 hectares (36 km2). 

Figura II.4.2-12 - Reserva Biológica Estadual da Praia do Sul, RJ. 
Fonte: ilhagrande.org 

Cerca de 27% da área total da reserva, aproximadamente 800 hectares, é 

ocupada por matas de restinga. As espécies comumente encontradas aqui são 

bredo-da-praia, salsa-da-praia, capim-da-praia, capim-da-areia e barba-de-boi. O 

cordão externo da restinga, coberto por floresta baixa de 10 metros de altura, com 

troncos finos e contínuos, cria ambiente para formação de um estrato inferior 

composto de gravatás, Bilbergia amoena e Quesnelia quesneliana, além de 
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samambaias e arbustos. As árvores mais comuns são bacopari, tapiri, congonha 

e pitanga-de-cachorro (http://www.semadur.rj.gov.br/apas.asp). 

Os ambientes de restingas mais extensos no litoral de São Paulo podem ser 

observados em Itanhaém, Juréia e Itatins, Ilha Comprida (Figura II.4.2-13) e Ilha 

do Cardoso. No entanto, formações de restinga, junto com os manguezais, 

representaram a cobertura vegetal original de toda Planície da Baixada Santista, 

incluindo a Ilha de Santo Amaro. Constituem um ecossistema mais destruído no 

processo de ocupação, pois cresciam sobre solos hoje ocupados pelos núcleos 

urbanos que constituem os municípios da região (Ecologus, 2002). 

 
Figura II.4.2-13 - Restinga na região da Ilha 

Comprida,SP. 
Fonte: http://www.ademirguerreiro.net/files/imagecache/grande 
_600x449/images/fotos/restinga%20da%20ilha%20comprida.jpg 

No município de Itanhaém, as matas de restinga do vale dos Rios Preto e 

Branco ainda se mantêm preservadas constituindo-se um importante maciço 

vegetal contínuo. Calcula-se que o maciço da Juréia tenha se incorporado ao 

continente há 6.000 anos. Com uma área de 82.000 hectares vegetação de mata 

atlântica, restinga, manguezais e campos, abriga cerca de 400 espécies de 

animais silvestres. Nestas suas planícies, distingue-se uma ampla área estuarina-
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lagunar, que é barrada por linhas de antigas restingas, como as ilhas Comprida, 

de Cananéia e do Cardoso. Esta região abrange de Itanhaém, ao norte, até 

Cananéia (Ariri) ao sul (Ecologus, 2002). 

Uma extensa restinga cobre a maior parte da planície arenosa da Ilha do 

Cardoso. Nesta região do lagamar, é possível observar regiões de restinga bem 

preservadas. 

Segundo a base de dados tropicais, as restingas Itanhaém, Juréia e Itatins 

quanto à importância biológica, são consideradas insuficientemente conhecidas. 

As restingas da Ilha Comprida e da Ilha do Cardoso são consideradas de extrema 

importância biológica. Segundo o MMA (2002) as regiões abaixo são as mais 

importantes em São Paulo: 

1. Itanhém, SP: Área com remanescentes de vegetação de restinga, sob 

alta pressão antrópica 

2. Juréia - Itatins, SP: Área bem conservada, constituindo um dos melhores 

remanescentes de floresta atlântica e ecossistemas costeiros do Brasil. 

3. Ilha Comprida, SP: Áreas bem conservadas de restinga, situadas entre 

as Unidades de Conservação Estaduais de Juréia - Itatins 

4. Cananéia: Parque Estadual da Ilha do Cardoso, constituindo uma ligação 

entre essas e um potencial corredor para a fauna. 

5. Restinga da Ilha do Cardoso, SP: A área inclui a faixa de planície costeira 

que circunda os maciços cristalinos da Ilha do Cardoso, com diferentes 

formações de restinga. 

Originalmente, 83% da superfície do estado do Paraná eram cobertos por 

florestas. Os 17% restantes eram ocupados por formações não-florestais (campos 

e cerrados), completados por vegetação pioneira de influência marinha 

(restingas), fluviomarinha (mangues) e flúvio-lacustre (várzeas) e pela vegetação 

herbácea do alto das montanhas (campos de altitude e vegetação rupestre) 

(MAACK, 1968). 
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Nesta região podem ser encontradas bromeliáceas, cipós como o Smilax sp. 

e Oxypetalum banksii, euforbiáceas, cactáceas, Gaylussacia brasiliensis var. 

puberula, Tibouchin holosericea, Cordia verbenacea, várias samambaias (como a 

Acrostichum danaefolium), orquidáceas terrestres (Epidendrum sp. e Curtopodium 

andersonii) anacardiáceas, mirtáceas, lauráceas e composta (STELLFELD, 1949). 

Ainda ocorrem em alguns pontos da restinga as espécies Lantana undulata, 

Ternstroemia brasiliensis, Clusia criuva, Vanilla chamissonis, Bacharis trimera, 

Illex Microdonta, Pithecollobium lusorium, Tabebui cassinoides, Tapiriva 

guianensis, Ocotea pretioda, O. aciphylla, Nectandra rigida, Andira fraxinifolia 

Colophyllum brasiliense (guanandi). Mais raramente ocorrem Matayba guianensis 

(camboatá) e Euterpe edulis (palmito), sempre com grande abundância de epífita 

(BIGARELLA et al., 1978). Nas depressões entre os cordões litorâneos, área 

onde a drenagem é muito lenta, formando brejos característicos de áreas 

alagadas, ocorrem às ciperáceas Cladium sp. e Scirpus sp. (ANGULO, 1992). 

Na Ilha do Mel (Figura II.4.2-14), no Paraná, a restinga caracteriza-se por 

faixas de vegetação arbustiva densa, de largura variável, sub-xerofítico, formada 

principalmente por um pequeno grupo de espécies pertencentes à família 

das mirtáceas, conhecidas popularmente como cambuís ou guamirins. Os caules 

com ramificações e folhagens densas adaptam-se ao vento e à grande 

intensidade luminosa, desenvolvendo uma forma característica 

(http://www.ilhadomel.com/historico.htm). 
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Figura II.4.2-14 - Restinga na região da Ilha do Mel, 

PR. 
Fonte: http://www.diaadia.pr.gov.br/tvpendrive/arquivos/ 
bFile/imagens/4geografia/4restinga.JPG 

Além das mirtáceas, encontram-se lauráceas, euforbiáceas, 

melastomatáceas, pteridófitas, bromeliáceas, orquídeas, liliáceas e palmáceas. 

Entre os arbustos e árvores destacam-se: cambará, manjuruvoca, mangue-bravo, 

aroeira, baunilha, carqueja, caúna e timboúva. No interior desta vegetação de 

pequeno porte encontra-se um pequeno número de epífitas, cactáceas, 

piperáceas e aráceas. Na costa da ilha do Mel voltada para a Baia de Paranaguá 

encontram-se faixas estreitas e descontínuas de vegetação de manguezal 

(http://www.ilhadomel.com/historico.htm). 

Do lado da Baía, em frente ao mangue, ocorre a gramínea praturá. Como 
elemento de transição para a restinga encontra-se a ovira de flores amarelas 
típicas. Entre os cordões da restinga, formam-se depressões úmidas 
frequentemente pantanosas onde vicejam ciperáceas e gramíneas 
(http://www.ilhadomel.com/historico.htm). 

A região central da zona costeira de Santa Catarina se destaca neste 

aspecto, com um grande número de espécies conhecidas apenas para um único 

local, como o gravatá Aechmea lindenii var. makoyana, endêmico do morro e 

praia dos Ingleses; a baga-debugre-da-praia (Cyphomandra maritima), endêmica 

da área entre o promontório de Porto Belo e o sul da Ilha de Santa Catarina; a 
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begônia Begonia insularis, endêmica da Ilha de Santa Catarina; e a unha-de-gato 

Mimosa catharinensis, endêmica da restinga do Rio Vermelho, também na Ilha de 

Florianópolis (FEPAM, 1999). 

Os promontórios têm flora muito pouco estudada. Por exemplo, uma espécie 

de guamirim (Myrceugenia ferreira-limana) só é conhecida por um indivíduo no 

alto do morro da Costa da Lagoa, na Ilha de Santa Catarina, único local onde é 

também encontrado o capim-do-mato (Panicum bresolinii) (FEPAM, 1999). 

As mirtáceas Eugenia lanosa, Eugenia bresolinii e Eugenia brevistila também 

são endêmicas dos morros na Ilha. Embora estas espécies sejam classificadas 

como pertencentes à mata pluvial da encosta atlântica ou Floresta Ombrófila 

Densa (KLEIN, 1990), o hábitat que ocupam - vegetação esparsa entremeada por 

carazais (Chusquea spp.) e taquarais (Merostachys spp.) - é típico dos 

promontórios que definem as baías e ilhas características principalmente da 

região central da zona atlântica em Santa Catarina. 

O Parque Estadual da Serra do Tabuleiro (Figura II.4.2-15) protege muitas 

destas espécies, inclusive Eugenia imaruensis (guamirim), exclusiva deste 

parque. Outra área de grande importância é o Morro da Cambirela, em Palhoça, 

único local onde ocorre o guamirim-ferro Myrceugenia catharinae e refúgio de 

várias outras plantas vasculares ameaçadas (FEPAM, 1999). 

Outras espécies com distribuição muito restringida são o guamirim (Eugenia 

sclerocalyx), que ocorre apenas em topos de morros com vegetação esparsa, só 

sendo conhecido para o município de Blumenau (SC); o gravatá Aechmea 

kertesziae, endêmico da costa catarinense, exclusivo da vegetação herbácea de 

restinga e costões rochosos e o guamirim Camponanesia littoralis, típico de dunas 

e restingas da região sul. 
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Figura II.4.2-15 - Restinga no Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, SC. 
Fonte: sotorismo.com.br 

A maioria das espécies ameaçadas vegeta nas matas de restinga e guarda 

estreita relação com a Mata Atlântica. Deste ecossistema restam apenas 

pequenos fragmentos isolados, mesmo considerando as unidades de 

conservação existentes, sendo a expansão das lavouras e áreas urbanas o 

principal vetor de pressão. Um segundo contingente importante é o que ocupa os 

promontórios junto à orla (e em menor número as dunas e praias), impactados 

pelo gado, pelo fogo, pelo trânsito de turistas, pela coleta clandestina e, ainda, 

pressionados pela expansão urbana dos balneários.  

5) Manguezais 

O termo manguezal é utilizado para descrever uma variedade de comunidades 

costeiras tropicais com predominância de espécies vegetais de transição entre os 

ambientes terrestre e marinho, arbóreas ou arbustivas que conseguem crescer 

em solos com alto teor de sal. Sua flora é composta por espécies vegetais 

lenhosas típicas (angiospermas), além de micro e macroalgas (criptógamas), 

adaptadas à grande amplitude de salinidade e capazes de colonizar substratos 

predominantemente lodosos com baixos teores de oxigênio (KURTZ et al., 2002), 

O Brasil tem uma das maiores extensões de manguezais do mundo. Estes 

ocorrem ao longo do litoral Sudeste-Sul brasileiro, margeando estuários, lagunas 

e enseadas, desde o Cabo Orange no Amapá até o Município de Laguna, em 
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Santa Catarina. Os mangues abrangem uma superfície total de mais de 

10.000 km², a grande maioria na Costa Norte. O estado de São Paulo tem mais 

de 240 km² de manguezal (Ecologus, 2002). 

O mangue é um ecossistema particular, que se estabelece nas regiões 

tropicais de todo o globo. Origina-se a partir do encontro das águas doce e 

salgada, formando a água salobra. Este ambiente apresenta água com salinidade 

variável, sendo exclusivo das regiões costeiras. 

Da mesma forma que os estuários, os manguezais são considerados 

berçários naturais de grande relevância ambiental para diversas espécies de 

organismos (SCHAEFFER-NOVELLI, 1999). São áreas propícias para reprodução 

e alimentação tanto para espécies endógenas quanto para peixes anádromos - 

peixes marinhos, que sobem para os rios durante período da desova, e 

catádromos - peixes de rios, que descem para o mar durante a época da desova 

além de outras espécies que migram para áreas costeiras durante, ao menos, 

uma fase do ciclo de suas vidas (SCHAEFFER-NOVELLI, 1999). 

Os manguezais estão inseridos às margens de baías, enseadas, barras, 

desembocaduras de rios, lagunas e reentrâncias costeiras, onde ocorre o 

encontro das águas dos rios com a do mar, e apresentam complexidade 

funcional, resistência e grande estabilidade (SCHAEFFER-NOVELLI, 1999) além 

de considerados como um dos mais produtivos ecossistemas. 

O manguezal está inserido em regiões abrigadas e apresenta fatores que o 

tornam propícios para alimentação, proteção e reprodução de muitas espécies da 

fauna, atuando como importante transformador de nutrientes em matéria 

orgânica. Essas características acabam transformando esses ecossistemas em 

ambientes ricos em recursos sendo fonte de renda para as comunidades locais. 

(SCHAEFFER-NOVELLI, 1991 apud CUNHA-LIGNON, 2001). 

A estrutura do manguezal é determinada não só por fatores físicos e 

químicos, mas também pela posição biogeográfica e pelas espécies de plantas e 

animais para colonizar a área (VANUCCI, 1999). 
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No litoral do Estado do Rio de Janeiro, em Angra dos Reis encontram-se 

trechos de manguezais na Ilha Grande (Figura II.4.2-16), na Enseada da Praia do 

Sul. Na Ilha Grande encontram-se os tradicionais mangue-vermelho, mangue-

branco, siriúba e, na transição para a terra firme, o algodão-da-praia. Esse 

ambiente exerce importante papel não só como refúgio natural expressivo como 

também na proteção de recursos genéticos de espécies típicas de formações 

atlânticas. Cabe ressaltar a presença de inúmeras espécies reconhecidas como 

raras ou sob sério risco de extinção, como, por exemplo bugio, ouriço-cacheiro, 

jaguatirica e lontra. 

 
Figura II.4.2-16 – Manguezal na Ilha Grande, Angra dos Reis, RJ. 
Fonte: http://ecopapo.blog.terra.com.br/files/2009/12/manguezal-9.jpg 

 

Localizado no município de Paraty, Rio de Janeiro, o Saco de Mamanguá faz 

parte da área de proteção ambiental do Cairuçu, limite da Reserva Ecológica da 

Juatinga. Nesta área está localizado o maior e mais preservado manguezal da 

Baía da Ilha Grande. Na parte continental de Angra dos Reis, os principais 

manguezais são os que se localizam no Saco do Ariró e no Saco do Bracuí. 
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De acordo com mapeamento realizado pelo CETESB (1999), ao longo do 

litoral paulista, existem áreas ocupadas por manguezais em: 

1. Ubatuba - Rios, das Bicas, da Fazenda, da Onça, Puruba, Itamambuca, 

2. Grande de Ubatuba, Lagoa, Comprido e rio Escuro e ribeirão Capim 

Melado; 

3. Parequemirim, Tia Maria, da Praia, Itapanhaú, Iriri, Cabuçú e Trindade; 

4. Santos - Córrego das Neves, Ilha dos Bagres e rios Diana, Sândi, 

5. Jurubatuba, Casqueiro, Cascalho, Maria Ribeira, Pedreira, da Onça, 

6. Cubatão, Paranhos e Queiroz; 

7. São Vicente - Rios Mariana, Santana e Guramar; 

8. Praia Grande - rios Piaçabuçú, Cruz e Boturoca; 

9. Itanhaém - Rio Itanhaém; 

10. Peruíbe - Rios Preto, Branco e Guaraú; 

11. Iguape - Rios Una, Prelado ou Comprido, Verde, Ribeira de Iguape, Suá; 

12. Mirim e Ilhas da Coroa Nova e dos Papagaios. 

Devido à sua morfologia, a costa norte do Estado de São Paulo possui 

poucas áreas de manguezal, que se restringem à desembocadura de alguns rios, 

em pontos isolados da costa, sendo que, destes, os mais expressivos são 

localizados na região de Ubatuba (CETESB, 1999). 

No litoral sudeste, uma faixa densa de manguezais é encontrada na Baixada 

Santista e nos estuários do Mar Pequeno (a área de Iguape-Cananéia). O estado 

de São Paulo tem mais de 240 km² de manguezal (Ecologus, 2002). 

Na Baixada Santista a ocorrência de manguezais é observada no litoral de 

São Vicente, Cubatão e Guarujá. Estes ambientes são próximos a grandes 

centros urbanos, e com isso, considerados como extremamente alterados. As 

principais áreas de alimentação das aves aquáticas, migratórias ou não, são os 

bancos de lodo formados ao longo do Largo do Coneu, no canal da Cosipa e no 
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rio Cubatão, resultado da deposição de material dragado e do aumento de carga 

de sedimentos oriundos da Serra do Mar. Os mangues do rio Cascalho, apesar de 

degradados, constituem uma das principais áreas de alimentação de aves, e 

sendo usados por guarás e colhereiros para alimentação de seus filhotes. 

A região dos manguezais da Baixada Santista é considerada de extrema 

importância biológica (MMA, 2002). Os mangues do trecho entre Santos e 

Cubatão abrigam a única população de guarás (Eudocimus ruber), da região 

sudeste do Brasil. 

A fauna do manguezal constitui um conjunto complexo de animais residentes, 

semirresidentes e visitantes. A zona entremarés é dominada por crustáceos, 

como o caranguejo-uçá e o caranguejo-aratu, cracas e por moluscos, como ostras 

e caramujos. Foram identificadas a ocorrência de caranguejos Aratus pisonii, 

Goniopsis cruentata, Sesarma rectum, Uca thayeri e Eurythium limosum. 

Os semirresidentes são, principalmente, peixes que podem passar uma fase 

da vida no mangue ou que avançam e recuam diariamente, dependendo da maré. 

De modo geral, a maior parte do pescado capturado nas águas litorâneas como 

tainhas, camarões e robalos dependem da integridade desse ecossistema, pois aí 

são abrigados durante sua fase jovem e em época de postura. 

Com exceção de Itaguaré, todos os mangues da Baixada Santista foram 

afetados, em maior ou menor grau, por derramamento de petróleo, invasões de 

área, aterros ou deposição de lixo. Em outros pontos, como no rio Santo Amaro e 

no Canal de Bertioga, as ondas provocadas por embarcações atuando sobre o 

terreno mole dos manguezais propiciam a queda das árvores, afetando a 

densidade dos bosques. 

Na direção sul do litoral de São Paulo, observa-se outra área de manguezal, 

em Itanhaém (Figura II.4.2-17). Neste ambiente os bosques apresentam, na parte 

posterior junto à terra firme, faixas de transição colonizadas por Hibiscus, Crinum 

e Acrosthicum, em contato com a mata de restinga. 
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Figura II.4.2-17 - Manguezal de Itanhaém, SP. 
Fonte: http://outdoors.webshots.com/photo/1138866866050205025DGzNTB 

No litoral sul do estado é encontrada uma extensa região de manguezal 

preservado, pertencente à Estação Ecológica da Juréia-Itatins e ao Complexo 

estuarino-lagunar Cananéia-Iguape. Em Iguape estão dois terços da Reserva 

Ecológica da Juréia, com intocada riqueza de flora e fauna. Nos extensos 

manguezais da reserva habitam diversas espécies de peixes e mamíferos, como 

a lontra (Lontra sp.) e o mão-pelada (Procyon sp.). Gaivotas (Laurus sp.), garças 

(Casmerodius sp. e Egretta sp.), socós (Butoroides striatus), biguás 

(Phalacrocorax sp.) e batuíras-de-coleira (Charadrius collaris) são algumas das 

muitas espécies de aves que povoam a reserva.  

A região do Complexo Iguape-Cananéia possui áreas freqüentemente 

colonizadas por Laguncularia e Spartina. As franjas são dominadas por 

Rhizophora, enquanto as partes mais internas podem formar bosques mistos com 

Avicennia e Laguncularia, ou ainda apresentar um gradiente estrutural de bosque 

monoespecífico de Rhizophora. Neste último caso, o bosque do tipo ilhote, como 

o da Ilha de Pai Matos, não apresenta gradiente por ser freqüentemente inundado 

pelas preamares. 

Os manguezais ocorrentes nesta região são vigorosos, tendo sido estimado 

para área uma cobertura de 68,15% de mangue alto (principalmente Rizophora), 
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30,78% de mangue baixo (predominância de Laguncularia e Avicennia) e 0,98% 

de mangue alterado (BASTOS, 1997). 

Outro aspecto refere-se à produtividade deste ambiente. Nas áreas de 

manguezais, estimadas em 250 km², a produtividade calculada é de 20 toneladas 

de alimentos por hectare, com espécies de alto valor comercial como tainha, 

robalo, corvina, camarões, caranguejo, siris, mariscos e ostras. (Ecologus, 2002) 

O complexo dos ambientes de mangues da região de Iguape-Cananéia-Ilha 

do Cardoso e Juréia são considerados de importância biológica muito alta pelo 

MMA (2002). 

O litoral norte do Paraná é uma continuidade dos ambientes no sul de São 

Paulo, que forma o complexo Iguape-Superagui. Neste ambiente os manguezais 

se apresentam em faixas extensas, e ocorre a incidência de aves marinhas, 

juntamente com o tucano (Ramphastos toco), tiêsangue (Ramphocelus bresilius), 

tangarás (pipirídeos), sabiá (Turdus sp.) e o ameaçado papagaio-de-cara-roxa 

(Amazonia brasiliensis). Cobras peçonhentas como a jararaca e a coral também 

estão presentes (ECOLOGUS, 2002). 

A Estação Ecológica de Guaraqueçaba (Figura II.4.2-18 e Figura II.4.2-19), 

ao norte da Baía de Paranaguá, é composta de 14 áreas predominantemente 

ocupadas por manguezais, distribuídas ao norte da baía de Paranaguá. Além de 

peixes e aves há um grande número de espécies de crustáceos, moluscos e 

outros invertebrados, que encontram nestes manguezais, alimento e refúgio além 

de áreas para reprodução e crescimento. 
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Figura II.4.2-18 - Estação Ecológica de 
Guaraqueçaba, PR. 

Figura II.4.2-19 - Manguezal na Estação 
Ecológica de 
Guaraqueçaba, PR. 

Fonte:: http://conservacao.net/fotos/esec/tromomo1.jpg Fonte: fauna_flora/ryzophora1.jpg 

Entre as espécies de aves destacam-se: garça-azul (Florida caerulea), garça 

moura (Ardea cocoi), saracura (Aramides mangle), biguá (Phalacrocorax 

olivaceus), colhereiro (Eudocimus ruber) e papagaio-de-cara-roxa ou chuá 

(Amazona brasiliensis) (Ecologus, 2002). 

Ao longo da baía de Paranaguá, também são observados manguezais, onde 

são realizadas atividades de pesca e turismo. 

Menos extensas, no entanto não menos importantes, são observadas no sul 

do estado do Paraná algumas áreas de manguezal na foz do rio Saí. A região é 

considerada como área de criação de fases jovens de peixes, crustáceos e 

moluscos. 

Na costa da Ilha do Mel voltada para a Baía de Paranaguá encontram-se 

faixas estreitas e descontínuas de vegetação de manguezal, estando presentes o 

mangue vermelho, o mangue branco e a siriúba. Na ilha os mangues aparecem 

tanto na parte norte como no Saco do Limoeiro e Enseada do Farol. Quanto à 

avifauna, observa-se a ocorrência do martim-pescadores (Chloroceryle sp.), da 

garça-cinzenta (Ardea cinérea), da garça-azul (Florida caerulea), das garças-

brancas (Casmerodius albus e Egretta thula) (Ecologus, 2002). 
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A APA de Guaratuba engloba todo o município de Guaratuba e ainda parte de 

Matinhos, Tijucas do Sul, São José dos Pinhais e Morretes. Esta região estende-

se por um mosaico variado de características ambientais, desde as áreas 

situadas no primeiro planalto paranaense até os complexos estuarino-lagunares 

integrantes da Baía de Guaratuba. Essa possui um extenso manguezal na área 

estuarina. É considerada uma área de residência ou passagem de populações de 

peixes, crustáceos e moluscos, sendo observada o início de atividades de 

maricultura. 

Como descrito anteriormente, o estuário da Baía da Babitonga, localizado no 

litoral norte do estado de Santa Catarina, abriga a última grande formação de 

manguezais do hemisfério sul, com 6.200 ha de bosques de mangue (IBAMA, 

1998), sendo o local de maior concentração de manguezais no estado. 

Além dessa região, a enseada da Foz do Arroio Inferninho, em Governador 

Celso Ramos, Santa Catarina, ocorrem pequenas ilhas fluvio-estuarinas que 

exibem vegetação característica de mangue. Estes naturalmente cobrem 

extensões menores neste compartimento, tendo sido praticamente dizimados pela 

expansão urbana. 

Cabe mencionar que o limite latitudinal para espécies vegetais típicas de 

mangue ocorre no litoral de Santa Catarina, aos 27°30'S para Rhizophora mangle 

e aos 28°30'S para Avicennia schaueriana e Laguncularia racemosa. 

6) Bancos de Corais e Algas 

Os estudos atuais sobre os cnidários têm enfocado principalmente os bancos 

de corais de profundidade, que ocorrem de forma expressiva no talude das Bacias 

de Campos e Santos, entre 550 e 1200 m, (HADJU & LOPES, 2008). Existe 

grande preocupação com esta formação devido aos danos gerados pela frota 

pesqueira e pela perfuração para a extração de petróleo em águas profundas 

(NETTO et al., 2004). 
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Aproximadamente metade das espécies da ordem Scleractinia são 

azooxanteladas, ou seja, não dependem de luminosidade para sobreviver, 

substituindo integralmente a nutrição fornecida por microalgas pela nutrição 

heterotrófica, fixando-se em locais de passagem correntes marinhas. Por isso, 

apresentam ampla distribuição geográfica e atingem profundidades superiores a 

6.000 m no mundo (KITAHARA, 2006).  

Segundo JENSEN & FREDERIKSEN (1992) e MORTENSEN (2001) apud 

KITAHARA et al. (2009), as comunidades coralíneas de profundidade podem ser 

consideradas como chave para a manutenção da biodiversidade, pois servem 

como áreas de alimentação, refúgio e procriação para inúmeras espécies 

demersais e bentônicas. Além disso, também apresentam a capacidade de 

estabelecer áreas de substrato consolidado, a partir do inconsolidado, fenômeno 

das concreções produzidas por organismos secretores de calcário (TOMMASI, 

1970 apud KITAHARA, 2006). 

KITAHARA et al. (op. cit.), agrupando todos os dados até então publicados 

sobre os corais azooxantelados para o sul do Brasil entre 24°S e 35°40’S e 

considerando todo fundo submarino até a isóbata de 1.000 m, que abrange parte 

das bacias de Pelotas e Santos, realizaram análise da distribuição latitudinal e 

batimétrica dos organismos. Mesmo com a grande disparidade de estações 

perante cada uma das latitudes, verificou-se que a região com maior número de 

espécies se encontra no extremo norte (Bacia de Santos), latitude dos 24°S, 

totalizando 22 espécies. Esta riqueza diminui em direção ao sul, 34°S, onde há 

registro de sete espécies.  

Agrupando todas as espécies, diferenciaram três grupos: espécies que 

ocorreram exclusivamente no setor norte da área de estudo, entre 24°S e 29°S 

(Madracis sp., Tethocyathus sp., Fungiacyathus crispus, Madrepora sp., 

Schyzocyathus fissilis, Stephanocyathus diadema, Schyzocyathus sp., 

Deltocyathus italicus, Trochocyathus sp., Deltocyathus eccentricus, Fungiacyathus 

sp., Fungiacyathus symmetricus, Caryophyllia sp., Dasmosmilla variegata); 

espécies que podem ser consideradas de ampla distribuição, ocorrendo na maior 

parte dos setores (Enallopsamia rostrata, Premocyathus comuformis, Madrepora 
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oculata, Coenocyathus parvulus, Dasmosmilla lyami, Deltocyathus calcar, 

Trochocyathus laboreli, Cladocora debilis, Solenosmilia variabilis, Javania cailleti, 

Lophelia pertusa, Desmophyllum dianthus, Caryophyllia ambrosia caribbeana, 

Dendrophhyllia albernata, Flabellum apertum, Caryophyllia berteriana) e espécies 

que apresentaram tendência em ocorrer somente no setor meridional, entre 29°S 

e 35°S (Trococyathus rawsonii, Cladopsammia manuelensis, Monohedotrochus 

capitolii, Paracyathus pulchellus, Polymyces fragilis, Astrangia rathbuni, 

Deltocyathus helianthus, Madracis myriaster, Bathelia candida, Pourtalosmilia 

conferta, Sphenotrochus auritus). A ampla distribuição das espécies coloniais 

indica possivelmente uma maior habilidade de colonização em diferentes 

condições de disponibilidade de alimento, temperatura, pressão e presença ou 

ausência de luz, em contraste ao encontrado perante as espécies solitárias, que 

em todos os casos ocorreram em faixas batimétricas pouco amplas. 

Em termos gerais, a análise da distribuição batimétrica das espécies indicou 

que em profundidades menores do que 50 m ocorreram somente dois espécies 

de corais. Entre 50 e 100 m, ou seja, no setor correspondente à plataforma média, 

o número de espécies chegou a quatro. Já no setor correspondente à plataforma 

externa e zona de quebra de plataforma (100 e 200 m) foi observado um 

incremento de espécies (16). Entre 200 e 500 m foram registradas apenas 14 

espécies, quatro entre 500 e 1.000 m e entre 1.000 e 2.000 m apenas uma. Como 

a maior parte das espécies apresenta, a partir da sua profundidade inicial de 

ocorrência, continuidade para maiores profundidades, ocorre um considerável 

aumento do número de espécies entre 150 e 400 m. Segundo REX (1983 apud 

KITAHARA et al., 2009), de modo geral, o padrão de diversidade indica o 

aumento do número de espécies com o aumento da profundidade até regiões 

entre 2.000 e 3.000 m, principalmente pelas mudanças das condições ambientais 

que caracterizam o início do ambiente do bentos profundo, sendo posteriormente 

observado o decréscimo em direção às planícies abissais. 

Agrupando todas as estações, verificaram a formação e um grupo peculiar, 

formado por 10 estações que ocorreram principalmente entre 25°S e 28°S, entre 

profundidades de 500 e 2.040 m, contemplando parte da Bacia de Santos. Este 



Pág. 
48/132 

Resposta ao Parecer Técnico 
CGPEG/DILIC/IBAMA 

No 314/09 

EIA/RIMA - Atividade de Perfuração Marítima 
na Área Geográfica Bacia de Santos  

   

 

   

 
_________________________  

Coordenador da Equipe 
_________________________  

Técnico Responsável 
 Revisão 00

07/2010 

 

grupo foi o que apresentou estações mais profundas, sendo caracterizado pela 

ocorrência de D. italicus, D. eccentricus (CAIRNS, 1979) e Caryophyllia ambrosia 

caribeana (CAIRNS, 1979). 

A partir de compilação baseada na literatura, PIRES (2007) observou, para a 

costa leste do Brasil, uma extensa e quase contínua distribuição de espécies de 

coral de profundidade. Além disso, os resultados indicaram que L. pertusa e 

Solenosmilia variabilis (DUNCAN, 1873) são as duas principais construtoras de 

recifes em águas frias.  

A autora supracitada e KITAHARA (2007) apontaram a ocorrência das 

espécies Stephanocyathus diadema (MOSELEY, 1876) e Deltocyathus italicus 

(MICHELOTTI, 1838). A primeira entre as latitudes 8°37’S - 25°53’S e 

profundidade variando de 1.234 a 2.212 m, e a segunda entre 03°20’S - 29°29’S, 

com profundidade de 500 a 2.050 m. Importante destacar que ambas as espécies 

foram coletadas em substrato inconsolidado (areno-lamoso), sugerindo serem 

espécies solitárias não formadoras de recifes. 

Outras espécies também descritas por PIRES (2007) e KITAHARA (2007) 

com registro de ocorrência no Brasil são apresentadas na Tabela II.4.2-1, 

destacando o nome das espécies presentes, a faixa latitudinal de ocorrência, bem 

como a profundidade e substrato específico. 

Tabela II.4.2-1 - Espécies de corais de profundidade registrados no Brasil - PIRES (2007) 
e KITAHARA (2007) 

Espécies Distribuição 
(Faixa latitudinal) 

Profundidades 
(m) Substrato 

Astrangia rathbuni Vaughan, 1906 15°00`S-33°22`S 21 - 90 Consolidado 

Caryophyllia ambrosia caribbeana Cairns, 1979 13°22'S - 32°50'S 274 - 1.326 Inconsolidado 
(Arenoso a Lamoso)

Caryophyllia berteriana Duchassaing, 1850 20°40'S - 31°20'S 250 - 800 Consolidado 

Cladocora debilis Milne-Edwards and Haime, 1849 19°43'S - 34°25'S 46 - 438 Inconsolidado 
(Biodetrítico) 

Coenocyathus parvulus (Cairns,1979) 21°48`S-31°17`S 95 - 300 Consolidado 

Dasmosmilia lymani (Pourtalès, 1871) 03°20'S - 27°58'S 86 - 320 Inconsolidado 
(Biodetrítico) 

Deltocyathus calcar Pourtalès, 1874 10°44'S - 25°53'S 91 - 540 Inconsolidado 
Deltocyathus eccentricus Cairns, 1979 15°35'S - 29°29'S 247 - 700 Inconsolidado 
Deltocyathus halianthus (Lindstorm, 1877) 22°47`S - 32° 40`S 46 - 180 Inconsolidado 
Deltocyathus italicus (Michelotti, 1838) 03°20'S - 29°29'S 500 - 2.050 Inconsolidado 
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Tabela II.4.2.2 1 (Conclusão) 

Espécies Distribuição 
(Faixa latitudinal) 

Profundidades 
(m) Substrato 

Dendrophyllia alternata (Pourtalès, 1880) 23°49'S - 30°02'S 277 - 530 Consolidado 
Desmosmilia lymani (Pourtalès,1871) 24°25`S - 31°23`S 95 - 320 Consolidado 
Desmophyllum dianthus (Esper, 1794) 22°13'S - 28°35'S 768 - 1.127 Consolidado 
Enallopsammia rostrata (Pourtalès, 1878) 20°28'S - 30°03'S 270 - 1.332 Consolidado 

Flabellum apertum Moseley, 1876 18°58'S - 34°23'S 400 - 900 Inconsolidado 
(Arenoso a Lamoso)

Fungiacyathus symmetricus (Pourtalès, 1871) 09°01'S - 27°38'S 46 - 250 Inconsolidado 

Javania cailleti (Duchassaing and Michelotti, 1864) 17°04'S - 33°42'S 107 - 250 Consolidado 

Lophelia pertusa (Linnaeus, 1758) 17°25'S - 34°50'S 272 - 1.152 Consolidado 

Madrepora oculata Linnaeus, 1758 09°01'S - 30°03'S 370 - 759 Consolidado 

Paracyathus pulchellus (Philippi, 1842) 00°18'N - 33°37'S 223 - 310 Consolidado 

Phyllangia americana americana Milne-Edwards and 
Haime, 1849 

Nordeste - São 
Paulo 0 - 180 - 

Polymyces fragilis (Pourtalès, 1868) 22°39'S - 32°24'S 180 - 650 Consolidado 

Pourtalosmilia conferta Cairns, 1978 São Pedro e São 
Paulo - 25°05'S 220 Consolidado 

Premocyathus cornuformis (Pourtalès,1871) 24° 35`S-31°14´S 274-600 Inconsolidado 

Schyzocyathus fissilis Pourtalès, 1874 24°42'S - 25°16'S 258 - 320 Inconsolidado 

Solenosmilia variabilis Duncan, 1873 03°20'S - 34°33'S 46 - 1.157 Consolidado 

Sphenotrochus auritus Pourtalès, 1874 01°12'S - 34°35'S 15 - 82 Inconsolidado 

Stenocyathus vermiformis (Pourtalès, 1868) São Pedro e São 
Paulo - 24°36'S 180 - 650 - 

Stephanocyathus diadema (Moseley, 1976) 08°37'S - 25°53'S 1.234 - 2.212 Inconsolidado(Areno
so a Lamoso) 

Trochocyathus laboreli Cairns, 2000 15°54'S - 33°45'S 125 - 390 Inconsolidado 
(Biodetrítico) 

 

Com relação a macroalgas, atualmente são conhecidos e descritos 811 

táxons infragenéricos no Brasil, que incluem 167 espécies de algas verdes 

(Chlorophyta, em 35 gêneros), 388 espécies de algas vermelhas (Rhodophyta, 

em 135 gêneros), 88 espécies de algas pardas (Phaeophyta, em 29 gêneros), 163 

cianofíceas marinhas e cinco angiospermas marinhas. Dentre os estados 

brasileiros de maior biodiversidade estão o Rio de Janeiro com 465, São Paulo 

com 372, o Espírito Santo com 302 e o Ceará com 250. 

A distribuição de algas bentônicas ao longo da costa brasileira resulta da 

interação complexa de fatores históricos e biogeográficos, características das 
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massas d‘água, particularmente das correntes do Brasil e das Malvinas, dos 

afloramentos localizados da Água Central do Atlântico Sul (ACAS), da 

disponibilidade de substrato consolidado, presença de cursos de água doce de 

maior porte e de interações bióticas (MMA, 2002).  

Os ambientes que apresentam a flora mais rica e diversificada de algas 

bênticas são os costões rochosos e recifes. Nos costões rochosos a diversidade 

de espécies é variada podendo ser destacadas, na região entremarés, 

Pterocladiella capillacea, Acanthophora spicifera, Gelidium spp., Gracilaria spp., 

Hypnea spp., Amphiroa spp., Centroceras clavulatum, Sargassum spp., Padina 

spp., Caulerpa spp.. Na região do infralitoral, onde existe substrato rochoso, as 

espécies dominantes e/ou mais frequentes são Sargassum spp., Peyssonnelia 

spp., Plocamium brasiliense, Lobophora variegata. Estacionalmente, no inverno, 

na franja superior da região entremarés, especialmente na costa sudeste e sul, 

são observadas cracas do gênero Chthamalus e bivalves do gênero Brachidontes. 

Muitas vezes são encontradas espécies de Porphyra incrustadas de forma 

massiva em macroinvertebrados sésseis. Em regiões mais eutrofizadas, Ulva 

lactuca e U. fasciata podem ser localmente dominantes, da mesma forma que 

nestas regiões, onde a salinidade é diminuída pelo aporte de água doce, são 

comuns áreas dominadas por Enteromorpha spp. 

Um estudo realizado por SZÉCHY et al., (1999 apud PETROBRAS/HABTEC, 

2003) registrou três padrões estruturais caracterizados pelo grupo de organismos 

mais abundantes, a saber, em locais não expostos à ação direta das ondas, nem 

à emersão frequente e distúrbios recentes, foi predominante o gênero Sargassum. 

As algas calcárias (Corallinaceae) foram mais abundantes principalmente em 

locais expostos à ação das ondas e à emersão, juntamente com Phragmatopoma 

lapidosa (poliqueto tubícola) e/ou Perna perna (mexilhão). Outros grupos de 

macroalgas não calcárias, como Dictyopteris delicatula, foram representativos em 

situações intermediárias. 

As algas calcárias da família Corallinaceae são abundantes na plataforma 

continental brasileira por uma extensão de aproximadamente 4.000 km, sem 

descontinuidades importantes desde o rio Pará até as imediações de Cabo Frio 
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onde ocorrem na plataforma média e externa. Estas algas ocorrem em todos os 

níveis batimétricos da zona fótica, podendo apresentar diversas formas, tais como 

algas livres, nódulos, placas do tipo “beach rocks” e verdadeiros recifes 

recobrindo amplas áreas do fundo submarino (KEMPF, 1974; LABOREL & 

KEMPF, 1965 apud PETROBRAS/HABTEC, 2003). 

D - Caracterização das Comunidades Biológicas  

D.2.2) Teleósteos 

Questionamento: Conforme solicitação no Parecer Técnico COPEG/DILI/IBAMA 

Nº 038/08 e não atendido neste documento de resposta, não foram inseridas 

todas as espécies da ictiofauna ocorrentes na All constantes da IN IBAMA 

Nº 05/2004, que contém as espécies sobreexplotadas ou ameaçadas de 

explotação. Somente esta informação deve ser apresentada. 

Resposta/Esclarecimento: Resposta/Esclarecimento: Para a identificação das 

espécies sobre-explotadas ou ameaçadas de sobre explotação foi utilizada a 

Instrução Normativa (IN) IBAMA n° 05/2004. O Quadro II.4.2-4 apresenta a 

seguir, todas as espécies de recursos pesqueiros ocorrentes na área de influência 

e que constam na IN mencionada acima. 

Quadro II.4.2-4 - Espécies de recursos pesqueiros listadas como sobre-explotadas ou 
ameaçadas de sobreexplotação. 

Nome Científico, Autor e Data Nome Popular 
Cardisoma guanhumi (Latreille, 1825) Guaiamum, goiamú, gaiamú 

Ucides cordatus (Linnaeus, 1763) Ucá, caranguejo-uçá, caranguejo-verdadeiro, 
caranguejo-de-mangue, catanhão 

Panulirus argus (Latreille, 1804) Lagosta 
Panulirus laevicauda (Latreille, 1817) Lagosta 
Farfantepenaeus brasiliensis (Latreille, 1817 ) Camarão-rosa 
Farfantepenaeus paulensis (Pérez-Farfante, 1967) Camarão-rosa 
Farfantepenaeus subtilis (Pérez-Farfante, 1967) Camarão-rosa 
Litopenaeus schimitti (Burkenroad, 1936) Camarão-branco 
Xiphopenaeus kroyeri (Heller, 1862) Camarão-sete-barbas 
Callinectes sapidus (Rathbun, 1896) Siri; siri-azul 
*** Carcharhinus longimanus (Poey, 1861) Tubarão-estrangeiro; tubarão-galha-branca- oceânico 

Continua 
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Quadro II.4.2.2 4 (Conclusão) 

Nome Científico, Autor e Data Nome Popular 
*** Carcharhinus porosus (Ranzani, 1839) Tubarão-junteiro, tubarãoazeiteiro 
*** Carcharhinus signatus (Poey, 1868) Tubarão -toninha 
Prionace glauca (Linnaeus, 1758) Tubarão -azul 
Sphyrna lewini (Griffith & Smith, 1834) Tubarão -martelo 

Sphyrna tiburo (Linnaeus, 1758) Cação-martelo-da-aba-curta, panã-da-abacurta, cação-
martelo, cambeva-pata 

Sphyrna zygaena (Linnaeus, 1758) Tubarão-martelo liso 
****Lamna nasus (Bonnaterre, 1788) Tubarão -golfinho 
Carcharias taurus (Rafinesque, 1810) Mangona 
Sardinella brasiliensis (Steindachner, 1879) Sardinha 
****Merluccius hubbsi (Marini, 1933) Merluza 
Hippocampus erectus (Perry, 1810) Cavalo-marinho 
Hippocampus reidi (Ginsburg, 1933) Cavalo-marinho 
Lophius gastrophysus (Miranda-Ribeiro, 1915) Peixe-sapo 
***Lutjanus analis (Cuvier, 1828) Caranha, cioba, vermelho, vermelho-cioba 
Lutjanus purpureus (Poey, 1867) Pargo, vermelho 
Ocyurus chrysurus (Bloch, 1790) Cioba, guaiúba 
Rhomboplites aurorubens (Cuvier, 1829) Realito, paramirim 
Mugil liza (Valenciennes, 1836) Tainha 
Mugil platanus (Günther, 1880) Tainha 
Pseudopercis numida (Miranda-Ribeiro, 1915) Namorado 
Pomatomus saltatrix (Linnaeus, 1766) Anchova 
Cynoscion guatucupa (Cuvier, 1830) Pescada-olhuda 
Macrodon ancylodon (Bloch & Schneider, 1801) Pescadinha-real 
Micropogonias furnieri (Desmarest, 1823) Corvina 
Umbrina canosai (Berg, 1895) Castanha 
Epinephelus itajara (Lichtenstein, 1822) Mero, canapu, merote (jovem), bodete (jovem) 
Epinephelus marginatus (Lowe, 1834) Garoupa 
Epinephelus morio (Valenciennes, 1828) Garoupa-são-tomé 
Epinephelus niveatus (Valenciennes, 1828) Cherne 
Mycteroperca bonaci (Poey, 1860) Badejo; badejo-quadrado 
Polyprion americanus (Schneider, 1801) Cherne-poveiro 
Pagrus pagrus (Linnaeus, 1758) Pargo -rosa 
Genidens barbus (Lacepède, 1803) Bagre 
****Balistes capriscus (Gmelin, 1789) Peroá 

Fonte: IN IBAMA N° 05/2004 

 

H) Identificação das Rotas e Épocas de Migração de Cetáceos, bem como 
as Áreas de Concentração dos Mesmos 

Questionamento: Cabe informar que o nome específico da baleia minke descrito 

na Rev. 00 do estudo foi Balaenoptera acutorostraca e não Balenoptera 
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acutorostrata, o nome correto, portanto evidenciado no Parecer Técnico 

CGPEG/DILIC/IBAMA N°038/08. 

Resposta/Esclarecimento: De acordo com o World Register of Marine Species 

(WoRMS)1, Registro Mundial de Espécies Marinhas (WoRMS), cuja finalidade é 

fornecer uma lista oficial e completa de nomes de organismos marinhos, a 

nomenclatura utilizada para a baleia minke é Balaenoptera acutorostrata 

Lacépède, 1804, proveniente da Família Balaenopteridae - Gênero Balaenoptera. 

Com relação à confiabilidade da lista de nomes de organismos, o conteúdo 

do WoRMS é controlado por especialistas taxonômicos, não por administradores 

de banco de dados. O WoRMS tem um sistema de gestão editorial em que cada 

grupo taxonômico é representado por um especialista que tem autoridade sobre o 

conteúdo, e é responsável por controlar a qualidade da informação. Cada um 

desses editores taxonômicos tem a possibilidade de convidar especialistas de vários 

grupos menores dentro de sua área de responsabilidade para se juntar a eles. 

Outra fonte, também segura, que nomeia a baleia minke como Balaenoptera 

acutorostrata, é o Marine Species Identification Portal2, Portal de Identificação de 

Espécies Marinhas. Este site fornece acesso livre à informação científica sobre as 

espécies marinhas, incluindo chaves de identificação para o apoio da comunidade 

científica em atividades como bio-monitoramento de programas, e proporcionar 

aos alunos e outros interessados, com informações gerais sobre a biodiversidade 

marinha. 

BIBLIOGRAFIA – Meio biótico: 

AMARAL A. C. Z & BORZONE C. A. 2008. Macrofauna Bentônica: praias do 

sudeste e sul do Brasil. Boletim da Associação Brasileira de Biologia Marinha, vol 

1, nº 3. 

                                            

1 World Register of Marine Species (WoRMS), 2009. Disponível em: 
www.marinespecies.org/index.php. Acessado em 29/10/2009. 

2 Marine Species Identification Portal, 2009. Disponível em: http://species-
identification.org/index.php. Acessado em 29/10/2009. 
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Biodiversidade bêntica da região sul-sudeste da costa brasileira. REVIZEE Score 
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ANGULO, R. J. Geologia da planície costeira do Estado do Paraná. São Paulo, 
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São Paulo, 1992. 
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3: 197-212, 1997. 
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Brasileira de Zoologia, Curitiba, 17 (2): 387-394. 2000. 

BROWN, A.C. & MCLACHLAN, A. Ecology of Sandy Shores. 2° ed. Elsevier, 
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CARVALHAL, F. e BERCHEZ, F. A. S. Costão Rochoso - a diversidade em 

microescala. Projeto Ecossistema Costeiro. Disponível em: 

http://www.ib.usp.br/ecosteiros/costao. Acesso em: Outubro de 2006. 
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COUTINHO, R. . Costões Rochosos. Avaliação e ações prioritárias para a 

conservação da biodiversidade da zona costeira e marinha. PRONABIO. 

Disponible em: http://www.bdt.org.br/workshop.  Acesso em: Maio de 2002. 
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do Brasil: síntese dos conhecimentos. In: Simpósio Sobre Ecossistemas da Costa  

Sul e Sudeste Brasileira. Cananéia (SP). Anais… Cananéia (SP). Publ. ACIESP v. 

1, p. 313-332. 1987. 

GIANUCA, N. M. Invertebrados Bentônicos da Praia. In: Seeliger, U.; Odebrecht, 

C & Castello J. P. (Eds). Os ecossistemas costeiro e marinho do extremo sul do 

Brasil. Porto Alegre. Ecoscientia, p. 127-130. 1998. 

IBAMA, 2001. Mamíferos aquáticos do Brasil: plano de ação. Versão II, Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, IBAMA. 

Brasília DF. 96 pp. 

IBAMA, 2003. Lista de espécies da Fauna Brasileira ameaçadas de Extinção. 

Anexo à Instrução Normativa Nº 3, de 27 de maio de 2003 do Ministério do Meio 

Ambiente. Disponível em: http://ibama.gov.br.Acesso em Novembro de 2006. 

IBGE, 1990. Geografia do Brasil - Volume 2 - Região Sul. IBGE, Rio de Janeiro. 
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Estrutura Biotemas, 19 (3): 55-63, setembro de 2006. 

KJERFVE, B. (ed.). Coastal lagoon processes. Elsevier. Amsterdam. 577pp. 1994. 

KURTZ, B.C.; PELLEGRINI, J.A.C.; OLIVEIRA, V.F.; RAYOL, A.C.; MORAES, L.F. 

& SOARES, M.L.G. Projeto Manguezal: Os manguezais e sua importância. 2002. 

Disponível em: http://www.jbrj.gov.br/pesquisa/projetos_especiais/manguezal.htm. 

Acesso em: Março de 2002. 

MCLACHLAN, A., BROWN, A.C. The Ecology of Sandy Shores. Academic Press, 

Burlington, MA, USA, 373 pp. 2006. 

MCLACHLAN, A., TURNER, I., 1994. The interstitial environment of sandy 

beaches. PZNI Marine Ecology 15, 177–211. 

MCLACHLAN, A. Sandy Beach Ecology – a Review. In Sandy Beachs as 

Ecossystems. (ed. A. McLachlan & T. Erasmus), 321-380. W. Junk, The Hague. 

1983. 

MMA - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, Biodiversidade Brasileira – Avaliação 

e Identificação de Áreas e Ações Prioritárias para Conservação, Utilização 

Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira. Brasília, DF: 

Ministério do Meio Ambiente. 2002. 404 p. 

NETTO, S.A.; SANTOS, M.F.; SIERRA,E.S.; FACHEL, J.G.; PULGATI, F. 

Benthos. In: Ricardo Norberto Ayup-Zouain; Elírio Toldo Jr. (Org.). MAPEM 

Environmental monitoring of offshore drilling for petroleum exploration: deep 

waters. Porto Alegre: FAURGS, p. 274-369. 2004. 
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quadrata(Crustacea: Ocypodidae) along estuarine environments in the Paranaguá 

Bay Complex, southern Brazil. Rev. Bras. Zool. vol.25 nº.3. 2008. 

SCAPINI, F., BUIATTI, M., DEMATTHAEIS, E., MATTOCCIA, M. Orientation 
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Scapini, F. Keynote papers on sandhoppers orientation and navigation. Marine 

and Fresh Water Behaviour and Physiology 39, 73–85. 2006. 

SCHAEFFER-NOVELLI, Y. Avaliação e ações prioritárias para a conservação da 

biodiversidade da zona costeira e marinha. São Paulo: USP, Instituto 

Oceanográfico, 1999. 56p. 

SEMADS Bacias Hidrográficas e Rios Fluminenses Síntese Informativa por 

Macrorregião Ambiental Rio de Janeiro: SEMADS 2001. 73 p.: il. 

STELLFELD, C. Contribuições para o estudo da flora marítima do Paraná. 

Arquivos do Museu Paranaense, Curitiba, v. 4, 1944-1945. p. 237-247. 

VANUCCI, M. Os manguezais e nós: uma síntese de percepções. São Paulo: 

EDUSP, 1999. 233p. 

VELOSO, V.G.; CARDOSO, R.S. & FONSECA, D.B. Adaptações e biologia da 

macrofauna de praias arenosas expostas com ênfase nas espécies da região 
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VILLWOCK, J.A. A Costa Brasileira: Geologia e Evolução. Anais III Simpósio de 

Ecossistemas da Costa Brasileira - Subsídios a um Gerenciamento Ambiental, 

Publ. ACIESP, São Paulo, 3(87): 1-15. 1994. 

WAECHTER, J.L. Aspectos ecológicos da vegetação de restinga no Rio Grande 

do Sul. Comun. Mus. Ci. PUCRS, Série. Bot., 33:49-68. 1985. 

II.4.2.2 - Meio Socioeconômico 

Questionamento: A empresa deverá observar as considerações realizadas no 

item II.4.1.1 - Área de Influência Direta da atividade.  

Resposta/Esclarecimento: Em função da emissão do Termo de Referência, o 

item de Área de Influência e o meio socioeconomico serão apresentados em 

breve atendo as definições contidas no TR 05/10, e complementação da Área 

Geográfica Bacia de Santos. 

II.5 - IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS 

AMBIENTAIS 

Questionamento: Solicita-se que sejam apresentados somente os impactos em 

que foram feitas alterações. As matrizes de identificação e avaliação de impactos 

reais e potenciais devem ser apresentadas de forma completa.  

As referências bibliográficas citadas devem ser incluídas ao final do capítulo. 

Neste capítulo, as referências foram suprimidas. 

Resposta/Esclarecimento: Conforme solicitação dessa CGPEG, a seguir são 

apresentados e descritos os impactos que sofreram alterações. As matrizes de 

identificação e avaliação de impactos reais e potenciais foram revisadas com 

base nestas alterações e são apresentadas no Anexo II.5-1, ao final desse 

documento. As referências bibliográficas citadas foram incluídas são 

apresentadas  ao final dos impactos revisados. 
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Questionamento: A CGPEG discorda da informação apresentada de que este 

impacto ambiental não induza a nenhum outro impacto, uma vez que a utilização 

irregular, por parte de pescadores, das áreas de segurança como novas regiões 

de pesca põe em risco a segurança das tripulações da embarcação pesqueira e 

da plataforma. Nesse caso, a colisão de uma embarcação de pesca com uma 

plataforma poderá acarretar num acidente de grandes proporções. Dessa forma, 

solicitamos que a empresa reescreva esse impacto. 

Resposta/Esclarecimento: Em consonância com as considerações dessa 

Coordenação, o impacto “Geração de conflitos de atividades” (Impacto no. 3) 

está sendo reapresentado abaixo. 

Impacto 3 Geração de Conflitos entre Atividades 

Por razões de segurança operacional e à navegação, a Marinha do Brasil, 

através da NORMAN n° 08, item 7, determina um perímetro de exclusão a 

navegação que consiste num raio de 500 m ao redor de cada unidade marítima 

de perfuração e de produção que equivale a 0,2 km² de área.  

Este impacto interfere sobre as dinâmicas de uso do espaço marítimo 

estabelecida pelos pescadores, e intensifica-se pelo efeito atrator que as 

estruturas flutuantes das unidades de perfuração e produção exercem sobre 

algumas das principais espécies explotadas. Em função deste efeito atrator, 

muitas embarcações de pesca não respeitam a legislação, e se aproximam em 

um raio inferior a 500 m da unidade marítima, acarretando riscos tanto para a 

tripulação da embarcação pesqueira quanto para as unidades marítimas de 

perfuração e produção.  

Entretanto, é importante ressaltar que o fato das unidades de perfuração 

funcionarem como atratores de pescado, poderá ocasionar um incremento na 

riqueza e abundância das espécies aquáticas na área de entorno das unidades. 

Apesar da atividade de perfuração ser caracterizada como uma atividade de curta 

duração, este impacto poderá influenciar a atividade pesqueira, uma vez que 

pode ocorrer o deslocamento de pescadores para as proximidades das unidades 
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de perfuração, em busca de pescado, gerando conflitos com a atividade de 

perfuração na Área Geográfica Bacia de Santos. 

Cabe mencionar que as atividades da AGBS ocorrerão a uma distancia 

mínima de 100 Km da costa, já as atividades de pesca artesanal deslocam-se a 

uma distancia máxima de 60 km da costa, não sendo verificada nenhuma 

embarcação com autonomia suficiente para ultrapassar as áreas de restrição de 

uso no entorno das plataformas. Neste caso, a interferência seria somente com as 

embarcações industriais devido a sua maior autonomia de tempo e distancia para 

deslocamento e pescaria. 

O impacto ambiental resultante foi considerado negativo, direto, de 

incidência restrita à área de exclusão portanto é local, reversível, de curto-
prazo, temporário e indutor, pela possibilidade de intensificar a geração de 

conflitos com a atividade em virtude da restrição temporária da área de atuação 

da pesca. O impacto foi ainda avaliado como de baixa magnitude e de pequena 
importância, devido ao fato da zona de exclusão representar uma área muito 

pequena (aproximadamente 0,2 km² de área ) quando comparada à área em que 

a pesca oceânica é praticada na região e pelo curto período de duração de cada 

atividade de perfuração, corroborando o conceito de baixa magnitude, ou seja 

quando o impacto afeta um ou alguns indivíduos de um dado grupo social ou 

instituições de um dado setor econômico, sem, contudo, provocar modificação da 

estrutura ou dinâmica do fator socioeconômico (restrito às poucas comunidades, 

pequena oferta de empregos diretos, pequena pressão sobre a infraestrutura 

existente, pequena oferta de petróleo/gás, entre outros). 

Questionamento: No Parecer Técnico CGPEG/DILIC/IBAMA N° 038/08, foi 

solicitado que a magnitude e a importância fossem revistas. A CGPEG mantém 

este solicitação também neste parecer, considerando-se a grandeza da atividade 

num espaço físico e temporal e a sinergia entre as perfurações, além da 

sensibilidade ambiental do fator afetado. 
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Impacto 8 Alteração dos componentes do meio físico marinho 

Resposta/Esclarecimento: Conforme solicitado por essa Coordenação, 

considerando a grandeza da atividade num espaço físico e temporal e a sinergia 

entre as perfurações, além da sensibilidade do fator afetado, a classificação dos 

critérios magnitude e importância do impacto “Alteração dos componentes do 

meio físico marinho” (Impacto no. 8) em causa foi revista e avaliada como alta. 

Questionamento: Conforme informado no Parecer Técnico CGPEG/DILIC/IBAMA 

N° 038/08, a visão da equipe da CGPEG é a de que os impactos 

socioeconômicos não são exclusivamente positivos, mas sim de que existe um 

saldo geral positivo.  

No âmbito deste Parecer, foi questionado pela CGPEG, o fato de não haver 

informações de que o desenvolvimento local ou regional, historicamente, tem 

agravado as condições de bem-estar da população em algumas regiões, bem 

como tem trazido consigo a elevação de alguns indicadores sociais e de 

segurança pública considerados negativos, como aumento da população nos 

centros mais próximos à atividade petrolífera, a desigualdade social, do índice de 

criminalidade, da prostituição etc.  

Nesse sentido, a empresa não apresentou uma mudança de visão com relação à 

geração de empregos. A CGPEG entende que a atividade de perfuração marítima 

em águas profundas gera empregos tanto diretos quanta indiretos, que podem ser 

absorvidos ou não por parcela da população local. Percebe-se que a mão-de-obra 

diretamente empregada na atividade possui, como característica, uma maior 

especialização profissional. Com isso, normalmente, a empresa não cria novos 

campos de trabalho direto para a população local, tendo em vista que ela já traz 

consigo trabalhadores próprios ou de companhias que a ela prestam serviço, 

oriundos de localidades que não aquelas da área de influencia da atividade. Já a 

geração de empregos indiretos abrange atividades de apoio que normalmente são 

de baixa remuneração e de curta duração. A própria expectativa pela absorção 

profissional na indústria do petróleo contribui para a descaracterização dos meios 
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de vida tradicionais, com conseqüente perda da identidade cultural das 

comunidades locais.  

Solicitamos que a empresa revise a apresentação desse impacto, em função das 

informações apresentadas acima.  

Resposta/Esclarecimento: O impacto “Geração de Empregos” (Impacto no. 

20) está sendo integralmente reapresentado abaixo. 

Impacto 20 Geração de Empregos  

De modo geral não se espera a ocorrência de nenhuma ligação entre a oferta 

e a absorção dessa mão-de-obra pelo setor da industria do petróleo, que possa 

desestruturar os modos de vida das comunidades tradicionais. A interferência 

nestas comunidades só irá ocorrer quando existir uma relação com a restrição 

das áreas de atuação, impedindo que seus meios de subsistências e principal 

fonte de renda sejam exercidos, levando assim a procura de novos modos de vida 

para suprir tais deficiências. Cabe mencionar que a menor distância entre a costa 

e as atividades da AGBS é de 100km, e que as atividades de pesca artesanal são 

desenvolvidas a uma distância máxima de 60km da costa, desta forma não serão 

esperadas interferências com as atividades realizadas por estas comunidades 

tradicionais. 

Outra influência seria relacionada a geração de empregos indiretos. Porém 

não são esperados que tais postos de trabalho possam interfirir nos modos de 

vida tradicionais, pois mesmo que as demandas estejam voltadas para vagas de 

baixa ou nenhuma qualificação/especialização, estas envolvem públicos 

específicos nos setores de alimentação, hospedagem, aluguel, transporte, 

aquisição de bens e serviços. 

Para as atividades da AGBS, as bases de apoio encontram-se em municípios 

já inseridos e integrados com a dinâmica das atividades off-shore e suas 

demandas, como é o caso do Rio de Janeiro, Itajaí e Itaguaí (instalações futuras). 
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Na perfuração dos poços da AGBS, estima-se a presença, em média, de 260 

profissionais especializados, que trabalharão em turnos, em cada uma das 

unidades de perfuração previstas para a execução da atividade. 

A logística de apoio terrestre, marítimo e aéreo, relacionada ao 

abastecimento de materiais e insumos, ao transporte de pessoal e ao retorno de 

rejeitos, ficará sob responsabilidade de empresas de prestação de serviços a 

serem contratadas, assegurando os postos de trabalho dos profissionais e, 

eventualmente, demandando a contratação de novos empregados. Além desses 

profissionais, o processo de perfuração dos poços deverá requerer profissionais 

especializados em serviços diversos, como gerenciamento, geologia, consultoria 

ambiental e agenciamento marítimo/aduaneiro, dentre outros. 

Entretanto, devido a necessidade de trabalhadores altamente especializados, 

a maioria destes já se encontra trabalhando nas plataformas que virão a atuar na 

AGBS, exercendo as mesmas funções programadas para este empreendimento. 

Dessa forma, o impacto da geração de novos postos de trabalho, em função da 

contratação direta para o desenvolvimento da atividade deverá ser mínimo na 

região. 

Assim, o impacto ambiental foi avaliado como positivo, direto e indireto, 

temporário, de curto prazo, parcialmente reversível, regional e indutor. É 

considerado de baixa magnitude e pequena importância, dado que o impacto 

afeta parcialmente a estrutura ou dinâmica do fator socioeconômico. 

Questionamento: Conforme solicitado no Parecer Técnico CGPEG/DILIC/IBAMA 

Nº 038/08 e não atendido neste documento de resposta, o processo de introdução 

das espécies exóticas deve ser mais detalhado, de maneira a apresentar 

subsídios para a avaliação dos critérios de avaliação dos impactos. 

Resposta/Esclarecimento: O processo de introdução de espécies exóticas está 

sendo contemplado na reapresentação do impacto 21 “Alteração da biota 
marinha” e descrito abaixo: 
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Impacto 21 Alteração da Biota Marinha  

As unidades de perfuração e as embarcações de apoio figuram como um dos 

mecanismos para a dispersão de espécies exóticas. Durante a fase de 

desativação, as embarcações de apoio estarão diretamente envolvidas na 

desmobilização das unidades de perfuração, o que poderia intensificar a 

dispersão desses organismos.  

A introdução de uma espécie exótica em um ambiente depende de uma série 

de fatores, entre eles o transporte do ambiente de origem para um ambiente 

receptor com condições favoráveis para o desenvolvimento desta espécie. 

Eventualmente o ambiente receptor é tão favorável ao desenvolvimento da 

espécie que esta cresce de forma descontrolada podendo acarretar grandes 

desequilíbrios no ambiente (Committee on Ships’ Ballast Operations, 1996 apud 

SILVA et al., 2004). 

Conforme discriminado no impacto referente à alteração da biota por 

introdução de espécies exóticas, na etapa de comissionamento e 

descomissionamento de uma unidade marítima de perfuração, bem como de uma 

embarcação de apoio, durante o processo de translado destas unidades para a 

costa brasileira, dependendo de onde as unidades estejam vindo, pode ocorrer a 

introdução de espécies exóticas ao ambiente local, através da água de lastro e/ou 

das bioincrustações (FERREIRA et al., 2004). 

A introdução de espécies exóticas através da bioincrustação pode ocorrer 

através do transporte involuntário de organismos incrustados nos cascos (ou 

outras partes submersas) dos navios e plataformas, entre um porto a outro, 

podendo liberar suas larvas em qualquer ponto da viagem (FERREIRA et al., 

2004).  

No entanto, para uma espécie exótica se estabelecer, deve cumprir todo o 

ciclo de introdução, desde a região exportadora (origem da embarcação ou 

estrutura submersa) até a região importadora (destino da embarcação). 

Atualmente são adotadas medidas preventivas estabelecidas pela IMO 
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(International Maritime Organization), segundo a qual, toda embarcação deverá 

lastrear e deslastrear ao longo do percurso entre seu porto de origem e o seu 

destino. Este procedimento reduz consideravelmente as chances de introdução 

de espécies exóticas.  

No caso das unidades de perfuração e embarcações de apoio utilizadas na 

Área Geográfica Bacia de Santos, a maioria destas se encontra operando 

regularmente na costa brasileira, o que reduz sobremaneira a probabilidade de 

introdução de espécies de outras regiões do globo, embora seus deslocamentos 

possam proporcionar a transferência de espécies entre diferentes ecossistemas 

ao longo do litoral brasileiro.  

Entretanto, a grande maioria das espécies levadas na água de lastro não 

sobrevive à viagem por conta do ciclo de enchimento e despejo do lastro, e das 

condições internas dos tanques, hostis à sobrevivência dos organismos. Mesmo 

para aqueles que continuam vivendo depois da jornada e são lançados ao mar, as 

chances de sobrevivência em novas condições ambientais, incluindo ações 

predatórias e/ou competições com as espécies nativas, são bastante reduzidas 

(MMA, 2008). Assim, a probabilidade de ocorrência deste impacto pode ser 

considerada muito baixa. 

Portanto, foi considerado que, caso haja a ocorrência de introdução bem 

sucedida de espécies exóticas, este impacto pode ser considerado de pequena a 

alta importância no caso de eventos de introdução bem sucedidos. Assim, este 

impacto pode chegar a apresentar cenário extra-regional, médio prazo, 

permanente, podendo variar de baixa a alta magnitude. 

Neste contexto, a possibilidade de introdução de espécies exóticas, a partir 

da mobilização e da presença da unidade de perfuração, caracteriza-se como um 

impacto negativo, irreversível e de incidência direta e indireta. Este impacto 

também foi classificado como indutor, por ter potencial de alterar o ambiente 

receptor como um todo. 
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Impacto 22: Alteração da comunidade bentônica 

Questionamento: O impacto está escrito de forma incompreensível, não sendo 

possível identificar o processo de alteração da comunidade, pela retirada das 

estruturas submersas. Portanto, solicita-se que este seja reescrito. 

Resposta/Esclarecimento: Em atendimento a essa Coordenação, o impacto 22 

“Alteração da comunidade bentônica” está integralmente reapresentado  

Impacto 22 Alteração da Comunidade Bentônica 

O comissionamento da unidade de perfuração pode possibilitar a fixação de 

organismos bentônicos nas estruturas de sondas e sistemas de ancoragem, o que 

pode servir de atrator para diversos organismos nectônicos. Segundo Mariano 

(2007) as estruturas offshore podem atrair uma grande variedade de espécies de 

invertebrados e de peixes a procura de abrigo, alimento e locais seguros para 

reprodução.  

Em geral, essas unidades funcionam de forma análoga a um “recife artificial 

temporário”, fornecendo abrigo, através do sombreamento, e substrato para 

fixação de organismos incrustantes, como citado anteriormente. Com isso, a 

remoção completa ou parcial das estruturas submersas causará a morte de 

diversos organismos bentônicos já fixados (PATIN, 1999). 

Além disso, a desativação dessas estruturas causará alterações nas 

comunidades sésseis residentes no entorno das estruturas submersas, por causar 

distúrbios através do impacto direto de retirada das âncoras (impacto mecânico) e 

pela ressuspensão de sedimentos (MARIANO, 2007). Contudo, esta atividade 

será realizada durante um curto período de tempo além de não serem esperados 

impactos cumulativos devido ao caráter pontual deste impacto, o que minimizará 

esta interferência.  

Ao contrário da qualificação dos impactos abordados nas etapas de 

instalação e operação, a desmobilização de cada unidade de perfuração deverá 

proporcionar a restauração das condições pré-existentes ao empreendimento, 
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considerando para esta avaliação a retirada dos substratos fornecidos pelo casco 

de cada unidade offshore e pelo sistema de ancoragem.  

Desta forma, considerando o ponto de vista ecológico, apesar de a 

comunidade bentônica recolonizar o local afetado, a possibilidade de modificação 

da estrutura da comunidade local faz com que o impacto da desativação sobre 

esta comunidade seja negativo, direto, permanente, irreversível, curto prazo, 

regional devido à grande abrangência da AGBS, simples e de média magnitude 

e alta importância para a comunidade bentônica. 

II.5.A - Impactos Potenciais 

Impacto 1: Alterações na qualidade da água 

Questionamento: Solicita-se que sejam apresentados os argumentos que 

nortearam a avaliação do momento como de médio prazo, neste impacto. 

Resposta/Esclarecimento: A classificação do impacto foi alterada para curto 
prazo, uma vez que os efeitos concernentes a qualidade da água começam no 

momento em que ocorre o contato com o óleo. 

Impacto 4: Interferências nas áreas de restinga 

Questionamento: Solicita-se que sejam apresentados os argumentos que 

nortearam a avaliação da magnitude como média, neste impacto, já que o mesmo 

foi avaliado como regional, parcialmente reversível, negativo e indutor, 

considerando-se ainda os altos volumes de blowout dos poços. 

Resposta/Esclarecimento: Na Área de Influência Indireta para os meios físico e 

biótico, dentro da linha de costa com probabilidade de ocorrência de toque de 

óleo na costa superior a 10%, ocorrem diversas regiões com ambientes de 

restinga. Dependendo das condições oceanográficas e meteorológicas, e 

considerando as características do cordão litorâneo da região, o óleo poderia 

alcançar parte da vegetação de restinga que está na área de contato com as 

praias constituintes da Área de Influência da atividade. Nesse contexto, 
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adicionalmente aos altos volumes de blowout dos poços, a classificação do 

impacto foi revista e modificada para alta magnitude, tendo em vista a alteração 

da qualidade neste fator ambiental com subseqüente comprometimento na sua 

integridade. 

Síntese Conclusiva dos Impactos Ambientais 

Questionamento: As alterações realizadas na identificação e avaliação dos 

impactos ambientais devem ser reproduzidas nesta síntese. 

Resposta/Esclarecimento: A síntese conclusiva dos impactos ambientais é 

reapresentada, abaixo, tendo em vista as alterações realizadas na Avaliação dos 

Impactos Ambientais. As Matrizes de Impactos Reais e Potenciais são 

reapresentadas no Anexo II.5-1. 

II.5.B - Síntese Conclusiva dos Impactos Ambientais  

A síntese dos impactos ambientais foi elaborada a partir das Matrizes de 

Impactos (Anexo II.5-1), além da avaliação da modelagem numérica para um 

cenário de pior caso, para os 12 Pontos de Fronteira que delimitam a AGBS. 

Foram identificados 23 impactos reais decorrentes de 9 aspectos 

relacionados a atividade de perfuração na AGBS. Dentre estes impactos, 12 são 

referentes ao ambiente natural (meios físico e biótico) e 11 são referentes ao meio 

socioeconômico. 

A matriz possibilita analisar de forma mais direta a abrangência e as 

características dos impactos relacionados. Observa-se na matriz que a maioria 

dos impactos identificados foi considerada de magnitude baixa e pequena 

importância. Os impactos, em sua maioria, foram avaliados como temporários e 

reversíveis. 

As únicas interferências sobre o meio biótico que podem demonstrar uma alta 

importância e uma alta magnitude são a alteração dos componentes do meio 

físico marinho e a alteração da comunidade bentônica, por meio do descarte de 
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cascalho e fluido de perfuração aderido. As medidas mitigadoras que serão 

implementadas nestes dois casos são o tratamento prévio do cascalho antes de 

seu descarte ao mar, a utilização de fluido de perfuração de baixa toxicidade e a 

implementação do Projeto de Monitoramento Ambiental. 

Do ponto de vista da abrangência espacial, os impactos decorrentes da 

atividade sobre os meios físicos e bióticos, foram considerados em sua maioria 

como regionais, enquanto aqueles sobre o meio socioeconômico foram 

classificados como regionais ou extra-regionais. 

Quanto à natureza dos impactos identificados e avaliados neste EIA, foram 

identificados 7 impactos positivos, 6 ocorrem sobre o meio socioeconômico. 

Segundo os critérios e conceitos que nortearam a avaliação, o único impacto 

positivo sobre o meio biótico deverá ocorrer como conseqüência da desativação 

da atividade, quando se espera o restabelecimento, pelo menos em parte, das 

condições originais do ambiente. 

Apesar da baixa magnitude da maioria dos impactos, as medidas de 

gerenciamento ambiental são fundamentais para garantir um adequado 

desempenho ambiental do empreendimento. Alguns dos impactos avaliados já 

deverão ser mitigados através de procedimentos de controle ambiental previstos 

pela própria PETROBRAS. Outros se tornarão impactos irrelevantes, em 

decorrência dos próprios equipamentos utilizados nas unidades de perfuração.  

A possibilidade de um impacto sobre a qualidade do ar, devido à queima de 

combustível durante a operação ou durante a realização de um teste de 

formação, foi considerada irrelevante, devido ao fato da unidade utilizar 

equipamentos que minimizam este aspecto, além da dispersão deste pela 

dinâmica atmosférica local. 

A geração de efluentes domésticos e de resíduos é inevitável em qualquer 

empreendimento, mas de forma a minimizar os seus efeitos, são utilizados 

mecanismos de controle destes, conforme orienta a Nota Técnica 

CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 08/08, sobre Projeto de Controle da Poluição. 
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Adicionalmente, para monitoramento e mitigação dos impactos foi 

recomendada a implementação de medidas de gerenciamento ambiental, como 

os Projetos de Monitoramento Ambiental, de Comunicação Social, de Educação 

Ambiental, de Educação Ambiental dos Trabalhadores, apresentados na seção 

II.9 deste documento. 

A partir desta análise, entende-se que de modo geral as atividades de 

perfuração na Área Geográfica Bacia de Santos, não deverão acarretar 

comprometimento da qualidade ambiental futura da região. Entretanto, isso não 

exclui a necessidade de uma gestão ambiental adequada, a implementação de 

projetos ambientais e o atendimento a legislação ambiental brasileira, além das 

normas internacionais referentes à atividade. 

No contexto dos Impactos Potenciais, em uma análise geral da matriz de 

avaliação de impactos potenciais, apresentada no Anexo II.5-1, pode-se 

constatar que a maioria das repercussões ambientais identificadas foi 

considerada de alta magnitude e de alta importância. 

Todos os 19 impactos identificados a partir de uma ocorrência acidental são 

de natureza negativa, entretanto a maioria apresenta-se como temporários e 

reversíveis, já que, uma vez cessada a fonte impactante, o ambiente tende a 

retornar às condições originais, em maior ou menor período de tempo, de acordo 

com a capacidade de resiliência do fator ambiental afetado. Essa avaliação 

decorre principalmente do fato de que a mancha de óleo formada, embora sofra 

dispersão para regiões distantes, deverá permanecer no oceano por um período 

de tempo relativamente curto. 

É importante enfatizar que além dos meios físico e biótico, o meio 

socioeconômico seria atingido, sobretudo nas atividades pesqueiras e turísticas, 

uma vez que estas são as principais atividades da região potencialmente atingida.  

Com relação à abrangência espacial, a maioria dos impactos possivelmente 

decorrentes do derramamento foi considerada extra-regional, especialmente no 

que se refere ao meio socioeconômico, com destaque para a repercussão sobre a 
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infra-estrutura portuária e de serviços, cuja abrangência espacial é de difícil 

delimitação. Destaca-se ainda que a maior parte dos impactos do derramamento 

acidental de óleo devem cessar em curto a médio prazo. 

Portanto, podemos considerar que embora a avaliação dos impactos 

decorrentes do derramamento dessas proporções revele uma considerável 

interferência no meio ambiente, trata-se de uma possibilidade altamente remota, 

no contexto das hipóteses acidentais envolvendo derramamento de óleo 

identificadas na Análise de Riscos. 

Analisando o cenário global e pretérito, pode-se inferir que a probabilidade de 

um derramamento com os volumes utilizados nas modelagens numéricas dos 12 

pontos de fronteira da Área Geográfica Bacia de Santos é um evento altamente 

improvável e de impactos ambientais que, em geral, apresentam alta magnitude e 

curto prazo. Apesar dessas características, o planejamento de ações voltadas 

para a prevenção e remediação de acidentes envolvendo derramamento de óleo 

no mar, conforme descrito no PEI, deve ser realizado com critério e considerado 

como de alta importância qualquer que seja a sua dimensão. 
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II.5.1 - Modelagem da Dispersão de Cascalho e Fluido de 

Perfuração e Óleo 

Modelagem da Dispersão de Óleo e Efluentes 

Questionamento: Os questionamentos feitos no Parecer Técnico 

CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 038/08 a respeito da modelagem de óleo foram 

respondidos satisfatoriamente. A seguir, são apresentados comentários e 

solicitações a respeito de novo relatório de modelagem de óleo apresentado em 

anexo à resposta ao parecer técnico citado.  

Em relação à resolução do modelo hidrodinâmico, foi apenas dito que o domínio 

foi discretizado por uma grade final de meso-escala com dimensões de 100x356 

pontos, implementada sobre toda a região com resolução média máxima de 3 km 

na área de foco. A grade utilizada foi ilustrada na figura II.3-1. A partir desta 

figura, não é possível identificar claramente as regiões do domínio maior ou 

menor refinamento. Solicita-se que sejam apresentados mapas ou figuras que 

possibilitem a identificação da resolução da malha ao longo de todo o domínio de 

modelagem. Como sugestão de apresentação, pode ser utilizado, por exemplo, 

um mapa com contornos (isolinhas) de resolução de grade. Devem ser 

informados os valores da máxima e da mínima resolução, identificando as regiões 

correspondentes do domínio.  
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Resposta/Esclarecimento: A Figura II.5.1-1, apresentada a seguir, ilustra a 

grade implementada na modelagem hidrodinâmica; para facilitar a visualização 

dos elementos, a figura foi elaborada utilizando ¼ de resolução da grade. Na 

Figura II.5.1-2, apresenta-se um “zoom”, na região da Bacia de Santos, 

considerando a resolução total. Nas regiões mais adensadas (região costeira do 

Rio de Janeiro, por exemplo) a resolução está em torno de 3 km. Na região da 

Ilha de São Sebastião, a resolução está em torno de 5 km; na costa do Paraná, 

em torno de 7 km; em região oceânica, pode chegar a 20 km. 
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Figura II.5.1-1 - Grade implementada na modelagem hidrodinâmica (ilustração 
com 1/4 de resolução) 

 

 
Figura II.5.1-2 – “Zoom” da grade implementada na modelagem hidrodinâmica, focando 

a região da Bacia de Santos. 
 

Questionamento: De acordo com o relatório, os campos hidrodinâmicos utilizados 

no relatório de modelagem de óleo foram obtidos a partir da composição de 

resultados de dois modelos hidrodinâmicos. Em uma parte do domínio, estes 

campos foram construídos com resultados médios de um modelo global, 

OCCAM2. A identificação das regiões de validade de cada uma dessas 

simulações hidrodinâmicas não está muito clara no relatório. É apenas dito que ao 

sul do domínio, na região da Bacia de Pelotas (entre Tramandaí e a Lagoa Mirim) 

foram utilizados dados do OCCAM2. Solicita-se que seja apresentada uma figura 

contendo a identificação dos sub-domínios referentes a cada um dos modelos 

hidrodinâmicos utilizados.  
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Resposta\Comentários: A Figura II.5.1-3 apresenta outra ilustração da grade 

implementada na modelagem hidrodinâmica, identificando as regiões de validade 

dos resultados da simulação baseada no POM (vermelho) e dos resultados 

médios do OCCAM (preto). 

Figura II.5.1-3 - Ilustração da grade implementada na modelagem hidrodinâmica (com 
1/4 de resolução) diferenciando as regiões de validade do POM 
(vermelho) e OCCAM (preto). 

 

Questionamento: Solicita-se que a afirmação “Na região da Bacia de Pelotas (não 

contida no domínio do POM), o campo foi complementado com base em resultado 
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médios do OCCAM, somados às variabilidades de alta freqüência simuladas pelo 

POM na porção sul da Bacia de Santos” seja mais bem desenvolvida. Deve ser 

detalhado o procedimento de construção dos vetores de velocidades nesta região 

do domínio. Devem ser feitos comentários a respeito da precisão e validade deste 

procedimento.  

Resposta/Esclarecimento: Para elaboração do campo de correntes na região 

da Bacia de Pelotas utilizou-se o procedimento listado a seguir: 

1. Foram extraídas séries temporais da velocidade calculada pelo POM na 

porção sul da Bacia de Santos. Estas séries foram filtradas, de forma a 

serem mantidas apenas as variabilidades de alta frequência (uma hora a 

10 dias (240 horas), abrangendo escala de maré e frentes frias). Vide 

exemplo do procedimento na Figura II.5.1-4, para um trecho da série 

2. Os campos médios do OCCAM foram então compostos às séries 

representativas da variabilidade de alta frequência. A Figura II.5.1-5 ilustra 

a composição de uma série temporal do OCCAM à componente de alta 

frequência do POM. Para esta composição foi utilizado um filtro espacial 

com decaimento de cosseno a segunda potencia, aplicado ao domínio. Em 

região de plataforma continental, o filtro espacial forneceu um peso maior 

às oscilações de alta frequência do POM, que gradativamente diminuiu em 

direção à região oceânica, onde foi dado maior peso aos resultados do 

OCCAM. 

3. Na região de fronteira entre os modelos, aplicou-se uma interpolação 

espacial de forma a manter a continuidade dos resultados.  

A Figura II.5.1-6 e a Figura II.5.1-7 apresentam ilustrações do campo 

obtido. 
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Figura II.5.1-4 - Ilustração do procedimento de decomposição de uma série temporal da 

corrente simulada pelo POM na porção sul da Bacia de Santos. 

 
Figura II.5.1-5 - Ilustração do procedimento de composição de uma série temporal da 

corrente simulada pelo OCCAM (após ser interpolada para intervalos 
horários) com a série da componente de alta frequência do POM. 
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Considera-se satisfatório o resultado obtido com a composição dos modelos, 

uma vez que o campo hidrodinâmico resultante apresentou as características 

esperadas para a região de estudo. Em situação de bom tempo (sob influência do 

Anticiclone semifixo do Atlântico Sul - AAS), observou-se um fluxo bem definido 

para sul-sudoeste sobre a plataforma e talude continental. Durante o 

deslocamento de sistemas frontais, o campo de correntes inverteu sobre a 

plataforma, apresentando direção norte-nordeste. Ilustrações destes dois padrões 

de circulação foram apresentados nas figuras III.2-1 e III.2-2, do relatório  

ASA (2008) e são reapresentadas na Figura II.5.1-6 e na Figura II.5.1-7, a seguir. 

 
Figura II.5.1-6 - Instantâneo do campo de correntes de superfície obtido a partir de 

resultados do POM, complementados por resultados do OCCAM na 
região da Bacia de Pelotas – verão. 
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Figura II.5.1-7 - Instantâneo do campo de correntes de superfície, obtido a partir de 

resultados do POM, complementados por resultados do OCCAM, na 
região da Bacia de Pelotas – inverno. 

 

Este procedimento, de composição de resultados de alta frequência a 

padrões médios de circulação, tem sido adotado em outros trabalhos de 

modelagem (ASA, 2009a), em regiões com disponibilidade de dados coletados, 

tanto junto a costa quanto áreas oceânicas. Os resultados obtidos mostraram uma 

validação satisfatória para ambas as regiões (costeira e oceânica). 
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Questionamento: No item V.1 (dados de entrada) são feitos comentários a respeito 

da necessidade de redução dos passos de tempo do modelo OILMAP em casos 

de manchas de óleos com menor área de influência e malhas mais refinadas. 

Solicita-se que seja detalhado o procedimento para escolha do passo de tempo 

do modelo OILMAP em função da resolução da grade e das dimensões da 

mancha de óleo.  

Resposta/Esclarecimento: Neste estudo foram simulados cenários com 

derrames de diversos tipos de óleo. As características físico-químicas dos óleos 

estão relacionadas diretamente com os processos de intemperismo atuantes 

sobre a dispersão do óleo derramado. Grandes variações nestas características, 

como encontrada entre o óleo condensado do Poço MLZ-3D do Polo Merluza e os 

demais óleos presente neste estudo, acarretam em variações no tempo de 

permanecia do óleo na água, devido principalmente a variações na taxa de 

evaporação do óleo.  

Para definir o passo de tempo utilizado na modelagem deve-se levar em 

consideração o tamanho da célula da grade land-water, a intensidade da corrente 

e o tipo de óleo que está sendo simulado. Quanto mais refinada a grade menor 

deve ser o passo de tempo, pois deve ser garantido que as partículas contendo a 

massa de óleo percorram todas as células da grade considerada na modelagem. 

Em modelagens de dispersão e transporte do óleo no mar, que apresentem 

características como encontradas neste estudo (ex: pontos de risco distantes da 

costa, grande área varrida pelas simulações, óleos considerados médios a 

pesados), usualmente adota-se um passo de tempo de 30 minutos. Este passo de 

tempo permite que o modelo resolva bem os processos de dispersão do óleo, e 

gere resultados coerentes com a realidade. 

O óleo condensado do poço MLZ-3D do Polo Merluza, simulado para os 

pontos de risco S-05 e S06, é classificado como um óleo extremamente leve. 

Como consequência da suas propriedades físico-químicas, o comportamento 

deste óleo em vazamentos apresenta uma altíssima taxa de evaporação.  
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Em razão deste comportamento, durante o desenvolvimento deste estudo foi 

observado à necessidade de se elaborar uma grade land-water com maior 

resolução, ou seja, com células de tamanhos menores, e adotar um passo de 

tempo apropriado permitindo obter resultados confiáveis nas simulações. O passo 

de tempo adotado para estas simulações foi de 1 minuto. 

Questionamento: A CGPEG pretende estabelecer normas para a construção dos 

cenários determinísticos que compõem as modelagens probabilísticas, no que diz 

respeito aos dados de corrente e vento utilizados. As justificativas para a 

utilização de dados ambientais referentes a um determinado ano, freqüentemente 

enviadas pelas empresas consultoras à CGPEG, baseiam-se ou no fato da 

existência de dados de correntes disponíveis nestes anos específicos para 

validação dos modelos, ou na afirmação de que o ano escolhido representaria um 

comportamento médio das variabilidades meteorológicas ou feições conhecidas 

para uma determinada região.  

Resposta/Esclarecimento: Para a realização de uma modelagem numérica que 

considere fenômenos em escala sinótica (como a passagem de sistemas frontais) 

não é adequado forçar o modelo com campos climatológicos de vento. Assim, se 

faz necessário escolher um determinado ano para simulação. A escolha deste 

ano obedece a alguns critérios, os quais são listados a seguir. 

1. Representatividade dos padrões dinâmicos típicos, ou extremos para a 

região, dependendo do propósito do estudo; 

2. Disponibilidade de séries temporais simultâneas de ventos, de elevação de 

superfície e de correntes medidas na região de interesse, necessárias 

para forçar, calibrar e avaliar o modelo hidrodinâmico. 

Os dados de corrente disponíveis para a realização do presente estudo são 

referentes ao ano de 1992 (WOCE); assim, realizou-se uma análise dos dados de 

vento disponíveis na região para o mesmo ano. Através da análise estatística, 

apresentada a seguir, verificou-se que o ano de 1992 apresenta um maior número 

de eventos extremos na Bacia de Santos. Uma vez que o estudo em questão se 

tratava da avaliação de impacto ambiental decorrente de potenciais derrames de 
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óleo na região, este ano foi considerado apropriado para a realização das 

modelagens, uma vez que possibilitaria avaliar cenários mais conservadores. 

A análise estatística dos dados de vento na região da Bacia de Santos foi 

realizada com dados da reanálise do NCEP, disponíveis com resolução temporal 

de 6 horas e espacial de 2,5º, para o período de 1987 a 2007, na posição de 

25º S e 45º W. 

A Figura II.5.1-8 apresenta a média anual para o período 1987-2007 da 

intensidade do vento. Observa-se que a média anual do vento neste período 

indicou uma intensidade média de 5,9 m/s e a média anual mais intensa para o 

período analisado ocorreu em 1992 (6,6 m/s). 

Figura II.5.1-8 - Intensidade média anual do vento para dados do 
NCEP (25ºS e 45ºW) em 925 hPa no período de 1987 
a 2007.  

Fonte: ASA. 
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A Figura II.5.1-9 apresenta o comportamento médio mensal da intensidade 

do vento ao longo desse período de dados. Verifica-se que a média mensal 

menos intensa ocorre no verão e a mais intensa na primavera, quando são 

observadas as velocidades mensais mínimas e máximas, respectivamente. Com 

relação ao ano de 1992, observa-se uma maior intensidade do vento para a 

maioria dos meses, quando comparada à média mensal do período considerado 

(1987-2007). 

Figura II.5.1-9 - Intensidade média mensal do vento para dados do NCEP (25º S 
e 45º W) em 925 hPa no período de 1987 a 2007. 

Fonte: ASA. 

 

Portanto, com relação à intensidade do vento, este ano apresentou valores 

superiores à média, o que o torna um ano importante para a utilização em 

simulações que reproduzam eventos extremos, permitindo modelagens mais 

conservativas. 
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A análise estatística dos sistemas frontais que atingem a região da Bacia de 

Santos, realizada a partir de dados de vento de reanálise do NCEP no nível de 

925 hPa (nível mais adequado para esta análise) é apresentada na Tabela 
II.5.1-1. 

Esta análise indica que a média mensal desses sistemas atuando na região é 

de 3,2 sistemas nos meses de verão; 4,4 sistemas no outono; 4,4 no inverno, e 

4,8 sistemas nos meses de primavera. Este resultado é coerente com os 

trabalhos de Oliveira (1986) e Andrade (2005). 

Tabela II.5.1-1 - Ocorrência e duração de sistemas frontais representativas da Bacia de 
Santos para as quatro estações do ano obtidas a partir de dados do 
NCEP (25º S e 45º W) em 925 hPa no período de 1987 a 2007. 

1987 - 2007 Nº.de frentes Frentes/mês Duração média das 
frentes (h) 

período médio entre 
frentes (dia) 

JAN-FEV-MAR 

Valores Médios 9,5 3,2 52,5 7,4 

Desvios Padrão 2,4 0,8 13,4 2,1 

ABR-MAI-JUN 

Valores Médios 13,2 4,4 53,8 5,0 

Desvios Padrão 2,7 0,9 9,5 1,6 

JUL-AGO-SET 

Valores Médios 13,3 4,4 51,9 5,1 

Desvios Padrão 2,6 0,9 8,1 1,4 

OUT-NOV-DEZ 

Valores Médios 14,3 4,8 51,9 4,2 

Desvios Padrão 2,4 0,8 9,6 1,0 
Fonte: ASA. 

A Tabela II.5.1-2 apresenta a ocorrência e duração de sistemas frontais para 

o ano de 1992. Observa-se que o ano de 1992 apresentou maior número de 

ocorrência de sistemas frontais com relação a média dos últimos 20 anos para 

outono, inverno e primavera. Para o verão o numero de ocorrência de sistemas 

frontais foi inferior, entretanto, manteve sua duração média próxima da média dos 

últimos 20 anos. Este fato pode estar associado aos extremos valores de 
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intensidade do vento observados em janeiro e fevereiro (ver Figura II.5.1-9) na 

região, que dificultaram a propagação de sistemas frontais na região. 

Tabela II.5.1-2 - Ocorrência e duração de sistemas frontais representativas da Bacia de 
Santos para o ano de 1992. 

MESES Nº.DE FRENTES FRENTES/MÊS DURAÇÃO MÉDIA 
DAS FRENTES (H) 

PERÍODO MÉDIO 
ENTRE FRENTES 

(DIA) 
jan-fev-mar 6,0 2,0 52,0 9,2 

abr-maio-jun 15,0 5,0 44,4 3,6 
jul-ago-set 15,0 5,0 55,6 4,2 

out-nov-dez 16,0 5,3 51,8 3,6 
Fonte: ASA. 

Solicitação/Questionamento: “A CGPEG pretende estabelecer normas para a 

construção dos cenários determinísticos que compõem as modelagens 

probabilísticas, no que diz respeito aos dados de corrente e vento utilizados. As 

justificativas para a utilização de dados ambientais referentes a um determinado 

ano, freqüentemente enviadas pelas empresas consultoras à CGPEG, baseiam-

se ou no fato da existência de dados de correntes disponíveis nestes anos 

específicos para validação dos modelos, ou na afirmação de que o ano escolhido 

representaria um comportamento médio das variabilidades meteorológicas ou 

feições conhecidas para uma determinada região. 

A justificativa baseada na existência de dados para validação dos modelos não é 

aceitável. Isto porque os modelos podem ser validados a partir de dados de um 

determinado período que não necessariamente correspondem ao período da 

simulação que fornece dados para a modelagem de óleo. Aliás, uma das 

justificativas de se utilizar modelos numéricos é que, uma vez validados, é 

possível gerar informações de variáveis hidrodinâmicas em regiões e em períodos 

de tempo diferentes daqueles onde existem dados medidos. 

A justificativa baseada na afirmação de que “o ano escolhido representaria um 

comportamento médio das variabilidades meteorológicas ou feições conhecidas 

para determinada região” é mais razoável. No entanto, uma afirmação deste tipo 

precisa ser baseada em um estudo estatístico a ser apresentado junto com tal 

afirmação.  
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A CGPEG vem aceitando estas justificativas nos relatórios de modelagem de 

óleo, na falta de um procedimento normatizado. No entanto, entendemos que esta 

discussão deve evoluir para um procedimento mais consistente. Por isso, 

solicitamos que, nos próximos relatórios de modelagem, as séries de dados 

ambientais (correntes e ventos) utilizadas nos modelos de dispersão de óleo 

sejam construídas a partir de dados, considerando não apenas um ano, mas o 

máximo da extensão temporal disponível. Os dados de velocidade do vento com 

frequência amostral de 6 h das reanálises do NCEP/NCAR (National Center for 

Environmental Modeling / National Center for Atmospheric Research NCEP, 

2008), por exemplo, que são freqüentemente utilizados nos relatórios de 

modelagem, estão disponíveis em registros de mais de 30 anos. No caso das 

correntes, os modelos hidrodinâmicos validados podem ser utilizados para a 

geração de resultados com uma grande extensão temporal. 

Um procedimento que pode ser adotado é a construção de séries estocásticas de 

1 ano de variáveis ambientais (ventos e correntes) a partir do máximo de 

informação disponível. Com isso, teremos, de maneira consistente, séries de 

1 ano que representam um comportamento médio das variabilidades ambientais 

ou feições conhecidas para uma determinada região. Outros procedimentos 

podem ser sugeridos pelas empresas consultoras, desde que sejam consistentes 

e que respeitem o mesmo princípio. Ou seja, a construção de séries de 1 ano das 

variáveis ambientais (correntes e ventos) representativas das variabilidades 

ambientais da região”. 

Resposta/Esclarecimento: A ASA considera de grande importância estabelecer 

normas para a construção dos cenários determinísticos que compõem as 

modelagens probabilísticas, no que diz respeito aos dados de corrente e vento 

utilizados.  

Sabe-se que as modelagens estocásticas devem considerar feições 

conhecidas para a região de interesse, e temos verificado que a melhor maneira 

de preservar todas as variabilidades temporais e espaciais existentes, é a escolha 

de um ano que represente estas feições de forma típica ou extrema. Sugerimos 

que a escolha do ano seja baseada no estudo estatístico de uma série longa de 
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vento de reanálise para a região de interesse; este estudo deve permitir identificar 

a intensidade média e a ocorrência de fenômenos em escala sinótica (como a 

passagem de sistemas frontais) para cada ano. O ano escolhido pode ser um ano 

típico ou extremo (se a modelagem tiver um caráter conservativo). 

Algumas metodologias desenvolvidas para a construção de séries 

estocásticas de um ano de variáveis ambientais, como a apresentada por Elliot 

(2004), fundamenta-se na reprodução da variabilidade temporal da série de vento, 

mas assume que o campo de ventos é uniforme. Esta simplificação não permite 

uma caracterização apropriada dos fenômenos em escala sinótica; a simulação 

do campo de correntes e da dispersão do óleo durante o deslocamento de um 

sistema frontal, por exemplo, ficaria prejudicada se não fosse considerada a 

variação espacial do campo de ventos. Ainda que se considere outra metodologia, 

que permita a construção de campos de ventos estocásticos não uniformes, não 

se acredita que um campo construído estatisticamente ofereça alguma vantagem 

em relação à utilização de um campo datado, escolhido a partir de critérios 

estatísticos, que contemple de forma realista todas as variabilidades existentes. 

Questionamento: Em relação aos volumes de pior caso adotados nas simulações, 

são necessários alguns esclarecimentos adicionais: O critério utilizado de adição 

de 6.000 m³ aos volumes de pior caso maiores que 22.500 m³ deve ser mais bem 

justificado. Deve ficar claro qual o motivo para que este volume adicional tenha 

sido considerado apenas nos casos de volumes de blowout superiores a 22.500 

m³ e não aqueles com volume de blowout inferiores a este valor. Os volumes de 

pior caso apresentados na Tabela V.1.3-2 foram apresentados sem quaisquer 

justificativas técnicas para os seus valores. Apenas foi informado que a fonte 

destas informações é a PETROBRAS. Esta justificativa é insuficiente. 

Resposta/Esclarecimento: Com base na Resolução CONAMA nº 293/01 

(atualização em CONAMA nº 398/09), para as avaliações nos estudos ambientais 

são considerados os volumes de pior caso mais críticos, sejam eles blowout do 

poço por 30 dias ou afundamento de unidade. 
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Nos estudos de modelagem de óleo para a AGBS (ASA, 2006, 2008), no qual 

inclui o avaliado neste parecer, foram realizadas simulações adicionais com óleo 

diesel para os pontos de risco localizados nas sub-regiões cujos volumes de 

blowout ao longo de 30 dias eram inferiores (Polo Mexilhão com 2.580 m3 e Polo 

Merluza com 1.650 m3) ou similares (Polo BS-500, com 8.220 m3) ao volume de 

diesel estocado em uma unidade de perfuração (6.000 m3). Para os demais 

casos, nos quais os volumes de blowout por 30 dias eram bastante superiores ao 

volume de diesel (Polo Sul com 57.000 m3 e Polo Centro com 22.500 m3), e não 

havia necessidade de simular o volume deste, optou-se por incorporar o volume 

de diesel ao volume de blowout, a fim de se trabalhar com cenários mais 

conservadores. 

Questionamento: Solicita-se que sejam acrescentados ao relatório de modelagem 

de óleo, cenários de derrames com volumes de 8 m³ e 200 m³, seguindo a mesma 

metodologia utilizada no relatório de modelagem de óleo, ou seja, considerando 

os mesmos pontos e tipos de óleo considerados para os volumes de pior caso. 

Estes volumes correspondem, respectivamente, aos volumes de pequeno e 

médio porte para efeito de avaliação da capacidade de resposta do Plano de 

Emergência Individual, de acordo com a resolução CONAMA 398/2008. Para as 

simulações com estes volumes, não é necessária a apresentação dos cenários 

determinísticos críticos.  

Resposta/Esclarecimento: Os resultados das simulações probabilísticas para 

os volumes de 8 e 200 m3 de óleo foram apresentados em ASA (2009b), já 

submetido à CGPEG/IBAMA. 

Questionamento: No gráfico de balanço de massa da Figura VI.2-4, observam-se 

inconsistências após 30 dias de simulação. Claramente, a soma dos percentuais 

de massa associados à cada parcela (costa, superfície, evaporado e coluna 

d’água) não correspondem a 100% da massa, como esperado. Solicitam-se 

esclarecimentos. O mesmo comentário e solicitação é válido para a Figura VI.2-

16, Figura VI.2-38, Figura VI.2-40, Figura VI.2-42, Figura VI.2-46, Figura VI.2-52, 

Figura VI.2-58, Figura VI.2-76, Figura VI.2-78, Figura VI.2-80, Figura VI.2-82 e 

Figura VI.2-84.  
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Resposta/Esclarecimento: Os gráficos de balanço de massa demonstram o 

critério de parada utilizado, que considera cada porção de óleo derramado terá 

sempre duração máxima de 30 dias na água. Ou seja, o óleo derramado no 

primeiro dia se extinguirá no 31° dia, o óleo derramado no 5° dia se extinguirá no 

35° dia, e assim, sucessivamente.  

Como foi utilizado o tempo de 30 dias para acompanhamento das partículas, 

ao final do derrame o modelo deixou de considerar a presença do óleo na 

superfície da água, representado pela queda brusca nesta porcentagem dos 

gráficos de balanço de massa. A soma de 100% da massa de óleo ocorre no 

instante final do derrame (720 horas) e não no instante final das simulações 

(1.140 horas). 

No presente parecer técnico, no qual o relatório de modelagem ASA (2008) 

foi avaliado, nada foi comentado a respeito do critério de parada utilizado. Desta 

forma, seguindo orientação da PETROBRAS, na revisão do estudo apresentada 

em (ASA, 2009b) para a inclusão dos volumes pequeno e médio, além da 

alteração da locação dos pontos S11 e S12, foram mantidos os mesmos critérios 

de parada anteriores. Ressalta-se que o critério de parada utilizado, no caso das 

simulações com derrames instantâneos (volumes pequeno e médio, e volume de 

pior caso de diesel), é igual ao critério de 30 dias ao final do vazamento, não 

influenciando os resultados finais. 

Vale ressaltar que a modelagem apresentada em ASA (2009b), no caso do 

volume de pior caso, não foi refeita (exceto para os pontos S11 e S12, cuja 

locação foi alterada); os resultados são os mesmos apresentados em ASA (2008). 
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II.7 - ANÁLISE E GERENCIAMENTO DE RISCO 

Análise e Gerenciamento de Risco - AGR 

Anexo II.1-1 da AGR - DUMs 

Questionamento: O empreendedor deverá reapresentar os seguintes certificados 

que estão com a data de validade vencida:  

• IOPP: NS-16 e SS-55.  

• MODU: NS-09, NS-15, SS-48 e SS-55. 

• ISPP: Todas as plataformas.  

• Marinha: NS-15, NS-17, SS-39, SS-45, SS-54, SS-61, SS-48, SS-53, SS-55, 

P-X, P-XVI e P-XVII.  

Resposta/Esclarecimento: Resposta/Esclarecimento: Os certificados solicitados 

são apresentados no Anexo II.7-1. Em função da sonda NS-25 estar no momento 

operando para outra operadora, os certificados referentes a NS-25 serão 

enviadas a esta CGPEG, assim que ela voltar a operar para a Petrobras.  

Questinamento: O empreendedor deverá apresentar os CTFs da Equipe Técnica 

com data válida. 

Resposta/Esclarecimento: Os CTFs da Equipe Técnica solicitados acima estão 

apresentados a seguir. 
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Anexo II.2.2-3 - Estudo da Possibilidade de Ocorrência de Zonas de Alta Pressão 

Questionamento: Mesmo sendo considerada segura a atividade, por parte da 

empresa, solicitam-se os procedimentos operacionais objetivando o controle do 

poço caso ocorra blowout. Ou seja, solicitam-se os procedimentos tanto 

preventivos quanto de resposta imediata para manter a estabilidade da 

perfuração.  



Pág. 
100/132 

Resposta ao Parecer Técnico 
CGPEG/DILIC/IBAMA 

No 314/09 

EIA/RIMA - Atividade de Perfuração Marítima 
na Área Geográfica Bacia de Santos  

   

 

   

 
_________________________  

Coordenador da Equipe 
_________________________  

Técnico Responsável 
 Revisão 00

07/2010 

 

Resposta/Esclarecimento: Os procedimentos operacionais para o controle do 

poço no caso de blowout estão descritos abaixo. 

Ações Preventivas 

1) Todo pessoal envolvido diretamente nas operações em sondas de 
perfuração e produção deve ser certificado em controle de poço; 

2) Devem ser realizados exercícios simulados de “kick”;  

3) Todas as sondas de perfuração ou produção, operando para o sistema 
PETROBRAS, devem conter no seu Plano de Emergência individual 
uma rotina para a hipótese acidental “blowout”;  

4) Nos projetos de poços HPHT e/ou exploratórios em águas ultra-
profundas deve ser feita análise de risco, prevendo pelo menos uma 
locação e recursos para poço de alívio (sonda, equipamento direcional, 
fluido, revestimento, cimentação, cabeça de poço, etc.); 

Ações de Controle do “Blowout” - Primeiro Estágio 

As principais ações a serem tomadas no primeiro estágio do controle do 

“blowout” devem estar contidas no plano de emergência de “blowouts” na forma 

de plano de ação, contemplando pelo menos as seguintes:  

a) comunicar o “blowout”; 

b) prestar os primeiros socorros;  

c) identificar visualmente os fluidos produzidos e se possível caracterizá-los 
(gases tóxicos);  

d) alertar helicópteros, embarcações e outros tipos de transportes;  

e) desligar fontes de ignição e interromper trabalhos a quente;  

f) acionar embarcações de combate a incêndios;  

g) analisar a necessidade de evacuar ou abandonar a sonda;  

h) analisar a possibilidade de desconectar a embarcação se for sonda 
flutuante;  
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i) acionar o sistema de atomização de água no “deck” de perfuração;  

j) imobilizar equipamentos na plataforma da sonda, quando possível, que 

possam produzir centelhas.  

Ações de Controle do “Blowout” - Segundo Estágio  

As principais ações a serem tomadas no segundo estágio do controle do 

“blowout” devem estar contidas no plano de emergência de “blowouts” na forma 

de plano de ação, conforme peculiaridades da locação e cenários de “blowout”, 

contemplando pelo menos as seguintes:  

a) evacuar e/ou abandonar a unidade de perfuração ou produção;  

b) acionar o Plano de Emergência Ambiental e o Plano de Emergência 

Local da unidade de negócios;  

c) resfriar a sonda;  

d) autorizar a desconexão de emergência;  

e) acionar embarcação de apoio operacional;  

Ações de Controle do “Blowout” - Terceiro Estágio  

Operações de Combate ao Incêndio (“Firefighting”): as operações de combate 

a incêndio devem objetivar os seguintes aspectos: 

a) prevenção da ignição;  

b) extinção do fogo para que as operações de intervenção direta possam 

ser efetuadas;  

c) contenção do fogo durante as operações de intervenção direta se a 

extinção do fogo não é desejada.  

Intervenção Direta: a intervenção direta (“capping”) é normalmente composta 

dos seguintes passos:  
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a) acesso ao poço utilizando veículos ACV, ROV ou outros equipamentos 

específicos;  

b) extinção do fogo se desejável;  

c) inspeção para verificar se o equipamento no poço pode ser reutilizado ou 

deve ser removido;  

d) remoção do equipamento do poço com auxílio de guindastes, cabos, 

explosivos ou cortadores à jato;  

e) fixação do equipamento de “capping” no poço (pode ser através de 

acoplamento de 2 flanges, uso de braçadeira para fixar a cabeça de poço 

no revestimento cortado ou com o uso de “stingers”); f) injeção de fluido 

no poço para o seu amortecimento. 

II.8 - PLANO DE EMERGÊNCIA INDIVIDUAL 

II - Informações e Procedimentos Complementares (PEI-BS) 

Anexo II.2.1 - Informações Referenciais 

Questionamento: Solicita-se que seja apresentada a Análise de Vulnerabilidade 

Ambiental da Área Geográfica Bacia de Santos. 

Resposta/Esclarecimento: A Análise e o Mapa de Vulnerabilidade foram 

refeitos e estão apresentados na Rev. 07 do PEVO para a Atividade de 

Perfuração da Área Geográfica Bacia de Santos protocolado em 26/07/2010 

através da Carta UNBS/CLA nº 215/10 sob o processo 02022.000645/2009. 

Questionamento: O empreendedor deverá confirmar a estrutura da EOR 

apresentada, tendo em vista que, comparativamente a outras bacias com atuação 

da Petrobras, não verificamos a existência da função de Coordenador de SMS 

que dá suporte ao Gestor Central nas atividades emergenciais de incidentes com 

vazamentos de óleo. 
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Resposta/Esclarecimento: A PETROBRAS confirma a presença do 

Coordenador de SMS e da Coordenação de Apoio Operacional na estrutura de 

resposta.  

O PEVO Rev. 07 para a Atividade de Perfuração da Área Geográfica Bacia 

de Santos será reapresentado de maneira a contemplar esta alteração foi 

protocolado em 26/07/2010 através da Carta UNBS/CLA nº 215/10 sob o 

processo 02022.000645/2009. 

Questionamento: O Anexo II.3.4-3 - Tempos de Resposta, deverá ser 

reapresentado pelo empreendedor, tendo em vista que os mapas fornecidos não 

permitem uma leitura clara das embarcações, blocos, campos e estratégia 

proposta. Os resultados do simulado realizado em agosto/07 indicaram 

insuficiência nos tempos de resposta dos barcos dedicados. A velocidade média 

de 10 nós, considerada nos cálculos, não foi atingida na prática, o que implica em 

termos maiores comprometendo as ações de resposta e o atendimento da 

Resolução CONAMA Nº 398-08. O posicionamento das embarcações, além das 

coordenadas geográficas (DATUM SAD 69), devem referenciar alguma 

plataforma de produção, campo ou bloco para uma melhor orientação. O 

empreendedor deverá esclarecer também a função da embarcação CBO MARICA 

na estrutura de resposta apresentada, visto que este barco não participou em 

nenhum momento da estratégia de resposta. 

Resposta/Esclarecimento:  A PETROBRAS informa que a embarcação CBO 

Maricá não consta mais entre os recursos de resposta da Área Geográfica Bacia 

de Santos. 

A empresa informa que revisou o Anexo II.3.4-3 - Tempos de Resposta, de 

acordo com as orientações do órgão ambiental visando permitir melhor 

visualização dos mapas e suas informações. 
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Também o Anexo II.3.4-1 – Dimensionamento, Estratégias e Tempos de 

Resposta“ foi revisado, contemplando a inclusão de mais embarcações e de 

procedimentos para posicionamento estratégico das embarcações em função da 

atividade com o intuito de reduzir os tempos de resposta e segue apresentado na 

Rev. 07 do PEVO para a Atividade de Perfuração da Área Geográfica Bacia de 

Santos protocolado em 26/07/2010 através da Carta UNBS/CLA nº 215/10 sob o 

processo 02022.000645/2009. 

Questionamento: O empreendedor deverá reapresentar os CTF’s da E&P-

Exploração - Petrobras S.A. e da Petróleo Brasileiro S.A. com data de validade 

em vigor. 

Resposta/Esclarecimento: A empresa revisará o Capítulo I e a Seção II.1 do 

PEI de todas as Unidades Marítimas de Perfuração para retirar as referências à 

gerência de E&P-Exploração – Petrobras S.A, permanecendo somente a Unidade 

de Negócio de Exploração e Produção da Bacia de Santos como responsáveis 

pela atividade. 

O CTF da UN-BS. é apresentado a seguir. 
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Questionamento: No Anexo II.3.5.13-1 - Convênio de Recuperação de Animais, o 

empreendedor deverá confirmar os termos de prazos constantes neste 

documento e reapresentar sua renovação, tendo em vista que o mesmo expirou 

em 05.07.08. 

Resposta/Esclarecimento: A PETROBRAS informa que o convênio foi renovado 

de acordo com o apresentado no Anexo II.3.5.13-1, e que este anexo será 

retirado do PEVO, seguindo o modelo de PEVO da Área Geográfica da Bacia de 

Campos e o modelo de PEVO de Produção da Área Geográfica Bacia de Santos, 

ambos aprovados por este órgão. 

Questionamento: No item II.9 - Equipe Técnica, o empreendedor deverá 

reapresentar a lista de profissionais assinadas e as cópias dos CTF’s com prazos 

válidos.  

Resposta/Esclarecimento: A Seção II.9 – Equipe Técnica foi revisada e segue 

apresentada na Rev. 07 do PEVO para a Atividade de Perfuração da Área 

Geográfica Bacia de Santos protocolado em 26/07/2010 através da Carta 

UNBS/CLA nº 215/10 sob o processo 02022.000645/2009. 

II.9 - MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS E 

PROJETOS DE CONTROLE E MONITORAMENTO 

II.9.1 - Projeto de Monitoramento Ambiental 

Fase I - PMAEper 

Questionamento: A CGPEG informa que há uma série de artigos científicos atuais 

que demonstram a presença de recifes de águas profundas na Bacia de Santos, 

exemplificando-os: Castro et al. (2005), Pires (2007), Kitahara (2006), Kitahara et 

al. (2008). Estes artigos, dentre outros, podem auxiliar e nortear a empresa e 

responder a solicitação de quais plataformas operarão próximas ou em áreas de 

recifes de águas profundas.  
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Resposta/Esclarecimento:  A PETROBRAS agradece a indicação das 

referencias acima e informa que já vem fazendo uso das mesmas nos seus 

estudos ambientais e nos projetos de monitoramento de corais de água profunda  

atualmente em execução na Bacia de Santos.  

No entanto, cabe salientar que embora estes trabalhos apresentem 

mapeamentos de tais ecossistemas na Bacia de Santos, os mesmo não podem 

ser tomados como base para se identificar quais plataformas operarão próximas 

ou em áreas de recifes de águas profundas, pelas seguintes razões: 

• devido a fonte de informação predominante dos mesmos (by catch da 

atividade pesqueira), os mapeamentos  indicam apenas a existência 

pontual de corais e mesmo assim com baixa grau de precisão; 

• tais levantamento e mapeamento não abrangem toda a área da Bacia 

de Santos nem todos os blocos exploratórios e áreas de avaliação e;  

• a não indicação de existência de corais em certas áreas nestes 

trabalhos não implicam em não existência destes na área, mas 

possíveis áreas que não foram amostradas. Assim sendo, algumas 

informações poderiam ser omitidas por se basear em dados que não 

contemplam a área de forma integral e homogênea. 

Conforme anteriormente informado a CGPEG, na resposta ao PT no. 038-08, 

está sendo elaborado pelo CENPES, a pedido da UO-BS um projeto específico 

para mapeamento de formações coralíneas na Bacia de Santos. Os resultados 

deste projeto, complementados por trabalhos publicados pela comunidade 

científica nacional e internacional, e somados aos procedimentos para a 

caracterização biológica da área dos poços a serem perfurados, osquais já vem 

sendo executados pela Petrobras; permitirão uma gestão adequada para 

conciliação entre a atividade de perfuração e a conservação destes ecossistemas.  

Questionamento: A CGPEG solicita que o período de tempo pós-perfuração seja 

informado com mais clareza, em que haja uma definição de período de 6 meses 

em cada previsão, conforme resposta contida neste documento. Solicita-se que a 
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empresa realize o monitoramento antes e após a perfuração em, no máximo, 2 

meses de intervalo. 

Resposta/Esclarecimento: Tendo em vista que as atividades de perfuração têm 

tempos de duração muito variáveis, que podem variar de 1,5 meses a 4 meses 

dependendo da profundidade, não pode ser assumido o compromisso de que as 

campanhas antes e pós perfuração tenham um intervalo máximo de dois meses. 

Sendo assim, a PETROBRAS considera viável o comprometimento de se realizar 

a primeira campanha de pós-perfuração num prazo de até um mês após o término 

da perfuração, e a segunda, num prazo de 6 meses a um ano após a primeira, a 

exemplo do que foi realizado em outros projetos de monitoramento de perfuração 

(MAPEM, E.E.TOLDO JR. & R.N.AYUP ZOUAIN, 2009), 

II.9.2 - Projeto de Controle da Poluição 

Questionamento: Para a apresentação do Projeto de Controle da Poluição e do 

Relatório Ambiental de Implementação, a Empresa deverá seguir as diretrizes 

constantes da Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 08/08 que substituiu a Nota 

Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 04/08, de 13.6.08. 

Resposta/Esclarecimento: A PETROBRAS informa que seguirá as diretrizes 

constantes da Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 08/08 para adequação do 

PCP. O Projeto de Controle da Poluição, com o responsável técnico pela sua 

implementação, está apresentado no Anexo II.9.2-1. 

II.9.3 - Projeto de Comunicação Social 

Questionamento: A CGPEG solicita maiores esclarecimentos com relação às 3 

regiões de municípios da área de influência que foram delimitadas para a atuação 

do Projeto de Comunicação Social. Porque apenas esses municípios foram 

contemplados? Não há nenhum município do Estado do Rio de Janeiro. Quais 

foram os critérios utilizados para exclusão dos demais municípios da área de 

influência indireta? 
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No tópico II.9.3.5.1 - Indicadores quantitativos, são apresentados alguns 

indicadores de desempenho da implementação do Projeto de Comunicação 

Social. Com relação aos indicadores: i) Índice de satisfação com a reunião e 

ii) Índice de satisfação com o boletim, solicitamos esclarecimentos de como serão 

obtidos tais índices. 

No tópico II.9.3.4 - Metas, é informado que uma das metas do Programa de 

Comunicação Social Regional (PCSR) da Bacia de Santos é realizar uma reunião 

por quadrimestre nas áreas de influência da UN-BS. No entanto, no tópico 

II.9.3.8-1-3 - Realização é informado que as reuniões serão realizadas 

anualmente em cada região. Solicitamos esclarecimentos com relação às 

informações conflitantes. 

O PCSR apresentado pretende informar à população dos municípios da área de 

influência sobre todos os empreendimentos de exploração e produção de petróleo 

e gás que estão ocorrendo na Bacia de Santos. No entanto, tendo em vista as 

características da atividade de perfuração, que é uma atividade de curta duração, 

solicitamos que a empresa apresente estratégias de divulgação que sejam mais 

ágeis, tais como veiculação de anúncios em rádios e Aviso aos Navegantes para 

informar sobre as perfurações de poços previstas na AGBS. É importante a 

empresa observar as diretrizes do Termo de Referência ELPN/IBAMA Nº 006/06. 

Resposta/Esclarecimento: As ações de Comunicação Social para a atividade 

de Perfuração Marítima na Área Geográfica Bacia de Santos serão reformuladas  

no Programa de Comunicação Social da Bacia de Santos (PCS-BS), de caráter 

regional, em fase final de elaboração. 

A UO-BS tem sob sua responsabilidade diversos empreendimentos 

organizados por polos, com sobreposição de algumas áreas de influência. O 

PCS-BS se justifica pela necessidade de estabelecer estratégias de comunicação, 

evitando a sobreposição de ações, além de promover uniformidade metodológica 

nas ações de Comunicação Social.  
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A proposta do Programa de Comunicação Social da Bacia de Santos (PCS-

BS) está em fase final de elaboração e será encaminhada posteriormente a esta 

Coordenação. 

II.9.4 - Projeto de Educação Ambiental 

Questionamento: A CGPEG não analisará, no âmbito deste processo, o Projeto de 

Educação Ambiental, uma vez que foi solicitada a elaboração de um Projeto de 

Educação Ambiental Regional para a Bacia de Santos, atrelado também a outros 

processos de licenciamento ambiental de atividades de produção.  

Dessa maneira, solicitamos que todos os municípios da área de influência da 

atividade de perfuração marítima da Área Geográfica Bacia de Santos (AGBS) 

sejam inseridos como municípios integrantes do Projeto de Educação Ambiental 

da Bacia de Santos (PEA-BS).  

Além disso, ressaltamos a necessidade de que o PEA-BS já esteja aprovado 

quando do momento da emissão da Licença de Perfuração para a atividade em 

questão. 

Resposta/Esclarecimento: Mediante ao exposto acima pela CGPEG, a 

Petrobras reforça que através da Carta UN-BS/CLA nº 0278/2009, protocolou na 

CGPEG no dia 17/12/2009, o documento com a proposta do Programa de 

Educação Ambiental da Bacia de Santos (PEA-BS), no qual fazem parte os 

municípios da AGBS. O PEA-BS teve sua proposta técnica e conceitual aprovada 

através do Parecer Técnico nº 123/10, emitida em 07 de abril de 2010. 

II.9.5 - Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores 

Questionamento: A empresa informa que acordou, junto à CGPEG, a unificação 

do Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores corporativo, englobando 

todas as embarcações envolvidas em atividades offshore nas unidades de 

perfuração da PETROBRAS. Além disso, informa que também foi acordado junto 

a essa Coordenação e a unificação do Projeto de Educação Ambiental dos 
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Trabalhadores englobando as Bacias de Santos, Campos e Espírito Santo. No 

entanto, a PETROBRAS não informa quando foi realizado tal acordo e nem em 

que documento consta a comprovação do mesmo. Dessa maneira, a CGPEG 

solicita maiores detalhes com relação a esse acordo e informa que enquanto esse 

Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores corporativo e unificado não 

estiver aprovado, a empresa deverá atender as solicitações do Parecer Técnico 

CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 038/08, adequando o Projeto de Educação Ambiental 

dos Trabalhadores anteriormente apresentado.  

Resposta/Esclarecimento: A PETROBRAS está reapresentando, para análise 

da CGPEG, o Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT), 

específico para a Atividade de Perfuração Marítima da Unidade de Negócio de 

Exploração e Produção da Bacia de Santos (UN-BS). 

PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DOS TRABALHADORES  

1.  JUSTIFICATIVA 

O presente projeto se justifica como instrumento que pretende sensibilizar, 

conscientizar e capacitar os trabalhadores envolvidos com a Atividade de 

Perfuração de Petróleo e Gás da Bacia de Santos, para que, na execução de 

suas tarefas, sejam consideradas a minimização dos impactos negativos e a 

maximização dos impactos positivos. 

Aliada a esta justificativa tem-se a atual Política Nacional de Educação 

Ambiental (Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999) que determina que as empresas 

promovam projetos destinados à capacitação dos trabalhadores, visando o 

comprometimento e a consequente melhoria do processo produtivo em relação ao 

meio ambiente, buscando igualmente atitudes responsáveis relacionadas à 

segurança, às normas e aos procedimentos de rotina. 

Dentro deste contexto, traz-se a dimensão transversal da Educação 

Ambiental para discussão com os trabalhadores, neste projeto entendida como 

educação para a geração de novos valores e atitudes humanas, dirigidas à 

manutenção da vida e conservação do meio ambiente. Estabelecendo com isso 
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uma prática educativa capaz de ampliar-se para além dos espaços propriamente 

escolares, indo ao encontro da vida presente nas práticas das empresas e nos 

movimentos organizativos em torno das necessidades de melhoria da qualidade 

de vida das populações, aliadas à preservação e conservação dos recursos 

naturais. 

Para que estes pressupostos sejam considerados, deverão ser fornecidos os 

conteúdos educativos necessários à prática da gestão ambiental e do 

comportamento institucional, em conformidade com os padrões legais 

estabelecidos. 

Desta forma, buscou-se, através da elaboração deste projeto, a continuidade 

de implementação de ações, dentro de uma gestão onde torna-se possível o 

acompanhamento por meio de indicadores e a avaliação contínua do processo, 

trazendo melhorias que contribuem para a garantia de um programa amplo de 

ações sequenciais e provenientes da análise do feedback contínuo dos 

trabalhadores. 

Para tanto, considerando as rotinas usuais da perfuração, a rotatividade das 

unidades marítimas e a quantidade de trabalhadores, fato intrínseco da atividade 

de perfuração na empresa, entende-se que este projeto se caracteriza como um 

desafio, neste caso ainda acrescido da dimensão da Área Geográfica Bacia de 

Santos. Porém, para que estas ações possam ter sua eficiência garantida, o 

projeto iniciará de forma niveladora, trazendo aos trabalhadores informações 

gerais sobre o meio ambiente e, mais importante, sobre a realidade ambiental da 

atividade de perfuração: seus aspectos e impactos socioambientais e suas 

consequências. 

Diante do exposto, o projeto em epígrafe enaltece o caráter dialógico e 

participativo no processo de Educação Ambiental dos Trabalhadores, fundamental 

para uma intervenção qualificada em seu meio de trabalho. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Promover a educação ambiental dos trabalhadores, estimulando o 

desenvolvimento de pensamentos e atitudes contribuintes para uma melhoria 

contínua do Sistema de Gestão Ambiental da Atividade de Perfuração de Petróleo 

e Gás da Bacia de Santos, através da conscientização, informação e capacitação 

qualificada e continuada dos trabalhadores, enfatizando as interferências do 

empreendimento causadas ao ambiente natural e social, bem como os cuidados 

necessários à execução da atividade em questão. Além de propiciar uma 

convivência social positiva entre os trabalhadores onde ocorrerá a atividade de 

perfuração.  

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Discutir as características socioeconômicas e ambientais de cada região 

onde a atividade de perfuração é desenvolvida; 

• Contribuir para a implantação e eficiência dos demais projetos ambientais 

inter-relacionados e conduzidos pela empresa; 

• Propiciar aos trabalhadores a possibilidade de geração de trocas de 

experiências que influenciarão o próprio PEAT nos ciclos, criando uma 

convivência social positiva; 

• Disponibilizar aos trabalhadores um espaço para participação qualificada, 

por meio de atividades diferenciadas e geradoras de discussões e 

questionamentos; 

• Promover a conscientização dos trabalhadores para o controle da poluição 

a bordo, principalmente em relação aos aspectos ambientais: resíduos, 

consumo de energia, derrame de óleo, etc; 

• Contribuir no aprimoramento dos conhecimentos sobre as seguintes 

questões ambientais, tais como: caracterização do meio ambiente local 

(meios físico, biótico e antrópico), impactos decorrentes da atividade e as 
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mediadas mitigadoras a serem adotadas durante a atividade de 

perfuração, legislação ambiental que regula a atividade (incluindo a Lei 

9605/1998), noções sobre conservação de energia e emissões 

atmosféricas, gerenciamento de resíduos, e procedimentos de contenção 

de vazamentos e combate a derrames de óleo.  

3. METAS 

É fato afirmar que o cumprimento e sucesso das metas ambientais dependem 

diretamente da conscientização e sensibilização da sua força de trabalho, em 

todos os níveis operacionais das atividades realizadas. Dessa forma, estas ações 

educativas devem ser divulgadas e detalhadamente explicadas para que criem 

raízes sólidas e garantam não só uma série de procedimentos a serem seguidos, 

mas sim um maior comprometimento com relação a mudança de atitude frente à 

questão de garantia da qualidade ambiental. Nesse sentido, os trabalhadores 

transformam-se em poderosos aliados tanto na manutenção como na 

sustentabilidade das ações educativas e nas suas implementações. 

Neste contexto, o presente PEAT pretende sensibilizar, trocar conhecimentos 

e fomentar atitudes ambientalmente corretas junto aos trabalhadores, atingindo as 

seguintes metas: 

• Realizar as ações educativas para atingir a maior quantidade possível de 

trabalhadores próprios e contratados, que atuam nas unidades de 

perfuração; 

• Produzir material de caráter educativo com foco na redução de geração de 

resíduos durante o 1º ciclo; 

• Desenvolver, no mínimo, uma atividade pedagógica com foco na redução de 

geração de resíduos para cada ciclo subsequente. 

 

4. INDICADORES 

Para verificação do alcance das metas estabelecidas neste projeto, os 

indicadores ambientais de desempenho a serem considerados encontram-se 
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apresentados a seguir e divididos em indicadores quantitativos e qualitativos, a 

saber: 

4.1 INDICADORES QUANTITATIVOS 

A seguir, são apresentados os indicadores de desempenho do projeto que 

são satisfatoriamente traduzíveis em termos numéricos e são capazes de avaliar 

a eficiência e eficácia do projeto: 

• Percentual de trabalhadores que receberam ações educativas 

previstos neste projeto, verificado após cada intervenção, a bordo ou 

em terra. A lista de presença será apresentada como evidência da 

participação dos trabalhadores; 

• Percentual de trabalhadores que avaliaram, de forma positiva, as 

ações educativas realizadas, verificado por meio do questionário de 

avaliação; 

• Percentual de ações educativas implementadas em relação ao número 

total de ações previstas no escopo do PEAT.  

4.2 INDICADORES QUALITATIVOS 

Os indicadores qualitativos propostos são aqueles que possam permitir 

avaliar a efetividade do projeto implantado. Esses indicadores devem registrar se 

houve mudança do grau de interesse e participação voluntária dos trabalhadores, 

através de sugestões ou ações, de forma a resultar na melhoria da qualidade 

ambiental quando da realização de atividades de perfuração. 

Os principais indicadores qualitativos propostos são: 

• Nível de participação dos trabalhadores nas discussões, verificado a 

partir das sugestões e/ou questionamentos ocorridos durante a 

realização das ações educativas;  
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• Concretização e qualidade da produção do material educativo 

elaborado, verificado através do estimulo aos trabalhadores a fazerem 

uma autoavaliação sobre o material educativo desenvolvido. 

Após o primeiro ciclo de implementação do PEAT, os indicadores serão 

reavaliados para verificação de sua funcionalidade e eficiência. 

5. PÚBLICO ALVO 

O PEAT tem como público alvo os trabalhadores lotados nas unidades 

marítimas de perfuração, próprias ou contratadas, atuando para a Unidade de 

Negócio de Exploração e Produção da Bacia de Santos (UN-BS). Os 

trabalhadores que trabalham em terra no apoio à atividade de perfuração também 

serão alvo do projeto. 

6. METODOLOGIA E DESCRIÇÃO DO PROJETO 

A metodologia do PEAT encontra-se estruturado em ações educativas de 

ensino e de participação individual e coletiva. As ações previstas serão abordadas 

através de ferramentas metodológicas diferenciadas e os processos de 

intervenções educacionais permeados por ciclos. 

Devido ao número de unidades de perfuração e decorrente aumento de 

trabalhadores (muitos estrangeiros), os ciclos são processos que permitem um 

nivelamento necessário para garantir a qualidade das ações de caráter 

participativo e emancipatório, permitindo um maior aproveitamento no decorrer e 

no ínterim das intervenções. O nivelamento, porém, não será baseado 

unicamente em conceitos elementares sobre o meio ambiente, mas 

essencialmente na relação que os aspectos ambientais apresentam dentro da 

atividade de perfuração. 

O meio ambiente em sua totalidade, assim como a interdependência entre o 

meio natural e o socioeconômico, enfocando a sustentabilidade, será tratado nas 

diversas ações e provocador de reflexões, levadas a cabo a cada ciclo do projeto, 

tendo objetivo primordial a transformação social, considerando-se os diversos 
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trabalhadores de cada uma das unidades de perfuração e, de maneira mais 

abrangente, as comunidades onde estão inseridos esses trabalhadores. 

• Primeiro ciclo 

Em um primeiro momento, as ações do projeto estão calcadas em palestras e 

atividades lúdicas, assim como na elaboração coletiva de material educativo, a 

serem desenvolvidos de forma presencial, com uma maior interação entre o 

educador e o educando, privilegiando discussões para a construção de 

conhecimentos, considerando a vivência que cada participante tem com relação 

ao tema abordado.  

Estas discussões, como elemento guia das ações acima relacionadas, têm 

como foco o início do processo de percepção do trabalhador como parte do 

processo, visualizando instrumentos, mesmo que básicos, para a transformação 

de atitudes diante do meio ambiente.  

A distribuição de conteúdos programáticos em ações educativas facilita a 

condução do processo de compreensão de cada ação. As informações são dadas 

passo a passo, sendo que as idéias e os conceitos são apresentados de modo 

ordenado e interdependente.  

Estas ações objetivam o nivelamento de conhecimento ambiental dos 

participantes, por meio de construção de conhecimento, visto que estes já 

passaram por iniciativas similares ou não anteriormente, provenientes de diversos 

projetos de educação ambiental aplicados em momentos distintos, além de 

contribuir para a melhoria da gestão ambiental voltada para a prática a bordo, 

possibilitando a visualização e a provável resolução de problemas existentes. A 

descrição destas ações pode ser vista a seguir no Quadro II.9.5-1. 
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Quadro II.9.5-1 - Descrição das ações educativas. 

Ação Descrição 

Palestras 
educativas 

Serão abordadas informações sobre o meio ambiente e a 
realidade ambiental da atividade de perfuração: seus aspectos 
(geração de resíduos, emissões atmosféricas, consumo de 
recursos naturais, geração de empregos e tributos, 
adensamento populacional nos locais de base da empresa, 
dentre outros) e impactos socioambientais e suas 
consequências, privilegiando a relação que os aspectos 
apresentam dentro da atividade de perfuração.  

Os recursos utilizados serão: apresentações em Power Point, 
temas relevantes para discussão, atividades lúdicas, leituras 
de artigos de jornais e revistas da atualidade e relacionados. 
Esta ação serve como insumo para as ações seguintes.  

Dentro desta lógica, os assuntos levantados serão: 

Módulo I: fundamentos da questão ambiental, relação do 
homem com o planeta a partir de uma abordagem histórica e 
das consequências (impactos e efeitos), descrição e área de 
influência do empreendimento com a caracterização dos 
meios físico, biótico e antrópico e tendências ambientais. 

Módulo II: noções sobre legislação ambiental (incluindo a Lei 
9605/1998), significado e abrangência da legislação pertinente 
e sua importância, atores que dinamizam a legislação e 
análise das principais leis relacionadas ao meio ambiente e à 
atividade, principais obrigações advindas do processo de 
licenciamento (PEAT como medida mitigadora), projetos 
ambientais aplicados (PCP, PCS, PEA) e principais 
mecanismos e ações que a empresa emprega no controle de 
seus impactos reais e potenciais (em caso de emergências). 

Módulo III: noções sobre conservação de energia, 
gerenciamento de resíduos, Plano de Emergência Individual e 
contenção de vazamentos e combate a derrames de óleo. 

Os temas estão distribuídos em módulos, de diferentes 
extensões, respeitando a dinâmica de cada unidade marítima, 
alternando-se palestras didáticas com atividades lúdicas.  
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Ação Descrição 

Material Educativo 

Esta atividade visa criar uma convivência social positiva na 
medida em que promove a interação entre os trabalhadores. 
Atividade consiste numa dinâmica de grupo na qual os 
participantes têm a oportunidade de debater em grupo 
aspectos previamente abordados nas palestras promovendo a 
troca de informações entre todos os participantes envolvidos 
na atividade e tornando mais efetiva a interação dos 
indivíduos com todas as etapas da atividade.  

Esta atividade deve ser estruturada em linguagem dialógica, 
de modo a promover autonomia do trabalhador, o 
desenvolvendo de sua capacidade para aprender e controlar o 
próprio desenvolvimento. Como exemplos de ferramentas 
pedagógicas que promovam um processo de 
ensino/aprendizagem interativo têm-se: produção de cartazes 
e cartilha. Porém, para a sua aplicação em um projeto desta 
natureza é necessário levar em consideração as premissas a 
seguir: 

Cartazes: ser realizado por meio de encontros periódicos entre 
os educadores e os trabalhadores, utilizando-se de dinâmicas 
de construção coletiva, sendo elaborados cartazes educativos 
sobre diversos temas socioambientais, selecionados e 
confeccionados pelos participantes da ação. Esta ação 
tenderá ocorrer ao final das palestras educativas, quando os 
trabalhadores terão maior percepção sobre fatos relevantes 
intrínsecos à atividade de perfuração.  

Cartilha: ser realizado por meio de encontros periódicos entre 
os educadores e os trabalhadores, utilizando-se de dinâmicas 
de construção coletiva, sendo elaborada uma cartilha 
educativa sobre diversos temas socioambientais, selecionados 
pelos participantes da ação, incluindo um panorama geral da 
gestão ambiental na empresa e os aspectos relacionados à 
atividade. Esta ação tenderá a ocorrer ao final das palestras 
educativas, quando os trabalhadores terão maior percepção 
sobre fatos relevantes intrínsecos à atividade de perfuração. 

Cada unidade marítima poderá contribuir coletivamente com 
esta ação e a quantidade de cartilhas elaboradas poderá ser 
definida dependendo do andamento desta ação. 

 

Ao final deste ciclo, realizar-se-á uma reunião conjunta com os educadores, 

os facilitadores das unidades marítimas da Petrobras e as empresas contratadas, 

proprietárias de unidades marítimas, para avaliação do PEAT e para programação 
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dos ciclos seguintes, de acordo com as deficiências e pontos positivos apontados 

no primeiro ciclo. 

• Ciclos subsequentes 

Dando continuidade ao projeto educativo, objetivando-se alcançar um 

processo de transformação permanente, os ciclos seguintes, de duração de um 

ano cada, têm o objetivo de levar ao contingente de trabalhadores ações cada vez 

mais participativas e formadoras de opinião, por meio de intervenções distribuídas 

durante o ano, que levam em conta o feedback dos participantes a partir do 1° 

ciclo e a medição dos indicadores. 

Os ciclos subseqüentes representam efetivamente a continuidade do 

processo de aprendizagem, formação de consciência ambiental e emancipação, a 

serem realizados por meio do emprego de ferramentas pedagógicas, tais como: 

• discussões e dinâmicas em grupos sobre as temáticas mais solicitadas 

pelos trabalhadores durante o primeiro ciclo (boas práticas ou 

emergências em alguma unidade marítima, situações e problemas 

levantados no diagnóstico ambiental, fatos ocorridos na indústria de 

petróleo, aspectos ambientais relevantes para a atividade etc.); 

• apresentações de vídeos sobre os assuntos que despertaram maior 

interesse nos trabalhadores seguidas da interpretação do vídeo pelos 

próprios trabalhadores conduzidas pelo Educador. As sessões de 

vídeos devem promover, através do uso de vídeos ecológicos, a 

integração entre conhecimento e a experiência de cada indivíduo, 

proporcionando a cada um, uma nova forma de captar sua própria 

realidade e a dos outros, buscando provocar mudanças de 

comportamentos e atitudes; 

• “sketches” ou encenações montados pelos próprios trabalhadores 

sobre os temas discutidos que podem ser filmados pelo Educador para 

serem utilizados em discussões e em outras ações educativas; 
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• debate e reflexão sobre as ações de redução de geração de resíduos 

aplicados no âmbito do PCP; 

• atividade de sensibilização em que são lançadas questões 

relacionadas com os tópicos abordados de forma a gerar discussões 

enriquecedoras entre os participantes. Através de debates pretende se 

proporcionar reflexão, compartilhamento (troca de informação) e a 

fixação dos conhecimentos adquiridos nas palestras. O Debate é um 

instrumento também utilizado e estimulado durante todo o PEAT sendo 

aplicado em conjunto às metodologias já apresentadas (palestras, etc). 

Permite a participação ativa de todos os participantes, possibilita que 

cada um expresse a sua visão e experiência sobre os diversos temas 

abordados e funciona como um facilitador da troca de conhecimento e 

experiências, bem como as vivências de cada setor, seus problemas e 

possíveis soluções. Assim, a partir da verbalização da vivência de 

cada participante proporciona o enriquecimento do conhecimento 

individual de todos os envolvidos e, consequentemente a 

homogeneização do conhecimento do grupo; 

• estudo de caso que se constitui numa forma de consubstanciar os 

conhecimentos adquiridos nas palestras através de um debate 

orientado, baseado em situações e problemas levantados oriundas de 

experiências e/ou diagnóstico ambienta, e lições aprendidas. 

Não se estabeleceu cronograma de aplicação das ferramentas nem se 

estipulou quais serão empregadas em cada ciclo (no mínimo duas ferramentas 

por ciclo, contabilizando-se o tempo de planejamento para implementação de 

cada ferramenta), deixando-se ao educador a escolha, baseada nas avaliações 

ao final de cada ciclo, assim como no feedback e nas necessidades levantadas 

pelos trabalhadores. As ações serão realizadas nas línguas portuguesa e inglesa. 

Conta-se ainda com ferramentas de ocorrência diária ou semanal a bordo das 

unidades marítimas, o Diálogo Diário de Segurança e Meio Ambiente e as 

reuniões semanais de SMS, espaços que podem contribuir com a divulgação e a 

disseminação de conceitos ambientais, boas práticas, casos, dentre outros, onde 
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os trabalhadores têm um contato mais próximo com os gestores das unidades 

marítimas e podem expor suas opiniões e sugestões. 

• Ciclos específicos 

Conforme já escrito no início deste projeto, considerando as rotinas usuais da 

perfuração, a rotatividade das unidades marítimas, a possibilidade de uma curta 

duração na execução da atividade de perfuração e a quantidade de 

trabalhadores, fato intrínseco da referida atividade, entende-se que este projeto 

se caracteriza como um desafio, neste caso ainda acrescido da dimensão da Área 

Geográfica Bacia de Santos.  

Diante do exposto, faz-se necessário um módulo específico para as sondas 

que desenvolverão suas atividades na bacia num período igual ou inferior a 6 

(seis) meses.  Nesta fase a Formação desenvolver-se-á por meio de palestras 

educativas, as quais estarão organizadas por módulos temáticos, com carga 

horária total de 02 (duas) horas. 

O Conteúdo Programático previsto para este ciclo encontra-se apresentado 

no Quadro II.9.5-2 abaixo. 

Quadro II.9.5-2 - Conteúdo Programático – Ciclo Especifico. 

PALESTRAS 

MÓDULOS TEMA DURAÇÃO 

Módulo I Política de SMS da PETROBRAS 
Política de SMS da Empresa contratada 
O Empreendimento e o Meio Ambiente 

1 hora 

Módulo II Gerenciamento de resíduos  
Procedimentos de contenção de vazamentos e 
combate a derrames de óleo 
Legislação ambiental aplicável 
Noções sobre conservação de energia e emissões 
atmosféricas 

1 hora 
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Para os trabalhadores que não dominarem o idioma nacional, as palestras 

serão ministradas em inglês e, da mesma forma, todo o material didático será 

traduzido para o inglês. 

Conteúdo Programático 

• Módulo 01 – A Política Ambiental da PETROBRAS e da Empresa 

contratada, O Empreendimento e o Meio Ambiente Caracterização 

Ambiental, Principais Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras – 1 

hora. 

− A Política Ambiental da PETROBRAS e da Empresa contratada - 

Apresenta os Princípios e Diretrizes da Política Ambiental da 

PETROBRAS e da Empresa contratada;  

− O Empreendimento e o Meio Ambiente - Caracteriza as atividades 

desenvolvidas na atividade de perfuração e sua contextualização no 

meio ambiente (físico, biótico e antrópico), onde se encontra inserido; 

Descreve os principais impactos ambientais decorrentes da atividade 

desenvolvida. Informa sobre as medidas mitigadoras necessárias para 

reduzir tais impactos ambientais e sobre os Projetos Ambientais 

propostos. 

• Módulo 02 - Gerenciamento de Resíduos, Procedimentos de Contenção 

de Vazamentos e Combate a Derrames de Óleo, Noções sobre 

Conservação de Energia e Noções sobre Legislação Ambiental – 1 hora. 

− Gerenciamento de Resíduos - Apresenta Noções gerais sobre o 

gerenciamento de resíduos, sua importância e procedimentos;  

− Procedimentos de Contenção de Vazamentos e Combate a Derrames 

de Óleo - Considerações sobre o Plano de Emergência Individual; 

− Noções de Conservação de Energia - Conservação e uso Racional de 

Energia; Redução do Consumo e do desperdício de energia; 



Pág. 
124/132 

Resposta ao Parecer Técnico 
CGPEG/DILIC/IBAMA 

No 314/09 

EIA/RIMA - Atividade de Perfuração Marítima 
na Área Geográfica Bacia de Santos  

   

 

   

 
_________________________  

Coordenador da Equipe 
_________________________  

Técnico Responsável 
 Revisão 00

07/2010 

 

− Noções sobre Legislação Ambiental - O Meio Ambiente e a 

Constituição; A Política Nacional do Meio Ambiente; O Licenciamento 

Ambiental; Lei nº 9605/98 – “Lei de Crimes Ambientais”; Prevenção de 

Poluição por Óleo. 

• Equipe de trabalho 

Para a implementação das ações do PEAT, contar-se-á com uma equipe de 

trabalho composta por: 

• Gestores do projeto: pessoal da área de meio ambiente que operam as 

unidades marítimas de perfuração. Terão como função o gerenciamento 

do processo: manutenção, logística, avaliação periódica, contratação dos 

educadores, providências de capacitação, dentre outros; 

• Educadores: profissionais da área de educação, com experiência na área 

ambiental. Terão como função o planejamento e a implementação das 

ações, a elaboração de relatórios e a divulgação das ações; 

• Facilitadores das ações educativas: pessoal da área de meio ambiente 

das empresas contratadas pela Petrobras. Terão como função facilitar a 

logística e o acontecimento das ações educativas, providenciando os 

meios e os detalhes logísticos, e gerenciar as responsabilidades das 

empresas com relação à educação ambiental, como, por exemplo, 

acompanhar a matriz de capacitação dos trabalhadores em educação 

ambiental.  

Plano Geral da Ação Educativa 

Primeiro ciclo: duração de dois anos. 

• Palestras educativas: distribuídas na fase inicial do ciclo, dependendo da 

dinâmica de cada unidade marítima, podendo a ação ser implementada a 

bordo ou em terra. O conteúdo será distribuído uniformemente dentro de 

uma carga horária de quatro horas e inclui palestras educativas alternadas 

com atividades práticas que fortalecem o conteúdo teórico das palestras;  
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• Elaboração de materiais educativos em conjunto: implementados após ou 

em conjunto com a ação anterior, dependendo da dinâmica de cada 

unidade marítima, podendo a ação ocorrer a bordo ou em terra. A 

elaboração deste material será planejada didaticamente pelos educadores 

nas diversas unidades marítimas, de modo a se construir a estrutura de 

forma conjunta, utilizando-se de ferramentas adequadas para a situação 

do grande contingente de pessoas participantes. Prevê-se uma duração 

de quatro horas para a ocorrência dos encontros de elaboração deste 

material. O material será distribuído após sua confecção. 

Ciclos subsequentes: duração de um ano cada. 

Nos ciclos subsequentes as ferramentas pedagógicas serão implementadas 

após a consolidação e avaliação do primeiro ciclo e sua seleção depende da 

dinâmica visualizada em cada unidade marítima, podendo as ações ocorrerem a 

bordo ou em terra.  

Os educadores, guiados pela avaliação anterior, identificarão as ferramentas 

participativas adequadas, e a serem adotadas em cada unidade marítima. Prevê-

se uma duração de quatro horas anuais para cada ciclo subsequente. 

Ciclos específicos: duração igual ou inferior a 6 (seis) meses. 

Palestras educativas: distribuídas para esta fase especifica dos ciclos, 

dependendo da dinâmica de cada unidade marítima, podendo a ação ser 

implementada a bordo ou em terra. O conteúdo será distribuído uniformemente 

dentro de uma carga horária de duas horas e alternando-se com atividades lúdicas. 

7. INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROJETOS 

O PEAT possui inter-relação com o Projeto de Controle da Poluição e o Plano 

de Emergência Individual, na medida em que aborda temas sobre gerenciamento 

de resíduos sólidos, emissões atmosféricas e efluentes líquidos, bem como 

procedimentos em caso de emergências ambientais a bordo, como derrames de 

óleo. 
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Outras ações educativas implementadas pela Petrobras servem como fonte 

de referência, instrumento de abordagens de conceitos e intercâmbio de ações, a 

exemplo do Programa de Educação Ambiental e do Projeto de Comunicação 

Social. 

As características interdisciplinares deste projeto fazem com que ele se 

complemente e faça referência a outras ações de treinamento e capacitação 

realizadas nas unidades marítimas. 

8. ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS 

O PEAT foi elaborado em conformidade com a Lei n° 9.795 de 1999, que 

institui a Política Nacional de Educação Ambiental, o Decreto n° 4.281 de 2002, 

que regulamenta a Política Nacional de Educação Ambiental, as recomendações 

contidas em Termos de Referência e em Pareceres Técnicos, assim como com a 

Constituição Federal de 1988, Art. 225, parágrafo 1°, e a Resolução CONAMA n° 

237/97, que revisa os procedimentos e critérios utilizados no licenciamento como 

um instrumento de gestão ambiental. 

9. ETAPAS DE EXECUÇÃO  

1º etapa – Planejamento e preparação 

• Contratação de educadores ou empresa de consultoria; 

• Realização de reuniões preparatórias com os envolvidos; 

• Capacitação de educadores se necessário; 

• Planejamento da logística; 

• Elaboração de material didático referente ao primeiro ciclo; 

• Mobilização dos trabalhadores, do pessoal de apoio a bordo e dos 

envolvidos diretamente com o PEAT. 

2º etapa – Implementação do primeiro ciclo 

• Implementação da ação de palestras e atividades práticas participativas; 
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• Implementação da ação de elaboração de materiais educativos; 

• Avaliação do primeiro ciclo; 

• Preparação do relatório final. 

3º etapa – Implementação dos ciclos subsequentes 

• Implementação das ações participativas; 

• Avaliação após o final de cada ciclo; 

• Preparação do relatório após o final de cada ciclo. 

4º etapa – Implementação dos ciclos específicos 

• Implementação da ação de palestras e atividades lúdicas; 

• Avaliação após o final de cada ciclo; 

• Preparação do relatório após o final de cada ciclo. 

Obs.: A implementação do ciclo especifico deverá ocorrer ao longo da 

realização da atividade de perfuração, para as sondas que tiverem suas 

atividades a serem executadas na bacia num período igual ou inferior a 6 (seis) 

meses. 

10. RECURSOS NECESSÁRIOS 

Na Tabela II.9.5-1 abaixo, encontram-se, em linhas gerais, os recursos 

necessários a implementação deste projeto. 

Tabela II.9.5-1 - Recursos materiais e humanos. 

RECURSOS MATERIAIS e HUMANOS 

Equipamentos de informática 

Material didático 

Educadores ambientais 

Facilitadores nas empresas contratadas 

Gestores do projeto 
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Buscando criar condições que facilitem a compreensão e a execução de cada 

ação, os gestores e os educadores, caso necessário, poderão utilizar-se de outros 

recursos materiais que serão informados oportunamente em relatórios. 

11. CRONOGRAMA FÍSICO 

O cronograma físico de implementação do projeto encontra-se no Quadro 
II.9.5-3 a seguir. O cronograma detalhado das ações será elaborado na etapa de 

planejamento e preparação.   

Quadro II.9.5-3 - Cronograma Físico. 

Meses (ano 01) 
Etapas 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

Planejamento e preparação 
– primeiro ciclo e do ciclo 

específico 

            

Implementação do primeiro 
ciclo  

            

Implementação do ciclo 
específico¹ 

            

Meses (ano 02) 
Etapas 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

Implementação do primeiro 
ciclo 

            

Meses (ano 03) 
Etapas 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

Implementação do primeiro 
ciclo 

            

Planejamento e preparação 
– ciclos subsequentes 

            

Implementação dos ciclos 
subsequentes 

            

Meses (ano 04) 
Etapas 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

Implementação dos ciclos 
subsequentes 

            

¹ Ciclo específico para as sondas que tiverem suas atividades a serem executadas na bacia num período igual ou inferior a 
6 (seis) meses. 
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12. AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PROJETO 

A avaliação e o acompanhamento do projeto serão realizados durante todo o 

período de sua implementação e terão como base as metas a serem atingidas e 

os indicadores apresentados. Porém, buscando desenvolver uma ação de caráter 

educativo eficiente, onde seja possível e desejável a implantação de melhorias, a 

avaliação do projeto terá as seguintes etapas: 

• Os participantes avaliam a ação e o educador imediatamente após o 

término de cada ação educativa. Esta etapa busca identificar a percepção 

dos participantes quanto ao conteúdo, à forma de apresentação e a 

condução do processo pelo educador; 

• Os gestores reúnem-se periodicamente com os educadores para avaliar 

o andamento das ações educativas, realizar o acompanhamento dos 

indicadores e verificar a necessidade de adaptações ou modificações no 

conteúdo ou na utilização da ferramenta educativa, levando em conta as 

experiências adquiridas a partir do convívio e da comunicação com os 

participantes; 

• Os gestores reúnem-se periodicamente com os facilitadores para analisar 

as necessidades de modificações e melhorias de funcionalidade do 

projeto em cada unidade marítima e para realizar o acompanhamento 

dos indicadores, levando em conta considerações importantes 

provenientes das reuniões com os educadores; 

• Os gestores reúnem-se anualmente com os educadores e facilitadores 

para avaliar de forma global as ações implementadas, a logística 

adotada, os resultados obtidos utilizando-se os indicadores como base, 

as considerações dos participantes, as necessidades de melhoria e para 

tratar de forma comparativa as metas alcançadas em cada unidade 

marítima. 

A partir do final do primeiro ciclo, as reuniões periódicas e anuais visarão 

identificar as mudanças de atitudes observáveis a partir da realização das ações. 

Esta é uma avaliação desafiadora, por buscar identificar a eficácia da ação 
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educativa. Para garantir que o resultado seja evidenciado, a avaliação se baseará 

no desempenho ambiental das unidades marítimas, a partir da utilização e análise 

qualitativa e crítica dos indicadores de desempenho do projeto, objetivando o 

cumprimento das metas estabelecidas, e na troca de experiências com os 

participantes para se identificar possíveis mudanças de comportamento e de 

visão do meio ambiente. 

As discussões obtidas a partir das reuniões periódicas serão registradas em 

ata e as discussões obtidas a partir da reunião anual em um relatório, a ser 

enviado ao IBAMA em até 6 (seis) meses após a data da mesma. 

13. RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 

A PETROBRAS, através da Unidade de Negócio de Exploração e Produção 

da Bacia de Santos, será a responsável pela implementação deste projeto.   

Endereço: Av. Conselheiro Nébias 159, Centro, Santos/São Paulo. CEP: 

11.015-001.  

Telefone: (13) 3249-2772. Fax: (13) 3249-7349. 

E-mail: unbs-la@petrobras.com.br 

14. RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

Nome Área Profissional Registro 
Profissional Cadastro IBAMA 

Ana Lúcia Bueno Freire  
Ciências Físicas e 

Biológicas – Formação 
Pedagógica 

LP9800269/ 
DEMEC/RJ 

58328 

Daniella Machado Zampolli 
 

Engenheira de Meio 
Ambiente 

 
260190261-2 

CREA 
 

459064 
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ANEXO II.5-1 - MATRIZES DE IMPACTOS REAIS E POTENCIAIS 
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